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INTRODUÇÃO 
 

O presente Relatório Contábil de Propósito Geral apresenta os resultados alcançados pelo Município de 
Fortaleza no exercício de 2020, constituindo-se parte integrante da Prestação de Contas de Governo do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito enviada ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em cumprimento ao disposto 
no inciso XVIII do art. 83 da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. 

 
Referido Relatório traz também o desempenho dos resultados da gestão da Prefeitura Municipal de 

Fortaleza através da consolidação das principais ações programáticas desenvolvidas com os resultados obtidos 
em 2020 em comparação a exercícios anteriores por eixos e áreas temáticas.  

 
Este Balanço foi elaborado em conformidade com as normas de Direito Financeiro estabelecidas pela 

Lei nº 4.320/64, as diretrizes fixadas pela Lei Complementar nº 101/2000, intitulada como Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP e as 
disposições gerais contidas no Decreto Municipal nº 14.782, de 31 de agosto de 2020, publicado no Diário Oficial 
do Município – DOM no dia 15 de setembro de 2020, que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelos 
órgãos e entidades da administração pública municipal, para o encerramento do exercício financeiro de 2020. 

 
Os dados para elaboração do Balanço Geral do Município de Fortaleza foram obtidos da escrituração 

efetuada pelos Órgãos da Administração Direta, Fundos e Entidades da Administração Indireta no Sistema de 
Gestão de Recursos e Planejamento de Fortaleza – GRPFOR-FC.  

 
As demonstrações contábeis são constituídas do Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, da 

Demonstração das Variações Patrimoniais, da Demonstração dos Fluxos de Caixa, das Notas Explicativas, e ainda 
os Demonstrativos Fiscais e Anexos da Lei nº 4.320/64. 

 
Os demonstrativos retratam a execução do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, abrangendo os 

Órgãos da Administração Direta dos Poderes Executivo e Legislativo e da Administração Indireta, incluindo 
Autarquias, Fundos e Fundações, refletindo a unificação orçamentária disposta na Lei Orçamentária Anual de 
2020. 

 
Por fim, este relatório tem como objetivo oferecer subsídios essenciais à análise e verificação do perfil 

financeiro e patrimonial desta gestão da Prefeitura, de suas fontes e destinação de recursos, bem como de seus 
resultados. 
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PRINCIPAIS DISPOSITIVOS LEGAIS 
 

A execução orçamentária do exercício de 2020 e os demais eventos contábeis foram realizados em 
consonância com as Normas e Princípios de Contabilidade Pública, bem como os demais dispositivos legais a 
seguir relacionados e suas alterações: 
 

▪ Lei Federal nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro, aplicáveis a todas as esferas 
da Administração Pública; 

▪ Lei Orgânica do Município de Fortaleza; 

▪ Lei Complementar nº 101/00, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal; 

▪ Lei Municipal nº 10.645, de 23 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o 
quadriênio 2018-2021; 

▪ Lei Municipal nº 10.909, de 09 de julho de 2019, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 
elaboração do orçamento de 2020; 

▪ Lei Municipal nº 10.984, de 26 de dezembro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa para o 
exercício de 2020; 

▪ Decreto Municipal nº 14.580, de 20 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a programação orçamentária 
e financeira, estabelece o cronograma mensal de desembolso para o exercício de 2020; 

▪ Decreto Municipal nº 14.782, de 31 de agosto de 2020, que dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados pelos órgãos, entidades e fundos da administração pública municipal, para o encerramento 
do exercício financeiro de 2020; 

▪ Portaria Ministerial nº 163/01 e suas alterações, que dispõe sobre normas gerais de consolidação das 
Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências; 

▪ Portaria Conjunta STN/SOF nº 06, de 18 de dezembro de 2018, que aprova a Parte I – Procedimentos 
Contábeis Orçamentários da 8.ª edição do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP); 

▪ Portaria Conjunta STN/SOF nº 07, de 18 de dezembro de 2018, que aprova a Parte III – Procedimentos 
Contábeis Específicos: Capítulo 4 - Regime Próprio de Previdência Social - RPPS da 8ª edição do Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP); 

▪ Portaria STN nº 877, de 18 de dezembro de 2018, que aprova a Parte Geral e as Parte II - Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais, III – Procedimentos Contábeis Específicos, IV – Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público, V – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público da 8.ª edição do Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP); 

▪ Portaria STN nº 548, de 24 de setembro de 2015, que dispõe sobre prazos-limite de adoção dos 
procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da Federação, com vistas à consolidação das 
contas públicas da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, sob a mesma base 
conceitual; 

▪ Portaria STN nº 286, de 07 de maio de 2019, que aprova a 10.ª edição do Manual de Demonstrativos 
Fiscais (MDF); 

▪ Portaria STN nº 634/2013, de 19 de novembro de 2013, que dispõe sobre regras gerais acerca das 
diretrizes, normas e procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da Federação, com vistas à 
consolidação das contas públicas da União, dos Estados e dos Municípios, sob a mesma base conceitual; 

▪ Instrução Normativa TCM nº 02/2015, que altera a Instrução Normativa nº 02/2013 que dispõe sobre as 
Prestações de Contas de Governo – PCG e dá outras providências; 

▪ Instrução Normativa TCM nº 02/2013, que dispõe sobre as Prestações de Contas de Governo – PCG e dá 
outras providências; 

▪ Instrução Normativa TCM nº 01/2014, que dispõe sobre a adoção obrigatória do Plano de Contas, das 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público e dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais e 
Específicos a que se referem a Portaria STN nº 437/2012 e nº 753/2012, e dá outras providências; 

▪ Decreto Municipal nº 13.257, de 25 de novembro de 2013, que aprova o regulamento para depreciação, 
amortização, exaustão, reavaliação e redução ao valor recuperável do Patrimônio Público do Município 
de Fortaleza; 

▪ Decreto Municipal nº 13.936, de 21 de dezembro de 2016, que regulamenta a gestão patrimonial dos 
bens de consumo em almoxarifado e dos bens de uso permanente no âmbito do Poder Executivo 
Municipal e dá outras providências. 
 

▪ Decreto Municipal nº 14.893, de 29 de dezembro de 2020, que regulamenta o cadastro e a gestão dos 
bens imóveis no âmbito do Poder Executivo Municipal e dá outras providências. 
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PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS 
 

No que se refere aos critérios contábeis, destacamos a seguir aqueles que nortearam a execução 
orçamentária, financeira e patrimonial da Prefeitura de Fortaleza: 

 

▪ Para fins de apuração dos resultados contábeis, o exercício financeiro coincide com o ano civil, e o 
regime contábil sob o enfoque orçamentário adotado é o misto, com as receitas contabilizadas pela 
arrecadação e a despesa pelo empenho, já sob o enfoque patrimonial a Prefeitura Municipal de 
Fortaleza iniciou o reconhecimento por competência para Receitas e Despesas, no entanto conforme 
determina a Portaria STN nº 548/2015 essa implantação será gradual, conforme prazos-limite definidos 
no Plano de Implantação de Procedimentos Contábeis Patrimoniais; 

▪ Para a identificação dos valores que resultam em despesa de um órgão e receita de outro, utilizam-se 
códigos específicos para as receitas, denominadas intraorçamentárias, e modalidade de aplicação 91 
para despesas intraorçamentárias, como ocorre com as operações da previdência municipal. 

▪ A dívida fundada foi atualizada monetariamente na seguinte conformidade: 
 

o Dívida contratada interna, com base na variação cambial do dólar americano para o contrato 
de refinanciamento da dívida externa de médio e longo prazo – DMLP e demais contratos nos 
índices econômicos e financeiros: UPR, TR, URTJLP (BNDES), TJLP e SELIC. 

o Dívida contratada externa, pela variação cambial do dólar americano e taxa LIBOR. 
 

▪ As despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro de 2020 foram inscritas em restos a pagar, 
distinguindo-se os processados dos não processados. 

▪ Os ativos patrimoniais móveis foram incorporados ao patrimônio pelo custo de aquisição. 

▪ Os bens de almoxarifado foram avaliados pelo preço médio ponderado do estoque. 
▪ O superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior foi utilizado para 

concessão de créditos suplementares no exercício em referência, nos termos do inciso I, § 1.º, do art. 
43 da Lei Federal nº 4.320/64. 
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1. DO ORÇAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - EXERCÍCIO 2020 
 

A Lei Orçamentária da Prefeitura de Fortaleza, para o exercício de 2020, instituída pela Lei Municipal 
nº 10.984, de 26 de dezembro de 2019 e Suplemento ao Diário Oficial do Município nº 16.657, de 26 de dezembro 
de 2019, estimou a receita e fixou a despesa em R$ 8.939.401.538,00 (oito bilhões, novecentos e trinta e nove 
milhões, quatrocentos e um mil, quinhentos e trinta e oito reais), o que representa um aumento de 10,71% em 
relação ao orçamento do exercício de 2019, no valor de R$ 8.074.393.545,00 (oito bilhões, setenta e quatro 
milhões, trezentos e noventa e três mil, quinhentos e quarenta e cinco reais).  

 
A Lei Orçamentária compreende o Orçamento Fiscal referente aos Poderes Legislativo e Executivo, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações mantidas pelo Poder Público, 
o Orçamento da Seguridade Social, que abrange todas as entidades e órgãos a ela vinculados e o Orçamento de 
Investimentos das empresas em que o município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do Capital Social 
com direito a voto. Segue a distribuição da Lei Orçamentária de 2020: 

 
Tabela 1 – Lei Orçamentária 2020 

TIPO ORÇAMENTO VALOR 

ORÇAMENTO FISCAL 5.309.632.844,00 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.619.268.694,00 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 10.500.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO 8.939.401.538,00 

Fonte: LOA 2020 

 
O Orçamento de Investimento indica o valor previsto para as empresas estatais. A Prefeitura Municipal 

de Fortaleza detém a maioria do capital social com direito a voto de duas empresas: Empresa de Transporte 
Urbano de Fortaleza S.A. (ETUFOR) e Companhia de Transportes Coletivos S.A (CTC). A contabilidade dessas 
empresas é regulamentada pela Legislação Societária, portanto o valor de R$ 10.500.000,00 (dez milhões e 
quinhentos mil reais) não passa pela execução orçamentária da despesa (empenho, liquidação e pagamento), 
sendo considerado o valor autorizado para o exercício de 2020 o somatório dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, ou seja, o valor de R$ 8.928.901.538,00 (oito bilhões, novecentos e vinte e oito milhões, 
novecentos e um mil, quinhentos e trinta e oito reais). 
 

1.1 Receita Total Orçada  
 

A Receita Total foi prevista segundo suas categorias econômicas, sendo R$ 8.022.994.269,00 (oito 
bilhões, vinte e dois milhões, novecentos e noventa e quatro mil, duzentos e sessenta e nove reais) de Receita 
Corrente e R$ 685.853.961,00 (seiscentos e oitenta 7e cinco milhões, oitocentos e cinquenta e três mil, 
novecentos e sessenta e um reais) de Receita de Capital. A Lei Orçamentária Anual previu ainda o valor de R$ 
10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil reais) de Orçamento de Investimento das empresas e R$ 
220.053.308,00 (duzentos e vinte milhões, cinquenta e três mil, trezentos e oito reais) da reserva constituída 
de recursos de RPPS arrecadados em exercícios anteriores pelo Instituto de Previdência do Município de 
Fortaleza. 

 
Observa-se que cerca de 92,32% da Receita Prevista, considerando também a receita intraorçamentária 

e recursos do RPPS arrecadados em exercícios anteriores, enquadram-se como receita corrente, essa 
concentração configura-se favorável, pois em geral a Receita Corrente apresenta efeito positivo sobre o 
Patrimônio Líquido do Município, enquanto que as receitas de Capital, 7,68%, são onerosas para o ente e não 
afetam o Patrimônio Líquido, exceto quando se tratam de Transferência de Capital. Considerando apenas a 
reserva constituída de recursos do RPPS arrecadados em exercícios anteriores sobre o total da previsão inicial 
da Receita, esta representa 2,46%. 

 
Ao analisar a previsão da Receita Orçamentária, percebe-se que mais da metade das estimativas fixam-

se na espécie Transferências Correntes (53,06%), o que evidencia a dependência financeira do município de 
Fortaleza em relação aos recursos oriundos de Transferências Constitucionais e Voluntárias. Vale ressaltar que 
o cálculo do percentual foi feito pelo valor bruto das transferências correntes, ou seja, não foi descontado o 
percentual de 20% dos repasses destinados ao FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Básico e Valorização do Magistério. 

 
A tabela a seguir apresenta o detalhamento da receita prevista por origem de recursos, a qual tem por 

objetivo de identificar a procedência das receitas no momento em que ingressam nos cofres públicos. A 
classificação das origens de recursos foi definida no § 4º do art. 11 da Lei nº 4.320/64. 
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Tabela 2 – Receita Prevista 

DESCRIÇÃO VALOR % 

RECEITAS CORRENTES 7.522.632.102,00 84,15% 

    RECEITA DE IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 2.098.791.421,00 23,48% 

    RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 466.041.678,00 5,21% 

    RECEITA PATRIMONIAL 413.261.070,00 4,62% 

    RECEITA DE SERVIÇOS 87.647.268,00 0,98% 

    TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 4.742.857.186,00 53,06% 

    OUTRAS RECEITAS CORRENTES 179.306.769,00 2,01% 

    DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES -465.273.290,00 -5,20% 

RECEITAS DE CAPITAL 685.083.627,00 7,66% 

    OPERAÇÕES DE CRÉDITO 564.501.757,00 6,31% 

    ALIENAÇÃO DE BENS 11.777.043,00 0,13% 

    AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 49.053,00 0,00% 

    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 108.755.774,00 1,22% 

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS CORRENTES 500.362.167,00 5,60% 

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL 770.334,00 0,01% 

RECURSOS DO RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 220.053.308,00 2,46% 

TOTAL DA RECEITA DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEG. SOCIAL 8.928.901.538,00 99,88% 

TOTAL DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO  10.500.000,00 0,12% 

TOTAL DA RECEITA 8.939.401.538,00 100,00% 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
E é nessa constatação de dependência de transferências correntes que a Prefeitura vem se empenhando 

a cada exercício no sentido de ampliar a arrecadação própria e reduzir essa dependência, perseguindo uma 
estratégia de gestão fiscal, cujos pilares vêm sendo o incremento da arrecadação sem aumento de impostos a 
partir da implementação de medidas que tornem mais eficaz a cobrança de tributos municipais.  

 
A previsão de receita está em convergência com ementário de receita disponibilizado pela Secretaria 

do Tesouro Nacional – STN e com o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE. Desta forma, além da 
codificação de rubricas de receitas adotadas, o município também converge na adoção de fontes de recursos e 
na tabela a seguir observa-se as fontes de recursos conforme previsão orçamentária: 

 
Tabela 3 – Previsão de Receita por Fonte de Recursos 

FONTE DESCRIÇÃO FONTE VALOR FONTE DESCRIÇÃO FONTE VALOR 

100100000001 
RECURSOS ORDINARIOS DO 
PODER EXECUTIVO 

2.379.600.532,00 139000000101 
TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO 
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL - FEAS 

2.608.194,00 

100100000002 
RECURSOS ORDINARIOS DO 
PODER LEGISLATIVO 

197.133.017,00 139000000102 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS 
DO FUNDO ESTADUAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL - 
CRAS/CREA 

1.485.689,00 

109000000000 
OUTROS RECURSOS NAO 
VINCULADOS 

43.813.553,00 141001310100 
RECURSOS VINCULADOS AO 
RPPS - PLANO PREVIDENCIARIO 
- PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

896.558.568,00 

111100000000 
RECEITAS DE IMPOSTOS E DE 
TRANSFERENCIA DE 
IMPOSTOS - EDUCACAO 25% 

695.773.031,00 141001310200 

RECURSOS VINCULADOS AO 
RPPS - PLANO PREVIDENCIARIO 
- PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
- COMPENSACAO FINANCEIRA 

2.166.075,00 

111200000000 
TRANSFERENCIAS DO 
FUNDEB 60% 

772.982.962,00 143000000000 
RECURSOS VINCULADOS AO 
RPPS - TAXA DE 
ADMINISTRACAO 

41.630.000,00 

111300000000 
TRANSFERÊNCIAS DO 
FUNDEB 40% 

1.000.000,00 151000000000 
OUTRAS TRANSFERENCIAS DE 
CONVENIOS OU CONTRATOS DE 
REPASSE DA UNIAO 

15.910.000,00 

111400000000 

TRANSFERENCIAS DO 
FUNDEB 60% - 
COMPLEMENTACAO DA 
UNIAO 

252.559.009,00 152000000000 
OUTRAS TRANSFERENCIAS DE 
CONVENIOS OU CONTRATOS DE 
REPASSE DOS ESTADOS 

28.210.609,00 

111500000000 

TRANSFERENCIAS DO 
FUNDEB 40% - 
COMPLEMENTACAO DA 
UNIAO 

2.129.000,00 153000000000 
TRANSFERENCIA DA UNIAO 
REFERENTE A ROYALTIES DO 
PETROLEO 

19.048.931,00 
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112000000000 
TRANSFERENCIA SALARIO - 
EDUCACAO 

37.849.018,00 154000000000 
TRANSFERENCIA DOS ESTADOS 
REFERENTE A ROYALTIES DO 
PETROLEO 

3.560.960,00 

112100000000 

TRANSFERENCIAS DE 
RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA 
DINHEIRO DIRETO NA 
ESCOLA (PDDE) 

1.055.000,00 161000000000 
CONTRIBUICAO DE 
INTERVENCAO NO DOMINIO 
ECONOMICO - CIDE 

2.363.887,00 

112200000000 

TRANSFERENCIAS DE 
RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTACAO 
ESCOLAR (PNAE) 

31.443.304,00 162000000000 
CONTRIBUICAO PARA O 
CUSTEIO DO SERVICO DE 
ILUMINACAO PUBLICA - COSIP 

165.889.548,00 

112400000000 
OUTRAS TRANSFERENCIAS 
DE RECURSOS DO FNDE 

4.650.000,00 163000000000 
RECURSOS VINCULADOS AO 
TRANSITO 

102.473.739,00 

112500000100 
TRANSFERENCIAS DE 
CONVENIOS - 
UNIAO/EDUCACAO 

53.759.609 192000000001 
RECURSOS DE OPERACOES DE 
CREDITO INTERNAS 

131.561.258,00 

112500000200 
TRANSFERENCIAS DE 
CONVENIOS - 
ESTADO/EDUCACAO 

2.000.000,00 192000000002 
RECURSOS DE OPERACOES DE 
CREDITO EXTERNAS 

432.940.499,00 

121100000000 
RECEITAS DE IMPOSTOS E DE 
TRANSFERENCIA DE 
IMPOSTOS - SAUDE 15% 

1.207.046.325,00 193000000001 ALIENACAO DE BENS - FIMOB 11.072.000,00 

121300000000 

TRANSFERENCIAS FUNDO A 
FUNDO DE RECURSOS DO 
SUS PROVENIENTES DO 
GOVERNO ESTADUAL  

115.292.795,00 193000000099 DEMAIS ALIENACOES 705.043,00 

121400000000 

TRANSFERENCIAS FUNDO A 
FUNDO DE RECURSOS DO 
SUS PROVENIENTES DO 
GOVERNO FEDERAL - BLOCO 
DE CUSTEIO DAS ACOES E 
SERVICOS PUBLICOS DE 
SAUDE 

1.009.898.088,00 194000000001 
OUTRAS VINCULACOES DE 
TRANSFERENCIAS - OUTROS 
CONVENIOS 

1.249.000,00 

121500000000 

TRANSFERENCIAS FUNDO A 
FUNDO DE RECURSOS DO 
SUS PROVENIENTES DO 
GOVERNO FEDERAL - BLOCO 
DE INVESTIMENTO NA REDE 
DE SERVICOS PUBLICOS DE 
SAUDE 

16.202.197,00 194000000002 

OUTRAS VINCULACOES DE 
TRANSFERENCIAS - 
TRANSFERENCIAS DO INMETRO 
PARA O IPEM 

23.555.205,00 

122000000100 

TRANSFERENCIAS DE 
CONVENIOS OU DE 
CONTRATOS DE REPASSE 
VINCULADOS A SAUDE – 
UNIAO 

4.000.000,00 199000000001 

OUTROS RECURSOS 
VINCULADOS - ASSISTENCIA A 
SAUDE DO SERVIDOR (IPM 
SAUDE) 

148.625.110,00 

122000000200 

TRANSFERENCIAS DE 
CONVENIOS OU DE 
CONTRATOS DE REPASSE 
VINCULADOS A SAUDE – 
ESTADO 

698.777,00 199000000002 

OUTROS RECURSOS 
VINCULADOS - FUNDO ESPECIAL 
DA CAMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA (FECAMFOR) 

37.086,00 

129000000000 
OUTROS RECURSOS 
VINCULADOS A SAUDE 

2.188.012,00 199000000003 
OUTROS RECURSOS 
VINCULADOS - CAPACITAFOR 

2.900.000,00 

131100000000 

TRANSFERENCIA DE 
RECURSOS DO FUNDO 
NACIONAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL – FNAS 

32.874.641,00 199000000100 
RECURSOS DESTINADOS AOS 
DIREITOS DA CRIANCA E DO 
ADOLESCENTE 

4.263.932,00 

131200000100 
TRANSFERENCIAS DE 
CONVENIOS - ASSISTENCIA 
SOCIAL – UNIAO 

1.558.000,00 199000000201 

RECURSOS DESTINADOS AO 
MEIO AMBIENTE - FUNDO DE 
DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
(FUNDEMA) 

3.732.412,00 

131200000200 
TRANSFERENCIAS DE 
CONVENIOS - ASSISTENCIA 
SOCIAL – ESTADO 

2.805.000,00 199000000202 

RECURSOS DESTINADOS AO 
MEIO AMBIENTE - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
(FUNDURB) 

18.041.923,00 

TOTAL 8.928.901.538,00 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 
 

- do tesouro, compreendendo os recursos ordinários (Fonte 100100000001), recursos ordinários 
destinados à manutenção e desenvolvimento da educação básica (Fonte 111100000000), recursos ordinários 
destinados às ações e serviços públicos de saúde (Fonte 121100000000), recursos ordinários destinados ao Poder 
Legislativo (Fonte 100100000002); 
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- de transferências, como os recursos destinados ao Fundo de Manutenção do Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização do Magistério – FUNDEB (Fontes 111200000000, 111300000000, 111400000000 e 
111500000000), ao Salário – Educação (Fonte 112000000000), as transferências do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento do Ensino – FNDE (Fontes 112100000000, 112200000000 e 112400000000), de transferência De 
Impostos - Saúde 15% (Fonte 121100000000), do Sistema Único de Saúde – SUS (Fontes 121300000000, 
121400000000 e 121500000000), do Fundo Nacional de Assistência Social (Fonte 131100000000), do Fundo 
Estadual de Assistência Social (Fontes 139000000101 e 139000000102), Recursos Vinculados ao RPPS (Fontes 
141001310100, 141001310200 e 143000000000), Royalties do Petróleo (Fonte 153000000000 e 154000000000), 
e de transferências voluntárias (Fontes 112500000100, 112500000200, 122000000100, 122000000200, 
131200000100, 131200000200, 151000000000, 152000000000, 194000000001); 

 
- da contribuição de Intervenção do Domínio Econômico – CIDE (Fonte 161000000000) e da contribuição 

para o Custeio da Iluminação Pública Municipal – COSIP (Fonte 162000000000); 
 
- de outras fontes, compreendendo as demais não previstas nos itens anteriores, como operações de 

crédito e receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos da Administração Indireta.   
 
1.2 Despesa Total Fixada 
 

A despesa orçamentária foi fixada com a seguinte distribuição institucional: 
 

Gráfico 1 – Orçamento por Poder 

 
Fonte: LOA 2020 

 
Do montante orçamentário autorizado, cerca de 98% se destinou às ações do Poder Executivo 

(8.731.399.435,00 – oito bilhões, setecentos e trinta e um milhões, trezentos e noventa e nove mil, 
quatrocentos e trinta e cinco reais). Pouco mais de 2% do orçamento foi destinado ao Poder Legislativo 
(197.170.103,00 – cento e noventa e sete milhões, cento e setenta mil, cento e três reais). Na Reserva de 
Contingência foi fixado R$ 332.000,00 (trezentos e trinta e dois mil reais). 

 
Os gastos totais do Poder Legislativo devem obedecer a um limite, estabelecido no Artigo 29-A da 

Constituição Federal. Para o ano de 2020, o limite, calculado sobre o montante das Receitas Tributárias, de 
Contribuições e Transferências efetivamente arrecadadas no ano de 2019. Foi estabelecido em R$ 
16.080.627,14 (dezesseis milhões, oitenta mil, seiscentos e vinte e sete reais e catorze centavos) mensais. O 
limite anual ficou em R$ 192.967.525,73 (cento e noventa e dois milhões, novecentos e sessenta e sete mil, 
quinhentos e vinte e cinto reais e setenta e três centavos) conforme Decreto nº 14.579, de 14 de janeiro de 
2020. 

 
Os grupos de despesa foram estruturados conforme Tabela 4 a seguir, sendo o valor de R$ 332.000,00 

(trezentos e trinta e dois a mil reais) destinado a Reserva de Contingência para a cobertura de eventos fiscais 
imprevistos e passivos contingentes, conforme dispõe o Art. 5º, inciso III, “b”, da LRF. 

 

98%

2%0%

PODER EXECUTIVO

PODER LEGISLATIVO

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
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Adicionando-se o valor da reserva de contingência ao das demais despesas, tem-se um total geral de R$ 
8.928.901.538,00 (oito bilhões, novecentos e vinte e oito milhões, novecentos e um mil, quinhentos e trinta e 
oito reais), equivalente ao somatório da receita prevista com a previsão de utilização da reserva constituída 
pelo Instituto de Previdência do Município. 

 
O Orçamento Fiscal concentra 44,66% dos recursos nas despesas com pessoal e encargos sociais, 31,45% 

em Outras Despesas Correntes, 19,09% em Investimentos, 4,77% com Amortização e Encargos da Dívida, 0,03% 
com Inversões Financeiras e 0,01% com Reserva de Contingência. Já o Orçamento da Seguridade Social está 
dividido em despesas com Pessoal e Encargos (57,44%), Outras Despesas Correntes (39,68%), Investimentos 
(2,87%) e Inversões financeiras (0,0001%). O Orçamento Consolidado apresenta 85,91% dos recursos em Despesas 
Correntes e 14,08% em Despesas de Capital. As despesas correntes financiam o custeio da máquina pública, 
como as despesas com a folha de pagamento e o custeio de escolas, hospitais, serviços administrativos, entre 
outras, ou seja, referem-se à manutenção dos serviços já prestados a sociedade. As despesas de capital em 
geral relacionam-se com novos serviços, como investimentos propostos pela administração para ampliar ou 
criar novas ofertas de serviços para a população fortalezense, além da amortização da dívida. 
 

A Lei Orçamentária destinou 59,40% (R$ 5.309.632.844,00 – cinco bilhões, trezentos e nove milhões, 
seiscentos e trinta e dois mil, oitocentos e quarenta e quatro reais) ao orçamento fiscal, 40,49% (R$ 
3.619.268.694,00 – três bilhões, seiscentos e dezenove milhões, duzentos e sessenta e oito mil, seiscentos e 
noventa e quatro reais) ao orçamento da seguridade social e 0,11% ao orçamento de investimentos 
(10.500.000,00 - dez milhões e quinhentos mil reais). 

 
Gráfico 2 – Orçamento por Tipo 

 
Fonte: LOA 2020 

 
Tabela 4 – Orçamento por Grupo de Despesa 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
 
 
 
 
 
 

59%

41%

0%

ORÇAMENTO FISCAL

ORÇAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL

ORÇAMENTO DE
INVESTIMENTO DAS
EMPRESAS

DESPESAS CORRENTES 4.155.971.430,00 78,27% DESPESAS CORRENTES 3.515.226.113,00  97,13% DESPESAS CORRENTES 7.671.197.543,00      85,91%

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.371.407.765,00 44,66% PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.079.063.645,00  57,44% PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.450.471.410,00      49,84%

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 114.764.051,00     2,16% JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA -                          0,00% JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 114.764.051,00         1,29%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.669.799.614,00 31,45% OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.436.162.468,00  39,68% OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.105.962.082,00      34,79%

DESPESAS DE CAPITAL 1.153.329.414,00 21,72% DESPESAS DE CAPITAL 104.042.581,00     2,87% DESPESAS DE CAPITAL 1.257.371.995,00      14,08%

INVESTIMENTOS 1.013.377.132,00 19,09% INVESTIMENTOS 104.040.581,00     2,87% INVESTIMENTOS 1.117.417.713,00      12,51%

INVERSÕES FINANCEIRAS 1.336.000,00         0,03% INVERSÕES FINANCEIRAS 2.000,00                 0,0001% INVERSÕES FINANCEIRAS 1.338.000,00             0,01%

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 138.616.282,00     2,61% AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA -                          0,00% AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 138.616.282,00         1,55%

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 332.000,00            0,01% RESERVA DE CONTINGÊNCIA -                          0,00% RESERVA DE CONTINGÊNCIA 332.000,00                0,00%

TOTAL 5.309.632.844,00 100% TOTAL 3.619.268.694,00  100% TOTAL 8.928.901.538,00      100%

ORÇAMENTO FISCAL ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL ORÇAMENTO GERAL
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Gráfico 3 – Orçamento por Grupo de Despesa 

 

Fonte: LOA 2020 

 
Tabela 5 – Orçamento por Função de Governo 

FUNÇÃO VALOR % FUNÇÃO VALOR % 

10 SAÚDE 2.541.830.300,00 28,47% 14 DIREITOS DA CIDADANIA 73.148.022,00 0,82% 

12 EDUCACAO 1.941.911.709,00 21,75% 25 ENERGIA 65.004.000,00 0,73% 

15 URBANISMO 977.024.775,00 10,94% 02 JUDICIARIA 51.791.968,00 0,58% 

09 PREVIDENCIASOCIAL 938.769.643,00 10,51% 27 DESPORTO E LAZER 42.180.235,00 0,47% 

04 ADMINISTRACAO 853.279.763,00 9,56% 17 SANEAMENTO 40.777.500,00 0,46% 

28 ENCARGOSESPECIAIS 373.876.914,00 4,19% 24 COMUNICACOES 9.879.000,00 0,11% 

06 SEGURANCAPUBLICA 301.187.464,00 3,37% 19 CIENCIA E TECNOLOGIA 9.531.810,00 0,11% 

01 LEGISLATIVA 197.170.103,00 2,21% 23 COMERCIO E SERVICOS 8.041.870,00 0,09% 

13 CULTURA 192.225.384,00 2,15% 11 TRABALHO 7.624.501,00 0,09% 

08 ASSISTENCIASOCIAL 138.367.751,00 1,55% 03 ESSENCIAL A JUSTICA 648.337,00 0,01% 

18 GESTAOAMBIENTAL 84.370.068,00 0,94% 99 RESERVA DE CONTINGENCIA 332.000,00 0,00% 

16 HABITACAO 79.727.082,00 0,89% 20 AGRICULTURA 201.339,00 0,00% 

TOTAL 8.928.901.538,00 100,00% 

Fonte: LOA 2020 

 
A portaria nº 42/99, do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) trouxe a classificação 

das despesas públicas através de funções de governo. Das 28 funções existentes, a Lei de Orçamento alocou 
recursos em 23, cabendo à Função Saúde a maior parte (28,47%), seguido por Educação (21,75%), Urbanismo 
(10,94%) e Previdência Social (10,51%), conforme demonstrado na tabela acima. A rubrica Reserva de 
Contingência aparece na tabela para consolidar o valor total da despesa autorizada no orçamento, que é de R$ 
8.928.901538,00 (oito bilhões, novecentos e vinte e oito milhões, novecentos e um mil, quinhentos e trinta e 
oito reais). 
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Gráfico 4 – Orçamento por Função de Governo 

  
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Quanto à origem dos recursos, 71,34% (R$ 6.369.522.915,00 – seis bilhões, trezentos e sessenta e nove 

milhões, quinhentos e vinte e dois mil, novecentos e quinze reais) são provenientes das fontes do tesouro, 
26,20% (R$ 2.339.325.315,00 - dois bilhões, trezentos e trinta e nove milhões, trezentos e vinte e cinco mil, 
trezentos e quinze reais) de outras fontes, e 2,46% (R$ 220.053.308,00 – duzentos e vinte milhões, cinquenta e 
três mil, trezentos e oito reais) de Recursos do RPPS arrecadados em exercícios anteriores. 
 

Gráfico 5 – Orçamento por Fonte 

 
Fonte: LOA 2020 
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Dos recursos do Tesouro 90,07% são oriundos de Receitas Correntes e 9,93% de Receitas de Capital. Já 
nos recursos de Outras Fontes, 97,73% originam-se de Receitas Correntes, 2,27% de Receitas de Capital. 
Observa-se, através da Tabela abaixo, que a Lei Orçamentária Anual de 2020 prevê um superávit corrente de 
R$ 351.796.726,00 (trezentos e cinquenta e um milhões, setecentos e noventa e seis, setecentos e vinte e seis 
reais). Esse superávit está previsto para financiar 28% da Despesa de Capital fixada na LOA. Dessa forma 
evidencia-se a previsão de financiar parte dos investimentos com recursos não onerosos. 
 

Tabela 6 – Orçamento por Fonte, Categoria e Tipo 

ESPECIFICAÇÃO  ORÇAMENTO INICIAL  % 

1. RECEITA TOTAL 8.928.901.538,00 100,00% 

1.1. DO TESOURO 6.369.522.915,00 71,34% 

1.1.1. RECEITAS CORRENTES 6.198.987.462,00 69,43% 

1.1.2. RECEITAS DE CAPITAL 632.038.409,00 7,08% 

1.1.3. RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS CORRENTES 3.000.000,00 0,03% 

1.1.4. RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL 770.334,00 0,01% 

1.1.5. DEDUÇÕES DA RECEITA -465.273.290,00 -5,21% 

1.2. DE OUTRAS FONTES 2.339.325.315,00 26,20% 

1.2.1. RECEITAS CORRENTES 1.788.917.930,00 20,04% 

1.2.2. RECEITAS DE CAPITAL 53.045.218,00 0,59% 

1.2.3. RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS CORRENTES 497.362.167,00 5,57% 

1.3. RECURSOS DO RPPS ARRECADADOS EM EX. ANTERIORES 220.053.308,00 2,46% 

2. DESPESA TOTAL 8.928.901.538,00 100,00% 

2.1. DO TESOURO 6.369.522.915,00 71,34% 

2.1.1. DESPESAS CORRENTES 5.262.761.783,00 58,94% 

2.1.2. DESPESAS DE CAPITAL 1.106.429.132,00 12,39% 

2.1.3. RESERVA DE CONTINGÊNCIA 332.000,00 0,00% 

2.2. DE OUTRAS FONTES 2.559.378.623,00 28,66% 

2.2.1. DESPESAS CORRENTES 2.408.435.760,00 26,97% 

2.2.2. DESPESAS DE CAPITAL 150.942.863,00 1,69% 

3. ORÇAMENTO POR TIPO 8.928.901.538,00 100,00% 

3.1. ORÇAMENTO FISCAL 5.309.632.844,00 59,47% 

3.2. ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.619.268.694,00 40,53% 

Fonte: LOA 2020 

 
Segue a distribuição do orçamento consignado pela LOA às Administrações Direta e Indireta e Fundos. 

 
Gráfico 6 – Estratificação do Orçamento 

 
Fonte: LOA 2020 
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Tabela 7 – Estratificação do Orçamento* 

UNIDADE ORÇAMENTÁRA VALOR % UNIDADE ORÇAMENTÁRA VALOR % 

ADM. DIRETA 2.447.009.120,00 27,41% HDEAYRE 8.610.000,00 0,10% 

FME 1.804.752.709,00 20,21% HEBO 7.260.000,00 0,08% 

FMS 1.787.898.532,00 20,02% HDGM/ME 7.172.000,00 0,08% 

IPM 940.469.643,00 10,53% CITINOVA 7.045.810,00 0,08% 

IJF 496.497.038,00 5,56% HDMSJB 6.790.000,00 0,08% 

FUNLIMP 241.593.560,00 2,71% HDGM/JW 6.090.000,00 0,07% 

CMF 197.133.017,00 2,21% FMDPI 5.634.002,00 0,06% 

AMTS 151.642.874,00 1,70% FMDCA 5.222.000,00 0,06% 

IPMSAU 148.836.110,00 1,67% HDGM/BC 4.550.000,00 0,05% 

FME-INFRA 78.195.000,00 0,88% FUNDEMA 3.292.459,00 0,04% 

AGEFIS 77.335.429,00 0,87% FMDSE 2.613.143,00 0,03% 

FMHIS 75.948.482,00 0,85% HIF 2.224.000,00 0,02% 

FMJF 69.089.461,00 0,77% FMDD 1.857.454,00 0,02% 

URBFOR 61.696.330,00 0,69% FMC 1.503.760,00 0,02% 

FIDAF 55.638.287,00 0,62% FMPD 1.312.550,00 0,01% 

FAS 50.057.938,00 0,56% FUNDURB 1.172.456,00 0,01% 

FMS-INFRA 34.801.624,00 0,39% FAPGM 648.337,00 0,01% 

FUNCI 33.298.463,00 0,37% CREDJOV 601.983,00 0,01% 

HMZAN 29.130.000,00 0,33% FMSC 511.000,00 0,01% 

IPEM 24.484.205,00 0,27% FMDPD 459.636,00 0,01% 

ACFOR 17.319.476,00 0,19% HDNSCON 311.000,00 0,00% 

IMPARH 17.125.199,00 0,19% FECMF 37.086,00 0,00% 

IPLANFOR 14.030.365,00 0,16% TOTAL 8.928.901.538,00 100,00% 

*A relação de unidades com a descrição completa pode ser visualizada nas páginas 195 a 197 da LOA  

Fonte: LOA 2020 

 
Dos recursos consignados na Lei Orçamentária Anual, 27,41%, ou R$ 2.447.009.120,00 (dois bilhões, 

quatrocentos e quarenta e sete milhões, nove mil, cento e vinte reais), foram destinados aos Órgãos da 
Administração Direta e 72,59%, ou R$ 6.481.892.418,00 (seis bilhões, quatrocentos e oitenta e um milhões, 
oitocentos e noventa e dois mil, quatrocentos e dezoito reais) tiveram como destinação os Órgãos da 
Administração Indireta e os Fundos. A tabela a seguir apresenta a distribuição do orçamento entre os órgãos da 
administração direta.  
 

Tabela 8 – Orçamento da Administração Direta 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  VALOR  % 

SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA 605.350.733,00 24,74% 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CONSERVACAO E SERVICOS PUBLICOS 374.583.810,00 15,31% 

RECURSOS SOB A SUPERVISAO DA SECRETARIA DE FINANCAS 366.112.910,00 14,96% 

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO 229.579.010,00 9,38% 

GUARDA MUNICIPAL DE FORTALEZA 168.594.473,00 6,89% 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 118.579.742,00 4,85% 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANCAS 114.242.000,00 4,67% 

SECRETARIA MUNICIPAL DO URBANISMO E MEIO AMBIENTE 51.363.987,00 2,10% 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 49.893.968,00 2,04% 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA DE FORTALEZA 49.676.947,00 2,03% 

ENCARGOS GERAIS - SEPOG 44.100.000,00 1,80% 

SECRETARIA MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 40.414.339,00 1,65% 

GABINETE DO PREFEITO 29.970.376,00 1,22% 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SEGURANCA CIDADA 26.537.492,00 1,08% 
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SECRETARIA REGIONAL VI 21.500.353,00 0,88% 

SECRETARIA REGIONAL II 19.368.366,00 0,79% 

SECRETARIA MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER 16.156.843,00 0,66% 

SECRETARIA REGIONAL I 16.095.655,00 0,66% 

SECRETARIA REGIONAL III 15.089.566,00 0,62% 

SECRETARIA REGIONAL V 14.839.863,00 0,61% 

SECRETARIA REGIONAL IV 13.766.692,00 0,56% 

CENTRAL DE LICITACOES DA PREFEITURA DE FORTALEZA 12.195.280,00 0,50% 

SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 11.305.921,00 0,46% 

CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO MUNICIPIO 9.533.000,00 0,39% 

SECRETARIA MUNICIPAL DO TURISMO DE FORTALEZA 8.052.870,00 0,33% 

SECRETARIA REGIONAL DO CENTRO 7.834.162,00 0,32% 

GABINETE DO VICE-PREFEITO 5.358.864,00 0,22% 

SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DE FORTALEZA 4.135.499,00 0,17% 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PROTECAO E DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 2.444.399,00 0,10% 

RESERVA DE CONTINGENCIA 332.000,00 0,01% 

TOTAL 2.447.009.120,00 100,00% 

Fonte: LOA 2020 

 
No Orçamento Inicial da Administração Direta são contempladas 30 Unidades Orçamentárias, 

compreendendo os Órgãos do Poder Executivo e os Encargos Gerais do Município sob a supervisão da Secretaria 
das Finanças (SEFIN) e da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG).  

 
Para os Encargos Gerais foi fixado o valor de R$ 410.212.910,00 (quatrocentos e dez milhões, duzentos 

e doze mil, novecentos e dez reais), representando 16,76% do Orçamento da Administração Direta. Deste valor, 
14,96% (ou R$ 366.112.910,00 – trezentos e sessenta e seis milhões, cento e doze mil, novecentos e dez reais) 
são para atender a pagamentos de encargos e amortização da Dívida Pública e encargos judiciais, sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal das Finanças e 1,80% (R$ 44.100.000,00 – quarenta e quatro milhões 
e cem mil reais) para o pagamento de encargos sob supervisão da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão do Município.  

 
A seguir temos as finalidades das 5 Unidades Orçamentárias que detêm 71,28% do orçamento da 

Administração Direta:  
 

● A Secretaria Municipal da Infraestrutura tem por finalidade o planejamento, implantação e 

monitoramento da infraestrutura concernentes às obras públicas municipais.  

● A Secretaria Municipal da Conservação e Serviços Públicos tem como finalidade o estabelecimento 

de políticas, diretrizes e gestão da conservação e dos serviços públicos do município, 

compreendendo, dentre outras, políticas de trânsito, transporte público, limpeza urbana e 

iluminação pública.  

● A unidade orçamentária - Recursos sob a Supervisão da Secretaria Municipal das Finanças de 

Fortaleza – SEFIN tem por objetivo segregar despesas que, apesar de supervisionadas pela Secretaria 

Municipal das Finanças, não são específicas dessa setorial, mas do Município de Fortaleza, como por 

exemplo o pagamento da dívida consolidada, sentenças judiciais e prêmios do Programa Nota 

Fortaleza.  

● A Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão, tem como finalidade planejar, 

coordenar, articular, gerenciar e controlar as ações de gestão municipal.  

● A Guarda Municipal de Fortaleza, por sua vez, tem como finalidade a proteção preventiva e ostensiva 

dos bens e instalações, a garantia dos serviços públicos municipais, bem como formular políticas e 

diretrizes para a segurança municipal.    

Tabela 9 – Orçamento da Administração Indireta e Fundos 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  VALOR  % UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  VALOR  % 

FME 1.804.752.709,00 27,84% HDEAYRE 8.610.000,00 0,13% 

FMS 1.787.898.532,00 27,58% HEBO 7.260.000,00 0,11% 

IPM - PREVIFOR 940.469.643,00 14,51% HDGM - ME 7.172.000,00 0,11% 
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IJF 496.497.038,00 7,66% CITINOVA 7.045.810,00 0,11% 

FUNLIMP 241.593.560,00 3,73% HDMSJB 6.790.000,00 0,10% 

CMF 197.133.017,00 3,04% HDGM - JW 6.090.000,00 0,09% 

AMTS 151.642.874,00 2,34% FMDPI 5.634.002,00 0,09% 

IPM - SAÚDE 148.836.110,00 2,30% FMDCA 5.222.000,00 0,08% 

FME-INFRA 78.195.000,00 1,21% HDGM/BC 4.550.000,00 0,07% 

AGEFIS 77.335.429,00 1,19% FUNDEMA 3.292.459,00 0,05% 

FMHIS 75.948.482,00 1,17% FMDSE 2.613.143,00 0,04% 

FMJF 69.089.461,00 1,07% HIF 2.224.000,00 0,03% 

URBFOR 61.696.330,00 0,95% FMDD 1.857.454,00 0,03% 

FIDAF 55.638.287,00 0,86% FMC 1.503.760,00 0,02% 

FAS 50.057.938,00 0,77% FMPD 1.312.550,00 0,02% 

FMS-INFRA 34.801.624,00 0,54% FUNDURB 1.172.456,00 0,02% 

FUNCI 33.298.463,00 0,51% FAPGM 648.337,00 0,01% 

HMZAN 29.130.000,00 0,45% CREDJOV 601.983,00 0,01% 

IPEM 24.484.205,00 0,38% FMSC 511.000,00 0,01% 

ACFOR 17.319.476,00 0,27% FMDPD 459.636,00 0,01% 

IMPARH 17.125.199,00 0,26% HDNSCON 311.000,00 0,00% 

IPLANFOR 14.030.365,00 0,22% FECMF 37.086,00 0,00% 

TOTAL 6.481.892.418,00 100,00% 

Fonte: LOA 2020 

 
A administração indireta concentra 36,89% dos seus recursos nos Hospitais e Fundo Municipal de Saúde, 

29,05% no Fundo Municipal de Educação e 14,51% no Instituto de Previdência do Município – IPM PREVIFOR. O 
restante (19,55%) foi distribuído entre as outras 29 unidades orçamentárias. 
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2. DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA – EXERCÍCIO 2020 
 

2.1 Cenário Macroeconômico 
 
Realizar uma retrospectiva da economia brasileira no ano de 2020 exige dizer, inicialmente, que 

encerramos o ano de 2019 com sinais evidentes de retomada do crescimento, como a melhoria das condições 
financeiras, favorecendo o ambiente e a concessão de crédito e incrementando os gastos de consumo das 
famílias, bem como também pelos investimentos, que ganharam força durante o 2º semestre, estimulados pela 
elevação da confiança dos empresários, que se seguiu à aprovação da reforma da Previdência e ao anúncio de 
uma agenda de medidas focadas no quadro fiscal brasileiro e nas expectativas em torno dos impactos potenciais 
em relação à reforma tributária e ao pacto federativo. 

 
Assim como nos demais anos, a virada do exercício de 2020 foi realizada com boas expectativas, mas 

logo nossa vida social e econômica fora abalada por um evento inesperado, cujos impactos eram de difícil 
previsão: o ataque global da pandemia da COVID19. 

 
A sociedade mundial convive há anos com a descoberta de novos vírus que possuem dinâmicas 

especificas, dentre eles, o da gripe H1N1, HIV (Aids), Ebola, mas nenhum deles atingiu o mundo e determinou 
políticas de distanciamento social, protocolos de lockdown nas cidades (bloqueio e restrições a locomoção das 
pessoas) como o vírus SARS-COV-2 ou COVID19 - sua intensidade levou o Governo Federal a declarar estado de 
calamidade pública com desdobramentos macroeconômicos importantes, atingindo o produto, o emprego e a 
renda. 

 
Foi um ano desgastante, envolvendo perdas não estimadas de familiares e a queda da atividade 

econômica e do nível de emprego. As economias emergentes tiveram abalos significativos, elevando o grau de 
aversão ao risco, isto é, relutância em aceitar ou tomar ativos com retornos incertos. E, nessa linha, o principal 
índice da bolsa brasileira, B3, recuou, somente no mês de março/2020, 36,86%, o pior desempenho em mais 
de 20 anos, marcada pelas incertezas em razão da COVID-19. 

 
O Governo Federal, visando compensar as perdas de receitas dos estados e municípios, aprovou e 

destinou recursos aos entes subnacionais com base na LC 173/2020 e MP 938/2020, à título de auxílios 
financeiros. Como parte do enfrentamento do Estado de Calamidade Pública, a MP 936/2020 instituiu o 
Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e Renda com medidas trabalhistas complementares para 
minimizar os efeitos da Covid-19 na economia, por meio de: a) pagamento de benefício emergencial para 
preservação do emprego e da renda; b) redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e c) 
suspensão temporária do contrato de trabalho. Caracterizou-se como uma importante ação de assistência social 
com objetivo de prover renda mínima a trabalhadores que poderiam ser potencialmente demitidos por causa 
das medidas de isolamento social impostas por governos. Aos empreendedores, auxilia na manutenção da folha 
de pagamento, pois, sem estes recursos, teriam que arcar com custos de demissão, que poderiam ser alvo de 
reclamação judicial. 

 
Os Entes Subnacionais, caso do município de Fortaleza, para além da realocação dos recursos 

orçamentários, focaram recursos mais intensamente na proteção e seguridade social (saúde e assistência 
social), destinando recursos para aqueles que mais precisam e viabilizando a implantação de equipamentos 
para suportar a demanda por serviços médicos e hospitalares. Muitas ações foram executadas: obras, plano de 
aquisição de equipamentos, mobília e materiais de aplicação na área de saúde. A implantação do Hospital de 
Campanha no Estádio Presidente Vargas, ampliação e adequação do Instituto Dr. José Gomes da Frota (IJF2), 
Unidades de Pronto Atendimento 24H e toda a Rede de Saúde que compõe a Secretaria Municipal de Saúde. 

 
O ambiente de vulnerabilidade levou o Banco Central do Brasil a aprovar estímulos monetários, redução 

de compulsório, e programas de ampliação de crédito para beneficiar setores e proteger o nível de emprego. 
Nessa crise, há setores cujas atividades lidam mais diretamente com as pessoas: os serviços e o turismo. 

 
O governo municipal de Fortaleza, com base no estado de calamidade pública, decretou, por alguns 

meses, a suspensão dos pagamentos das obrigações tributárias dos contribuintes, bem como termos e 
notificações de fiscalização, e de outro modo, executou a prorrogação das obrigações e compromissos na 
relação fisco com o contribuinte, como parte da orientação em proteção social e redução do nível de tensão 
econômica. 

 
No início, um ambiente de ruptura na economia global, com previsões de mortalidade e queda de PIB 

catastróficas. Nessa situação, tivemos a necessidade de desenvolver um modelo de previsão que incorporasse 
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e aplicasse novos pressupostos, até então, na prática, não amigáveis, que refletisse a crise econômica (oferta 
e demanda), financeira e tributária. O ambiente, inicialmente, revelava previsões catastróficas. 

 
No Brasil, observando o comportamento dos principais preços - juros, inflação e câmbio - e o que 

representam - o preço do dinheiro, o preço das trocas internacionais e o preço dos bens e serviços, 
respectivamente - foi possível obter informações relevantes sobre o ambiente macroeconômico. No começo de 
2020, a taxa Selic era de 4,25% ao ano, atingindo, ao final do exercício, 2% ao ano. A inflação medida pela IPCA 
(IBGE) fechou com 4,52% no ano. Fomos abalados por uma forte desvalorização do Real, 6ª moeda que mais 
desvalorizou em 2020 em relação dólar americano, atingindo uma variação de 22,4%.  

 
Segundo o IBGE, o produto interno bruto (PIB) do 3º trimestre de 2020, quando comparado com o mesmo 

período de 2019, apresentou uma queda de 3,9% para a economia brasileira nos últimos 12 meses. O acumulado 
no ano de 2020 foi de 5%. 

 
Quando avaliamos o comportamento macroeconômico do ano de 2020, podemos considerar que o 

resultado, ao menos para a economia, não foi tão grave do que aquele que inicialmente se desenhava, muito 
embora muito grave para as pessoas que perderam entes queridos e oportunidades de trabalho, recorrendo a 
auxílios do Governo. 

 
Apesar da grave crise mundial no sistema de saúde provocada pela COVID19 e das repercussões na 

economia do município de Fortaleza, estimamos que o ano de 2021 tem início com enorme expectativa de 
melhora no ambiente, tendo em vista o cronograma de aplicação de vacinas que mitigará riscos de 
internamento e letalidade do vírus. As empresas estão estruturando celeremente novos processos às suas 
atividades, com utilização mais intensa do componente digital, afetando a entrega de produtos e serviços, 
meios de transporte, logística, comunicação e os relacionamentos com o mercado e com os clientes. 
 
2.2 Execução Orçamentária 

 
O Balanço Orçamentário é o instrumento que demonstra a execução orçamentária da entidade pública 

e deve atender ao disposto no art. 102 da Lei nº 4.320/64 e ao que determina a Parte V do Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público, apresentando as receitas previstas e as despesas fixadas em confronto 
com os ingressos orçamentários e as despesas empenhadas. A tabela a seguir apresenta o comparativo entre a 
receita prevista e a receita arrecadada, onde pode-se observar que a receita realizada atingiu o percentual 
92,75% da receita prevista na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2020. O baixo índice de arrecadação se 
deu principalmente pelos impactos da pandemia da COVID-19 na economia. As receitas que tiveram uma maior 
arrecadação do que o previsto para o ano foram Outras Transferências Correntes, Receitas de Serviços, IRRF e 
IPVA com os percentuais de arrecadação de 125,50%, 123,69%, 104,87% e 100,46% respectivamente. Dentre as 
Receitas com mais baixa efetividade na arrecadação, temos Receita Patrimonial (24,84%), Taxas (52,17%) e 
Receita de Capital (62,09%). 

 
A receita orçamentária arrecadada no exercício de 2020 foi de R$ 8.281.510.195,60 (oito bilhões, 

duzentos e oitenta e um milhões, quinhentos e dez mil, cento e noventa e cinco reais e sessenta centavos), 
sendo R$ 7.855.696.575,41 (sete bilhões, oitocentos e cinquenta e cinco milhões, seiscentos e noventa e seis 
mil, quinhentos e setenta e cinco reais e quarenta e um centavos) de Receita Corrente e R$ 425.813.620,19 
(quatrocentos e vinte e cinco milhões, oitocentos e treze mil, seiscentos e vinte reais e dezenove centavos) de 
Receita de Capital, o que significa que 94,86% dos recursos foram arrecadados sem ônus para o município de 
Fortaleza. 
 

Tabela 11 – Receita Prevista X Receita Arrecadada 2020* 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL ARRECADADO % 

RECEITA CORRENTE 8.022.994.269,00 7.855.696.575,41 97,91% 

RECEITA TRIBUTÁRIA 2.098.791.421,00 1.941.207.316,17 92,49% 

IMPOSTOS 2.054.206.033,00 1.917.946.947,72 93,37% 

IPTU 583.899.141,00 554.059.604,82 94,89% 

IRRF 361.132.887,00 378.714.616,44 104,87% 

ISSQN 974.591.395,00 853.220.951,11 87,55% 

ITBI 134.582.610,00 131.951.775,35 98,05% 

TAXAS 44.585.388,00 23.260.368,45 52,17% 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 892.635.988,00 843.000.015,86 94,44% 
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RECEITA PATRIMONIAL 413.261.070,00 102.647.075,07 24,84% 

RECEITAS DE SERVIÇOS 157.183.255,00 194.423.578,94 123,69% 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 4.277.583.896,00 4.623.459.059,68 108,09% 

FPM * 1.005.901.463,00 912.911.838,69 90,76% 

ICMS * 1.092.503.214,00 1.051.107.340,18 96,21% 

IPVA * 301.332.013,00 302.725.274,27 100,46% 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.877.847.206,00 2.356.714.606,54 125,50% 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 183.538.639,00 150.959.529,69 82,25% 

RECEITA DE CAPITAL 685.853.961,00 425.813.620,19 62,09% 

RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 220.053.308,00 - - 

TOTAL   8.928.901.538,00    8.281.510.195,60  92,75% 

*Valores brutos, sem a dedução do FUNDEB 
Fonte: GRPFOR-FC 

 
A tabela a seguir mostra o comparativo entre a execução orçamentária das receitas nos anos de 2019 e 

2020, onde verifica-se, apesar dos baixos índices da economia, que houve ainda um pequeno acréscimo de 
arrecadação de 2,08%, representando em valores absolutos um acréscimo de 168.498.773,66 (cento e sessenta 
e oito milhões, quatrocentos e noventa e oito mil, setecentos e setenta e três reais e sessenta e seis centavos) 
em relação ao exercício anterior. 

 
Tabela 12 – Receita Arrecadada 2019 x Receita Arrecadada 2020* 

RECEITAS 2019 2020 VARIAÇÃO (R$) VARIAÇÃO (%) 

RECEITA CORRENTE 7.578.222.737,57 7.855.696.575,41 277.473.837,84 3,66% 

RECEITA TRIBUTÁRIA 1.982.394.204,86 1.941.207.316,17 -41.186.888,69 -2,08% 

IMPOSTOS 1.948.298.979,14 1.917.946.947,72 -30.352.031,42 -1,56% 

IPTU 571.750.398,82 554.059.604,82 -17.690.794,00 -3,09% 

IRRF 350.011.633,50 378.714.616,44 28.702.982,94 8,20% 

ISSQN 902.193.544,67 853.220.951,11 -48.972.593,56 -5,43% 

ITBI 124.343.402,15 131.951.775,35 7.608.373,20 6,12% 

TAXAS 34.095.225,72 23.260.368,45 -10.834.857,27 -31,78% 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 795.061.241,94 843.000.015,86 47.938.773,92 6,03% 

RECEITA PATRIMONIAL 452.323.710,04 102.647.075,07 -349.676.634,97 -77,31% 

RECEITAS DE SERVIÇOS 157.004.598,55 194.423.578,94 37.418.980,39 23,83% 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 4.006.833.324,33 4.623.459.059,68 616.625.735,35 15,39% 

FPM * 947.442.259,98 912.911.838,69 -34.530.421,29 -3,64% 

ICMS * 1.065.595.827,08 1.051.107.340,18 -14.488.486,90 -1,36% 

IPVA * 286.626.616,62 302.725.274,27 16.098.657,65 5,62% 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 

1.707.168.620,65 2.356.714.606,54 649.545.985,89 38,05% 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 184.605.657,85 150.959.529,69 -33.646.128,16 -18,23% 

RECEITA DE CAPITAL 534.788.684,37 425.813.620,19 -108.975.064,18 -20,38% 

TOTAL 8.113.011.421,94 8.281.510.195,60 168.498.773,66 2,08% 

*Valores brutos, sem a dedução do FUNDEB 
Fonte: GRPFOR-FC 

 
A receita com maior percentual de incremento foi Outras Transferências Correntes, com o valor R$ 

649.545.985,89 (seiscentos e quarenta e nove milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oitenta 
e cinco reais e oitenta e nove centavos). As rubricas que mais contribuíram para esse crescimento foram 
1718030000 - Transferências para o Sistema Único de Saúde - SUS (R$ 386.017.370,25), 1718091000 - 
Transferências para a Complementação do FUNDEB (R$ 43.042.468,24) e 1718990000 - Outras transferências 
da União (R$ 261.248.146,17). 

 
 Ao analisar os gráficos da estratificação da receita arrecadada nos anos de 2019 e 2020, a seguir, percebe-
se que o maior bloco de arrecadação se concentra em Transferências Correntes, correspondendo ao percentual 
de 49,39% em 2019 e 55,83% em 2020.  
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Gráfico 8 – Estratificação da Receita Arrecadada - 2019 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Gráfico 9 – Estratificação da Receita Arrecadada - 2020 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Gráfico 10 – Orçamento Executado por Poder – 2020 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

24%

10%

6%

2%

49%

2%

7%

27%

RECEITA TRIBUTÁRIA RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES RECEITA PATRIMONIAL

RECEITAS DE SERVIÇOS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITA DE CAPITAL

24%

10%

1%

2%

56%

2%

5%

10%

RECEITA TRIBUTÁRIA RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES RECEITA PATRIMONIAL

RECEITAS DE SERVIÇOS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITA DE CAPITAL

2%

98%

PODER LEGISLATIVO

PODER EXECUTIVO



 
 

 
 

 

26 

 
Do montante das despesas empenhadas no ano de 2020, 98,01% se destinaram aos Órgãos do Poder 

Executivo (R$ 8.854.418.759,54 – oito bilhões, oitocentos e cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e dezoito 
mil, setecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos) e 1,99% foram empenhadas pela 
Câmara Municipal de Fortaleza (R$ 179.774.407,22 - cento e setenta e nove milhões, setecentos e setenta e 
quatro mil, quatrocentos e sete reais e vinte e dois centavos). 

 
No exercício de 2020 foram empenhadas despesas no valor total de R$ 9.034.193.166,76 (nove bilhões, 

trinta e quatro milhões, cento e noventa e três mil, cento e sessenta e seus reais e setenta e seis centavos). 
Deste total, R$ 7.902.585.070,71 (sete bilhões, novecentos e dois milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, 
setenta reais e setenta e um centavos) corresponderam às despesas correntes, e R$ 1.131.608.096,35 (um 
bilhão, cento e trinta e um milhões, seiscentos e oito mil, noventa e seis reais e trinta e cinco centavos) às 
despesas de capital. 

 
Tabela 13 – Execução da Despesa por Categoria Econômica – 2020 

DESCRIÇÃO VALOR % 

DESPESAS CORRENTES 7.902.585.070,41 87,47% 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.226.650.137,90 46,79% 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 64.895.946,64 0,72% 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.611.038.985,87 39,97% 

DESPESAS DE CAPITAL 1.131.608.096,35 12,53% 

INVESTIMENTOS 1.002.061.584,22 11,09% 

INVERSÕES FINANCEIRAS 773.441,08 0,01% 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 128.773.071,05 1,43% 

TOTAL 9.034.193.166,76 100,00% 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 
 
Analisando as despesas executadas, verifica-se que o maior volume da despesa empenhada (46,79%) se 

concentrou nas despesas de Pessoal e Encargos Sociais, no total de R$ 4.226.650.137,90 (quatro bilhões, 
duzentos e cinte e seis milhões, seiscentos e cinquenta mil, cento e trinta e sete reais e noventa centavos). 
Outros 39,97% correspondem às Outras Despesas Correntes, no valor de R$ 3.611.038.985,87 (três bilhões, 
seiscentos e onze milhões, trinta e oito mil, novecentos e oitenta e cinco reais e oitenta e sete centavos), onde 
é registrado o custeio administrativo e finalístico dos serviços prestados pela Prefeitura de Fortaleza. Nos 
demais grupos de despesa foram aplicados 13,24% do montante empenhado, o que corresponde a R$ 
1.196.504.042,99 (um bilhão, cento e noventa e seis milhões, quinhentos e quatro mil, quarenta e dois reais e 
noventa e nove centavos). 
  

Gráfico 11 – Execução da Despesa por Categoria Econômica - 2020 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 

47%

1%

40%

11%
0%

1%13%

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS INVERSÕES FINANCEIRAS AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA



 
 

 
 

 

27 

No que se refere a classificação da despesa por função de governo, pode-se verificar a concentração de 
recursos nas funções Saúde - R$ 2.892.797.476,20 (dois bilhões, oitocentos e noventa e dois milhões, setecentos 
e noventa e sete mil, quatrocentos e setenta e seis reais e vinte centavos), Educação - R$ 1.761.252.909,19 
(um bilhão, setecentos e sessenta e um milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, novecentos e nove reais e 
dezenove centavos), Urbanismo - R$ 1.102.779.239,53 (um bilhão, cento e dois milhões, setecentos e setenta 
e nove mil, duzentos e trinta e nove reais e cinquenta e três centavos) e Previdência Social - R$ 
1.030.949.289,29 (um bilhão, trinta milhões, novecentos e quarenta e nove mil, duzentos e oitenta e nove reais 
e vinte e nove centavos). Essas quatro funções totalizam 75,13% da despesa total empenhada no exercício de 
2020. Os 24,87% restantes foram empenhados em outras 18 funções de governo. 

 
Cabe ressaltar ainda que as informações relativas aos gastos com as funções saúde e educação 

consideram os valores totais empenhados, independentemente da fonte de recurso que os suporta, ou seja, 
considera gastos efetuados com recursos próprios e com recursos de terceiros. O gráfico a seguir evidencia a 
despesa executada por função de governo: 

 
Gráfico 12 – Despesa Executada por função de Governo 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020.         

 
Tabela 14 – Execução da Despesa por Função – 2020 

FUNÇÃO DESCRIÇÃO FUNÇÃO  VALOR  FUNÇÃO DESCRIÇÃO FUNÇÃO  VALOR  

10 SAUDE 2.892.797.476,20 17 SANEAMENTO 69.404.742,45 

12 EDUCACAO 1.761.252.909,19 25 ENERGIA 61.201.000,00 

15 URBANISMO 1.102.779.239,53 02 JUDICIARIA 48.283.025,12 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 1.030.949.289,29 14 DIREITOS DA CIDADANIA 45.877.528,60 

Legislativa
179.774.407

Judiciária
48.283.025

Essencial à Justiça
149.741

Administração
771.802.020

Segurança Pública
307.808.943

Assistência Social
154.343.251

Previdência Social
1.030.949.289

Saúde
2.892.797.476

Trabalho
9.414.275

Educação
1.761.252.909

Cultura
136.001.177

Direitos da Cidadania
45.877.529

Urbanismo
1.102.779.240

Habitação
19.096.833

Saneamento
69.404.742

Gestão Ambiental
70.008.965

Ciência e Tecnologia
7.547.421

Comércio e Serviços
3.995.703

Comunicações
10.439.398

Energia
61.201.000

Desporto e Lazer
27.268.509

Encargos Especiais
323.997.312
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04 ADMINISTRACAO 771.802.019,65 27 DESPORTO E LAZER 27.268.508,87 

28 ENCARGOS ESPECIAIS 323.997.312,31 16 HABITACAO 19.096.833,10 

06 SEGURANCA PUBLICA 307.808.943,42 24 COMUNICACOES 10.439.397,68 

01 LEGISLATIVA 179.774.407,22 11 TRABALHO 9.414.275,21 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 154.343.251,16 19 CIENCIA E TECNOLOGIA 7.547.421,49 

13 CULTURA 136.001.177,20 23 COMERCIO E SERVICOS 3.995.703,48 

18 GESTAO AMBIENTAL 70.008.964,86 03 ESSENCIAL A JUSTICA 149.740,73 

TOTAL   9.034.193.166,76  

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Das despesas realizadas ao longo do ano de 2020, 26,17% ou R$ 2.364.018.049,86 (dois bilhões, trezentos 

e sessenta e quatro milhões, dezoito mil, quarenta e nove reais e oitenta e seis centavos) foram aplicados pelos 
Órgãos da Administração Direta e 73,83% ou R$ 6.670.175.116,90 (seis bilhões, seiscentos e setenta milhões, 
cento e setenta e cinco mil, cento e dezesseis reais e noventa centavos) foram aplicados pelos Órgãos da 
Administração Indireta e Fundos. 
 

Gráfico 13 – Estratificação da Despesa Empenhada por Tipo de Administração – 2020 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Na Administração Direta 21,20% dos recursos foram aplicados na Secretaria Municipal da Infraestrutura, 

19,04% na Secretaria Municipal da Conservação e Serviços Públicos, 13,47% nos Recursos sob Supervisão da 
Secretaria de Finanças (Encargos Gerais do Município), 12,65% na Secretaria Municipal do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e, 6,75% na Guarda Municipal, totalizando 73,11% dos valores empenhados pela 
Administração Direta. O restante, 26,89%, foi aplicado em 25 outras unidades orçamentárias.  

 
Tabela 15 – Execução da Despesa – Administração Direta – 2020 

DESCRIÇÃO VALOR % DESCRIÇÃO VALOR % 

SEINF 501.160.926,69 21,20% SESEC 23.932.064,22 1,01% 

SCSP 450.222.802,93 19,04% SECULTFOR 23.919.501,08 1,01% 

ENC. SEFIN 318.481.222,63 13,47% SRII 12.500.638,56 0,53% 

SEPOG 299.063.110,65 12,65% SRIII 12.475.996,42 0,53% 

GMF 159.517.199,78 6,75% SECEL 12.474.416,22 0,53% 

SEGOV 111.492.482,41 4,72% SRIV 11.784.889,59 0,50% 

SEFIN 96.535.352,74 4,08% CLFOR 10.348.711,52 0,44% 

PGM 45.961.345,97 1,94% SDE 8.353.994,81 0,35% 

SR V 43.287.242,67 1,83% SERCE 6.581.058,61 0,28% 

SEUMA 38.484.756,66 1,63% CGM 5.587.053,25 0,24% 

SR VI 37.782.690,42 1,60% GABVICE 5.337.307,01 0,23% 

SEGER 32.427.047,95 1,37% SETFOR 3.917.042,81 0,17% 

GABPREF 30.309.409,66 1,28% HABITAFOR 3.328.256,87 0,14% 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA
26%

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

74%
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SDHDS 28.952.687,38 1,22% ENC.SEPOG 3.150.012,48 0,13% 

SR I 24.523.890,71 1,04% PROCON 2.124.937,16 0,09% 

TOTAL 2.364.018.049,86 100,00% 

Fonte: GRPFOR-FC 

 
Tabela 16 – Execução da Despesa – Administração Indireta – 2020 

DESCRIÇÃO VALOR % DESCRIÇÃO VALOR % 

FMS 2.074.982.227,87 31,11% IMPARH 12.687.687,29 0,19% 

FME 1.665.335.217,67 24,97% HDEAM 10.243.372,73 0,15% 

IPM PREVIFOR 1.032.293.263,65 15,48% IPLANFOR 8.906.355,78 0,13% 

IJF 518.221.723,89 7,77% FMDPI 8.448.207,21 0,13% 

FUNLIMP 277.245.152,72 4,16% HDMJB 7.839.590,89 0,12% 

AMC 193.441.733,42 2,90% ACFOR 7.602.547,12 0,11% 

CMF 179.774.407,22 2,70% HDGM/ME 6.841.432,26 0,10% 

IPM SAUDE 176.128.076,69 2,64% FMDSE 6.299.315,63 0,09% 

AGEFIS 72.517.750,40 1,09% HEBO 6.080.502,83 0,09% 

FMAS 67.945.769,41 1,02% HDGM/JW 5.748.988,73 0,09% 

FMS-INFRA 56.284.286,90 0,84% CITINOVA 5.447.961,49 0,08% 

URBFOR 55.693.665,21 0,83% HDGM/BC 3.785.085,81 0,06% 

FMJF 52.402.259,81 0,79% HIF 1.210.641,93 0,02% 

FME-INFRA 38.233.406,55 0,57% FMDCA 1.025.764,61 0,02% 

FIDAF 27.289.418,20 0,41% FUNDURB 423.805,99 0,01% 

HDZAN 25.691.508,44 0,39% FUNDEMA 381.416,25 0,01% 

FUNCI 19.473.397,35 0,29% FAPGM 149.740,73 0,00% 

FHIS 15.768.576,23 0,24% FMDDD 81.912,75 0,00% 

IPEM 15.054.549,30 0,23% FMJE 395,94 0,00% 

FMC 13.194.000,00 0,20% TOTAL 6.670.175.116,90 100,00% 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Das despesas executadas pelos Órgãos da Administração Indireta e Fundos Municipais, o Fundo Municipal 

de Saúde (Administração Geral, Fundo de Saúde - Infraestrutura, Hospitais Distritais e IJF) é responsável pela 
quantia de R$ 2.716.929.362,28 (dois bilhões, setecentos e dezesseis milhões, novecentos e vinte e nove mil, 
trezentos e sessenta e dois reais e vinte e oito centavos), ou seja, 40,73%. Em seguida, vem o Fundo Municipal 
de Educação, que representa 25,54% ou R$ 1.703.568.624,22 (um bilhão, setecentos e três milhões, quinhentos 
e sessenta e oito mil, seiscentos e vinte e quatro reais e vinte e dois centavos) e o Instituto de Previdência do 
Município – PREVIFOR, com o percentual de 15,48% e valor de R$ 1.032.293.263,65 (um bilhão, trinta e dois 
milhões, duzentos e noventa e três mil, duzentos e sessenta e três reais e sessenta e cinco centavos) 
representando 81,75% das despesas executadas pela Administração Indireta e Fundos.  
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3. ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

As Demonstrações Contábeis representam relevantes saídas de informações geradas pela Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, promovendo transparência dos resultados orçamentários, financeiros e patrimoniais. 
Para cumprimento do objetivo de padronização dos procedimentos, observa-se os dispositivos legais que 
regulam o assunto como as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, a Lei nº 4.320/64 e 
a Lei Complementar nº 101/2000. 
 
3.1 Balanço Orçamentário 
 

O Balanço Orçamentário é o instrumento que demonstra a execução orçamentária da entidade pública 
e deve atender ao disposto no art. 102 da Lei nº 4.320/64, apresentando as Receitas Previstas e as Despesas 
Fixadas em confronto com os ingressos orçamentários e as despesas empenhadas. A partir do confronto entre 
receitas e despesas, o resultado poderá ser deficitário, superavitário ou de equilíbrio orçamentário. A tabela 
18 a seguir apresenta o Balanço Orçamentário da Prefeitura Municipal de Fortaleza no exercício de 2020, 
elaborado conforme a IPC 07 da Secretaria do Tesouro Nacional - Metodologia para elaboração do Balanço 
Orçamentário: 
 

Tabela 17 – Balanço Orçamentário – 2020 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 
PREVISÃO INICIAL 

(a) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

(b) 

RECEITAS 
REALIZADAS  

(c) 

SALDO  
(d) = (c-b) 

RECEITAS CORRENTES (I) 8.022.994.269,00 8.450.835.627,00 7.855.696.575,41 (595.139.051,59) 

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 2.098.791.421,00 2.098.791.421,00 1.941.207.316,17 (157.584.104,83) 

   Receita de Contribuições 892.635.988,00 892.635.988,00 843.000.015,86 (49.635.972,14) 

   Receita Patrimonial 413.261.070,00 413.261.070,00 102.647.075,07 (310.613.994,93) 

   Receita Agropecuária - - - - 

   Receita Industrial - - - - 

   Receita de Serviços 157.183.255,00 185.752.873,00 194.423.578,94 8.670.705,94 

   Transferências Correntes 4.277.583.896,00 4.662.689.864,00 4.623.459.059,68 (39.230.804,32) 

   Outras Receitas Correntes 183.538.639,00 197.704.411,00 150.959.529,69 (46.744.881,31) 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 685.853.961,00 691.453.464,00 425.813.620,19 (265.639.843,81) 

   Operações de Crédito 564.501.757,00 564.501.757,00 381.770.793,05 (182.730.963,95) 

   Alienação de Bens 11.777.043,00 11.777.043,00 130.110,82 (11.646.932,18) 

   Amortização de Empréstimos 49.053,00 49.053,00 101.602,84 52.549,84 

   Transferências de Capital 109.526.108,00 109.526.108,00 33.042.488,64 (76.483.619,36) 

   Outras Receitas de Capital - 5.599.503,00 10.768.624,84 5.169.121,84 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 8.708.848.230,00 9.142.289.091,00 8.281.510.195,60 (860.778.895,40) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) - - - - 

Operações de Crédito Internas - - - - 

   Mobiliária - - - - 

   Contratual - - - - 

Operações de Crédito Externas - - - - 

   Mobiliária - - - - 

   Contratual - - - - 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 8.708.848.230,00 9.142.289.091,00 8.281.510.195,60 (860.778.895,40) 

REPASSES RECEBIDOS (VI) - - - - 

DÉFICIT (VII) - - 752.682.971,16 752.682.971,16 

TOTAL (VIII) = (V + VI + VII) 8.708.848.230,00 9.142.289.091,00 9.034.193.166,76 (108.095.924,24) 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA 
CRÉDITOS ADICIONAIS) 

220.053.308,00 902.296.857,00 682.243.549,00 (220.053.308,00) 

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores 220.053.308,00 220.053.308,00 - (220.053.308,00) 

   Superávit Financeiro - 682.243.549,00 682.243.549,00 - 

   Reabertura de Créditos Adicionais - - - - 
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DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
DOTAÇÃO INICIAL  

(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

(f) 

DESPESAS 
EMPENHADAS (g) 

DESPESAS 
LIQUIDADAS (h) 

DESPESAS PAGAS  
(i) 

SALDO DA DOTAÇÃO  
(j) = (f-g) 

DESPESAS CORRENTES (IX) 7.671.197.543,00 8.483.989.660,00 7.902.585.070,41 7.644.952.847,29 7.622.791.861,66 581.404.589,59 

   Pessoal e Encargos Sociais 4.450.471.410,00 4.438.684.931,42 4.226.650.137,90 4.223.377.052,92 4.217.355.076,20 212.034.793,52 

   Juros e Encargos da Dívida 114.764.051,00 74.225.551,00 64.895.946,64 63.892.458,41 63.892.458,41 9.329.604,36 

   Outras Despesas Correntes 3.105.962.082,00 3.971.079.177,58 3.611.038.985,87 3.357.683.335,96 3.341.544.327,05 360.040.191,71 

DESPESAS DE CAPITAL (X) 1.257.371.995,00 1.560.264.288,00 1.131.608.096,35 1.003.482.730,83 996.321.598,46 428.656.191,65 

   Investimentos 1.117.417.713,00 1.416.812.506,00 1.002.061.584,22 874.508.936,55 867.347.804,18 414.750.921,78 

   Inversões Financeiras 1.338.000,00 1.585.500,00 773.441,08 773.441,08 773.441,08 812.058,92 

   Amortização da Dívida 138.616.282,00 141.866.282,00 128.773.071,05 128.200.353,20 128.200.353,20 13.093.210,95 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XI) 332.000,00 332.000,00 - - - 332.000,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XII) = 
(IX+X+XI) 

8.928.901.538,00 10.044.585.948,00 9.034.193.166,76 8.648.435.578,12 8.619.113.460,12 1.010.392.781,24 

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / 
REFINANCIAMENTO (XIII) 

- - - - - - 

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO 
(XIV) = (XII+XIII) 

8.928.901.538,00 10.044.585.948,00 9.034.193.166,76 8.648.435.578,12 8.619.113.460,12 1.010.392.781,24 

REPASSES CONCEDIDOS (XV) - - - - - - 

SUPERÁVIT (XVI) - - - - - - 

TOTAL (XVII) = (XIV + XV + XVI) 8.928.901.538,00 10.044.585.948,00 9.034.193.166,76 8.648.435.578,12 8.619.113.460,12 1.010.392.781,24 

RESERVA DO RPPS - - - - - - 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

INSCRITOS 

LIQUIDADOS 
(c) 

PAGOS 
(d) 

CANCELADOS 
(e) 

 SALDO 
(f) = (a + b - d - e) 

EM EXERCICIOS 
ANTERIORES 

(a) 

EM 31 DEZ. EXER. 
ANTERIOR 

(b) 

DESPESAS CORRENTES 6.188.984,48 242.044.438,20 195.853.967,47 195.835.082,39 42.415.699,81 9.982.640,48 

   Pessoal e Encargos Sociais 561.628,99 3.308.915,97 1.964.045,51 1.964.045,51 1.040.512,06 865.987,39 

   Juros e Encargos da Dívida - 1.155.557,55 885.557,55 885.557,55 - 270.000,00 

   Outras Despesas Correntes 5.627.355,49 237.579.964,68 193.004.364,41 192.985.479,33 41.375.187,75 8.846.653,09 

DESPESAS DE CAPITAL 8.163.286,09 132.248.917,57 76.134.472,65 75.670.048,32 62.440.327,31 2.301.828,03 

   Investimentos 8.163.286,09 131.765.363,63 75.650.918,71 75.186.494,38 62.440.327,31 2.301.828,03 

   Amortização da Dívida - 483.553,94 483.553,94 483.553,94 - - 

TOTAL 14.352.270,57 374.293.355,77 271.988.440,12 271.505.130,71 104.856.027,12 12.284.468,51 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

INSCRITOS 

PAGOS 
(c) 

CANCELADOS 
(d) 

  SALDO 
(e) = (a + b - c - d) 

EM EXERCICIOS 
ANTERIORES 

(a) 

EM 31 DEZ. 
EXER. 

ANTERIOR 
(b) 

DESPESAS CORRENTES 1.255.365,82 41.886.569,52 41.820.976,15 1.012.890,72 308.068,47 

   Pessoal e Encargos Sociais 393.382,90 12.663.711,97 12.663.195,81 336.706,44 57.192,62 

   Outras Despesas Correntes 861.982,92 29.222.857,55 29.157.780,34 676.184,28 250.875,85 

DESPESAS DE CAPITAL 2.545.130,93 20.550.348,46 20.544.287,72 1.127.859,78 1.423.331,89 

   Investimentos 2.510.613,23 20.550.348,46 20.544.287,72 1.093.342,08 1.423.331,89 

   Inversões Financeiras 34.517,70 - - 34.517,70 - 

TOTAL 3.800.496,75 62.436.917,98 62.365.263,87 2.140.750,50 1.731.400,36 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 
 
Observa-se que a execução orçamentária consolidada de 2020 obteve receitas arrecadadas que 

alcançaram o montante de R$ 8.281.510.195,60 (oito bilhões, duzentos e oitenta e um milhões, quinhentos e 
dez mil, cento e noventa e cinco reais e sessenta centavos) e as despesas empenhadas de R$ 9.034.193.166,76 
(nove bilhões, trinta e quatro milhões, cento e noventa e três mil, cento e sessenta e seis reais e setenta e seis 
centavos). O confronto desses valores reflete o resultado orçamentário, que se traduz em déficit de R$ 
752.682.971,16 (setecentos e cinquenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, novecentos e setenta 
e um reais e dezesseis centavos), considerando a Receita Arrecadada menos a Despesa Empenhada. 
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Gráfico 14 – Resultado Orçamentário 2020 – Despesa Empenhada 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Gráfico 15 – Resultado Orçamentário 2020 – Despesa Liquidada 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020 

 
Vale ressaltar que o exercício de 2020, diante do cenário causado pela pandemia, resultou, para a 

maioria dos entes, em um resultado orçamentário deficitário e não foi diferente para a cidade de Fortaleza, 
contudo esta municipalidade tinha margem para suportar um ano adverso e atípico, pois o superávit financeiro 
evidenciado nos exercícios anteriores aliado ao excesso de arrecadação em fontes de recursos que surgiram 
para auxiliar nos gastos de combate à pandemia em 2020 permitiram ao município dar o suporte necessário 
para a prestação de serviços. 

 
A análise do Balanço Orçamentário tem como objetivo apresentar indicadores que subsidiarão a análise 

da gestão orçamentária. Nesse sentido, segue alguns indicadores de gestão orçamentária: 
 

● Excesso/Insuficiência de Arrecadação: uma diferença a maior ou a menor entre as colunas Previsão 
Atualizada e Receita Realizada correspondem à insuficiência ou excesso de arrecadação ocorrido no 
exercício. Assim, analisando o Balanço Orçamentário Consolidado da Prefeitura Municipal de Fortaleza 
– PMF, observa-se uma Insuficiência de Arrecadação no montante de R$ 860.778.895,40 (oitocentos e 
sessenta milhões, setecentos e setenta e oito mil, oitocentos e noventa e cinco reais e quarenta 
centavos) decorrente do confronto entre a arrecadação de R$ 8.281.510.195,60 (oito bilhões, duzentos 
e oitenta e um milhões, quinhentos e dez mil, cento e noventa e cinco reais e sessenta centavos) e a 
estimativa atualizada da Receita Orçamentária de R$ 9.142.289.091,00 (nove bilhões, cento e quarenta 
e dois milhões, duzentos e oitenta e nove mil e noventa e um reais). A receita realizada não superou a 
previsão inicial. 
 

● Economia na Realização da Despesa: diferença a maior entre os valores da Dotação Atualizada e da 
Despesa Empenhada correspondem a uma economia na realização de despesa, pois parte da dotação 

8.281.510.195,60 

9.034.193.166,76 

752.682.971,16 

 -  2,00  4,00  6,00  8,00  10,00

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

DESPESA ORÇAMETÁRIA

DÉFICIT

Bilhões

8.281.510.195,60 

8.648.435.578,12 

366.925.382,52 

 -  2,00  4,00  6,00  8,00  10,00
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autorizada não foi utilizada para a execução de despesas. Assim, analisando o Balanço Orçamentário 
da PMF observa-se uma economia na realização da despesa de R$ 1.010.392.781,24 (um bilhão, dez 
milhões, trezentos e noventa e dois mil, setecentos e oitenta e um reais e vinte e quatro centavos), 
decorrente do confronto entre a Dotação Atualizada de R$ 10.044.585.948,00 (dez bilhões, quarenta e 
quatro milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil e novecentos e quarenta e oito reais) e a Despesa 
Empenhada R$ 9.034.193.166,76 (nove bilhões, trinta e quatro milhões, cento e noventa e três mil, 
cento e sessenta e seis reais e setenta e seis centavos). 

 

● Inscrição de Restos a Pagar: 
 
- Despesa Liquidada – Despesa Paga = Restos a Pagar Processados Inscritos no Exercício. Assim a 
diferença entre R$ 8.648.435.578,12 (oito bilhões, seiscentos e quarenta e oito milhões, quatrocentos 
e trinta e cinco mil, quinhentos e setenta e oito reais e doze centavos) e R$ 8.619.113.460,12 (oito 
bilhões, seiscentos e dezenove milhões, cento e treze mil, quatrocentos e sessenta reais e doze 
centavos) importa na inscrição de Restos a Pagar Processados no valor de R$ 29.322.118,00 (vinte e 
nove milhões, trezentos e vinte e dois mil e cento e dezoito reais). 
- Despesa Empenhada – Despesa Liquidada = Restos a Pagar Não Processados Inscritos no Exercício. A 
diferença entre R$ 9.034.193.166,76 (nove bilhões, trinta e quatro milhões, cento e noventa e três mil, 
cento e sessenta e seis reais e setenta e seis centavos) e R$ 8.648.435.578,12 (oito bilhões, seiscentos 
e quarenta e oito milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, quinhentos e setenta e oito reais e doze 
centavos) importa na inscrição de Restos a pagar Não Processados no valor de R$ 385.757.588,64 
(trezentos e oitenta e cinco milhões, setecentos e cinquenta e sete milhões, quinhentos e oitenta e 
oito mil e sessenta e quatro reais). 
 

● Quociente do Resultado Orçamentário: é resultante da relação entre a Receita Realizada e a Despesa 
Empenhada, indicando a existência de um resultado superavitário, deficitário ou nulo. Assim, um índice 
igual a 1, representa um resultado nulo, maior que 1, indica superávit e menor que 1, déficit. Em 2020, 
a Prefeitura de Fortaleza, apresentou um Resultado Deficitário conforme quociente demonstrado a 
seguir: 
 

Receita Realizada 

= 

8.281.510.195,60 

= 0,9167 ÷ ÷ 

Despesa Empenhada 9.034.193.166,76 

 

● Quociente do Resultado Orçamentário pela despesa liquidada: é resultante da relação entre a Receita 
Realizada e a Despesa Liquidada, indicando a existência de um resultado superavitário, deficitário ou 
nulo. Assim, um índice igual a 1, representa um resultado nulo, maior que 1, indica superávit e menor 
que 1, déficit. Em 2020, a Prefeitura de Fortaleza, apresentou um Resultado Deficitário conforme 
quociente demonstrado a seguir: 
 

Receita Realizada 

= 

8.281.510.195,60 

= 0,9576 ÷ ÷ 

Despesa Liquidada 8.648.435.578,12 

 

● Quociente da Execução Orçamentária Corrente: é resultante da relação entre a Receita Realizada 
Corrente e a Despesa Empenhada Corrente. A interpretação desse quociente indica se as Receitas 
Correntes suportaram as Despesas Correntes. Em 2020, a Prefeitura de Fortaleza, apresentou o seguinte 
Resultado da Execução Orçamentária Corrente: 
 

Receita Realizada Corrente 

= 

7.855.696.575,41 

= 0,9941 ÷ ÷ 

Despesa Empenhada Corrente 7.902.585.070,41 

 
Observa-se que houve um Déficit corrente, ou seja, a arrecadação da receita corrente não foi suficiente 

para financiar a despesa corrente (custeio da máquina pública). 
 

● Quociente da Execução Orçamentária de Capital: é resultante da relação entre a Receita Realizada de 
Capital e a Despesa Empenhada de Capital. A interpretação desse quociente indica se as Receitas de 
Capital suportaram as despesas de Capital. Em 2020, a Prefeitura de Fortaleza, apresentou o seguinte 
Resultado da Execução Orçamentária de Capital: 
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Receita Realizada de Capital 

= 

425.813.620,19 

= 0,3763 ÷ ÷ 

Despesa Empenhada de Capital 1.131.608.096,35 

 
No gráfico 16 a seguir, pode-se observar que o valor investido em 2020 foi o maior investimento dos 

últimos 25 anos da Prefeitura Municipal de Fortaleza em termos nominais, superando em 41% o valor investido 
em 2019.  
 

Gráfico 16 – Evolução de Investimento* 

 
*Valores em milhões de reais 
Fonte: GRPFOR-FC e SIOF 

 
Como forma de absorver e reagir as dificuldades impostas pela pandemia, o município fez uso de uma 

folga fiscal acumulada ao longo do tempo para contribuir com o enfrentamento da problemática. Deste modo 
foi possível administrar o déficit orçamentário corrente e de capital, além de produzir o maior investimento 
da história de Fortaleza superando a marca de R$ 1 bilhão. Cabe destacar que essa folga fiscal foi gerada em 
um período de baixo crescimento econômico. Há evidência de que no período compreendido entre 2005 e 2012 
apresentou-se um crescimento médio de 4,0%, contra o período de 2013 a 2020 com média de -0,6%, 
evidenciando um cenário recessivo e desafiador para a Gestão.   

 
3.2 Balanço Financeiro 
 

Tabela 18 – Balanço Financeiro 

INGRESSOS EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR 

Receita Orçamentária (I) 8.281.510.195,60 8.113.244.612,01 

   Ordinária 4.138.647.929,75 4.283.400.944,70 

   Vinculada 4.142.862.265,85 3.829.843.667,31 

      Recursos Vinculados à Educação 995.637.188,29 968.982.308,79 

      Recursos Vinculados à Saúde 1.591.746.051,26 1.237.654.544,49 

      Recursos Vinculados à Previdência Social - RPPS 667.321.726,29 642.204.762,11 

      Recursos Vinculados à Assistência Social 43.208.037,64 33.948.314,00 

      Outras Destinações de Recursos 844.949.262,37 947.053.737,92 

         Outras Transferências de Convênio ou Contratos de Repasse 30.719.740,31 32.543.726,62 

         Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 205.067.770,10 202.035.950,49 

         Recursos Vinculados ao Trânsito 99.348.395,54 149.074.726,03 

         Recursos de Operações de Crédito 386.454.006,43 466.947.492,37 

         Recursos de Alienação de Bens 203.831,33 273.053,04 

         Outros Recursos 123.155.518,66 96.178.789,37 

Transferências Financeiras Recebidas (II) 5.450.151.147,84 4.761.370.446,16 

   Transferências Recebidas para a Execução Orçamentária 5.124.223.387,31 4.681.746.371,80 

   Transferências Recebidas Independentes de Execução Orçamentária 162.120.573,24 79.624.074,36 

   Transferências Recebidas para Aportes de recursos para o RPPS 163.807.187,29 - 

Recebimentos Extraorçamentários (III) 1.618.127.859,08 1.535.719.500,15 

   Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 385.757.588,64 374.293.355,77 

   Inscrição de Restos a Pagar Processados 29.322.118,00 62.436.917,98 

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.201.164.212,54 1.096.827.182,77 
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   Outros Recebimentos Extra Orçamentários 1.883.939,90 2.162.043,63 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 1.596.675.971,73 1.362.527.138,40 

   Caixa e Equivalentes de Caixa 1.573.057.303,51 1.336.394.462,09 

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 23.618.668,22 26.132.676,31 

TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 16.946.465.174,25 15.772.861.696,72 

DISPÊNDIOS EXERCÍCIO ATUAL  EXERCÍCIO ANTERIOR  

Despesa Orçamentária (VI) 9.034.193.166,76 8.207.466.751,46 

   Ordinária 2.796.762.506,55 2.478.317.307,93 

   Vinculada 6.237.430.660,21 5.729.149.443,53 

      Recursos Destinados à Educação 1.632.743.446,88 1.631.462.634,16 

      Recursos Destinados à Saúde 2.783.596.821,25 2.412.818.804,82 

      Recursos Destinados à Previdência Social – RPPS 871.019.001,96 930.121.623,35 

      Recursos Destinados à Assistência Social 44.968.855,69 30.856.126,11 

      Outras Destinações de Recursos 905.102.534,43 723.890.255,09 

         Outras Transferências de Convênio ou Contratos de Repasse 33.146.764,09 47.181.061,72 

         Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 146.535.643,51 173.144.258,51 

         Recursos Vinculados ao Trânsito 91.925.871,80 122.956.024,31 

         Recursos de Operações de Crédito 472.384.616,89 315.468.400,85 

         Recursos de Alienação de Bens 189.788,06 10.518,52 

         Outros Recursos 160.919.850,08 65.129.991,18 

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 5.450.151.147,84 4.761.370.446,16 

   Transferências Concedidas para a Execução Orçamentária 5.124.223.387,31 4.681.746.371,80 

   Transferências Concedidas Independentes de Execução Orçamentária 162.120.573,24 79.624.074,36 

   Transferências Concedidas para Aportes de recursos para o RPPS 163.807.187,29 - 

Pagamentos Extra Orçamentários (VIII) 1.548.045.249,37 1.207.348.527,37 

   Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados 271.505.130,71 72.150.371,75 

   Pagamentos de Restos a Pagar Processados 62.365.263,87 38.877.906,45 

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.184.997.369,52 1.087.405.211,15 

   Outros Pagamentos Extra Orçamentários 29.177.485,27 8.915.038,02 

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 914.075.610,28 1.596.675.971,73 

   Caixa e Equivalentes de Caixa 881.603.739,93 1.573.057.303,51 

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 32.471.870,35 23.618.668,22 

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX) 16.946.465.174,25 15.772.861.696,72 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
O Balanço Financeiro de que trata o artigo 103 da Lei Federal nº 4.320/64 tem por finalidade demonstrar 

a receita e despesa orçamentária, bem como os recebimentos e pagamentos de natureza extraorçamentária, 
conjugados aos saldos em espécie provenientes do exercício anterior e os que se transferem para o exercício 
seguinte. Este balanço possibilita conhecer a situação das disponibilidades depois de confrontar o saldo 
financeiro do exercício anterior com o total das receitas realizadas e as despesas executadas. No município de 
Fortaleza, as disponibilidades de Caixa e Equivalentes de Caixa existentes no início do exercício financeiro de 
2020 perfaziam o montante de R$ 1.573.057.303,51 (um bilhão, quinhentos e setenta e três milhões, cinquenta 
e sete mil, trezentos e três reais e cinquenta e um centavos), sendo: 
 

● R$ 742.894.541,17 da Administração Indireta e Fundos; 

● R$ 822.761.731,46 da Administração Direta; e  
● R$ 7.401.030,88 da Câmara Municipal de Fortaleza – CMF.  
 

Com a movimentação financeira durante o exercício, as disponibilidades passaram no final do exercício 
de 2020 para R$ 881.603.739,93 (oitocentos e oitenta e um milhões, seiscentos e três mil, setecentos e trinta 
e nove reais e noventa e três centavos) sendo: 
 

● R$ 473.667.342,10 da Administração Indireta e Fundos;  

● R$ 392.808.793,60 da Administração Direta; e  

● R$ 15.127.604,23 da Câmara Municipal de Fortaleza – CMF.  
 

Seguem algumas análises do Balanço Financeiro por meio de quocientes: 
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● Quociente Orçamentário do Resultado Financeiro: é resultante da relação entre o Resultado 
Orçamentário (Receita Orçamentária – Despesa Orçamentária) e a Variação do Saldo em Espécie. A 
interpretação desse quociente indica a parcela da variação do saldo do disponível que pode ser 
explicada pelo resultado orçamentário. Em 2020, a Prefeitura de Fortaleza, apresentou o seguinte 
Quociente Orçamentário do Resultado Financeiro: 
 

Resultado Orçamentário 

= 

(752.682.971,16) 

= 1,0886 ÷ ÷ 

Variação do Saldo em Espécie (691.453.563,58) 

 

● Quociente Financeiro Real de Execução Orçamentária: é resultante da relação entre a Receita 
Orçamentária Arrecadada e a Despesa Orçamentária Paga. Em 2020, a Prefeitura de Fortaleza, 
apresentou o seguinte Quociente Financeiro Real de Execução Orçamentária: 

 

Receita Orçamentária Arrecadada 

= 

8.281.510.195,60 

= 0,9608 ÷ ÷ 

Despesa Orçamentária Paga 8.619.113.460,12 

 
Este quociente de 0,9608 demonstra a existência de déficit na execução da movimentação financeira. 
 

● Quociente da Execução Extraorçamentária: é resultante da relação entre a Receita Extraorçamentária 
e a Despesa Extraorçamentária. Em 2020, a Prefeitura de Fortaleza, apresentou o seguinte Quociente 
da Execução Extraorçamentária: 

 

Receita Extraorçamentária 

= 

1.618.127.859,08 

= 1,0453 ÷ ÷ 

Despesa Extraorçamentária 1.548.045.249,37 

 
O índice acima demonstra que os recebimentos a título de receita extraorçamentária foram superiores 

as despesas da mesma natureza. 
 

● Quociente do Resultado dos Saldos Financeiros: é resultante da relação entre o Saldo que passa para o 
Exercício Seguinte e o Saldo do Exercício Anterior. A interpretação desse quociente indica o impacto 
do resultado financeiro sobre o saldo em espécie. Observa-se que a Prefeitura de Fortaleza, apresentou 
em 2020 o seguinte Quociente do Resultado dos Saldos Financeiros: 
 

Saldo Exercício Seguinte 

= 

881.603.739,93 

= 0,5604 ÷ ÷ 

Saldo Exercício Anterior 1.573.057.303,51 

 
Esse quociente menor que 1 demonstra que os recebimentos do exercício foram inferiores aos 

pagamentos, quando considerada a movimentação orçamentária e extraorçamentária. 
 
3.3 Demonstração das Variações Patrimoniais 
 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações verificadas no patrimônio, 
resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício. O 
resultado patrimonial é apurado pelo confronto entre as variações patrimoniais aumentativas e diminutivas. 
Esta mede quanto o serviço público ofertado promoveu de alterações quantitativas nos elementos patrimoniais. 
A seguir apresentamos as Variações Aumentativas e Diminutivas ocorridas no exercício de 2020 na Prefeitura 
de Fortaleza: 
 

Tabela 19 – Variações Patrimoniais 

A. QUADRO PRINCIPAL EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS (I) 8.366.514.514,59 7.423.543.847,99 

   IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 2.105.347.822,98 2.093.898.240,49 

   CONTRIBUIÇÕES 428.427.567,83 408.187.879,02 

   EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS 100.137.641,81 96.274.601,77 
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   VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 740.152.195,01 638.136.629,25 

   TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 4.676.888.202,71 4.065.858.083,75 

   VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE 
PASSIVOS 

240.322.678,96 66.390.326,02 

   OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 75.238.405,29 54.798.087,69 

VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA (II) 10.500.807.167,80 8.716.201.404,27 

   PESSOAL E ENCARGOS 2.893.880.551,60 2.751.039.654,39 

   BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 995.702.295,37 905.293.111,93 

   USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 2.970.532.652,73 2.200.819.261,94 

   VPD - VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 652.340.346,59 337.380.799,12 

   TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 641.822.947,43 658.083.106,43 

   DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS 752.122.873,55 473.131.462,24 

   TRIBUTÁRIAS 62.347.636,72 60.751.452,39 

   OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 1.532.057.863,81 1.329.702.555,83 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (I-II) (2.134.292.653,21) (1.292.657.556,28) 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
No exercício de 2020, a Prefeitura Municipal de Fortaleza, apresentou um déficit patrimonial de R$ 

2.134.292.653,21 (dois bilhões, cento e trinta e quatro milhões, duzentos e noventa e dois mil, seiscentos e 
cinquenta e três reais e vinte e um centavos) e boa parte deste déficit é decorrente do valor de R$ 
1.485.357.776,51 (um bilhão, quatrocentos e oitenta e cinco milhões, trezentos e cinquenta e sete mil, 
setecentos e setenta e seis reais e cinquenta e um centavos) lançado como passivo atuarial do Município. A 
avaliação da Demonstração das Variações Patrimoniais tem o objetivo de apurar o quanto e de que forma a 
administração influenciou as alterações patrimoniais quantitativas do setor público. Segue o indicador retirado 
da Demonstração das Variações Patrimoniais: 
 

● Quociente do Resultado das Variações Patrimoniais 
 

Total das Variações Aumentativas 

= 

8.366.514.514,59 

= 0,80 ÷ ÷ 

Total das Variações Diminutivas 10.500.807.167,80 

Este resultado demonstra um déficit na relação entre as variações patrimoniais, onde as variações 
aumentativas representam apenas 80% das variações diminutivas. 

 
É válido destacar a conta “Outras Variações Patrimoniais Diminutivas”, onde nesta pode-se verificar 

registros no valor de R$ 1.532.057.863,81 (um bilhão, quinhentos e trinta e dois milhões, cinquenta e sete mil, 
oitocentos e sessenta e três mil e oitenta e um centavos) e boa parte da composição desse saldo é decorrente 
da constituição de provisões Matemáticas Previdenciárias que contribuiu consideravelmente no déficit 
patrimonial como informado acima.  
 
3.4 Balanço Patrimonial 

 
O Balanço Patrimonial evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial da entidade 

pública por meio de contas representativas do patrimônio público. Os ativos e passivos são conceituados e 
segregados em circulante e não circulante. O Balanço Patrimonial permite análises diversas acerca da situação 
patrimonial da entidade, como sua liquidez e endividamento dentre outros. O Ativo Circulante compreende os 
ativos que satisfazem um dos dois seguintes critérios: estão disponíveis para realização imediata ou tem 
expectativa de realização até doze meses da data das demonstrações contábeis. 
 

Tabela 20 – Balanço Patrimonial 

ATIVO EXERCÍCIO ATUAL  EXERCÍCIO ANTERIOR  

ATIVO CIRCULANTE 1.431.256.184,55 1.988.380.927,62 

   Caixa e Equivalentes de Caixa 881.603.739,93 1.573.057.303,51 

   Créditos a Curto Prazo 461.896.111,37 366.111.801,41 

   Estoques 87.635.937,76 49.047.496,35 

   VPD Pagas Antecipadamente 120.395,49 164.326,35 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 3.379.631.437,08 2.664.521.390,31 

   Realizável a Longo Prazo 90.142.841,50 104.186.820,02 

   Investimentos 290.102.158,36 290.899.998,36 
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   Imobilizado 2.999.386.437,22 2.269.434.571,93 

TOTAL DO ATIVO 4.810.887.621,63 4.652.902.317,93 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR 

PASSIVO CIRCULANTE 841.794.402,72 640.168.826,46 

   Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 501.591.086,11 340.885.876,62 

   Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 183.563.329,29 135.466.727,10 

   Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 29.246.132,40 51.923.915,61 

   Obrigações Fiscais a Curto Prazo 1.625.271,52 1.729.264,18 

   Demais Obrigações a Curto Prazo 125.768.583,40 110.163.042,95 

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 17.740.485.390,09 15.732.848.914,79 

   Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 145.698.727,59 109.326.062,85 

   Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 1.959.691.463,47 1.431.799.323,69 

   Obrigações Fiscais a Longo Prazo 8.953.280,89 10.558.205,28 

   Provisões a Longo Prazo 15.330.957.531,36 13.845.574.657,33 

   Demais Obrigações a Longo Prazo 295.184.386,78 335.590.665,64 

TOTAL DO PASSIVO 18.582.279.792,81 16.373.017.741,25 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO Exercício Atual Exercício Anterior 

   Resultados Acumulados (13.771.392.171,18) (11.720.115.423,32) 

      Resultado do Exercício (2.134.292.653,21) (1.292.657.556,28) 

      Resultado de Exercícios Anteriores (11.720.115.423,32) (9.973.332.632,82) 

      Ajustes de Exercícios Anteriores 83.015.905,35 (454.125.234,22) 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (13.771.392.171,18) (11.720.115.423,32) 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.810.887.621,63 4.652.902.317,93 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
O Ativo Não Circulante compreende os ativos que têm expectativa de realização após doze meses das 

demonstrações contábeis. Integram o Ativo Não Circulante o Ativo Realizável a Longo Prazo, os Investimentos, 
o Imobilizado e o Intangível. O Passivo Circulante compreende os passivos exigíveis até doze meses da data das 
demonstrações contábeis e o Passivo Não Circulante compreende os passivos exigíveis após doze meses da data 
das demonstrações contábeis. O Patrimônio Líquido compreende o valor residual dos ativos após a dedução de 
todos os passivos. O resultado patrimonial apurado no exercício evidencia um Passivo Real a Descoberto de R$ 
13.771.392.171,18 (treze bilhões, setecentos e setenta e um milhões, trezentos e noventa e dois mil, cento e 
setenta e um reais e dezoito centavos) decorrente do lançamento de provisão de passivo atuarial. Segue alguns 
indicadores patrimoniais: 

 

● Liquidez Corrente: demonstra quanto a entidade poderá dispor em recursos a curto prazo (caixa, 
bancos, clientes, estoques, etc.) para pagar suas dívidas circulantes (fornecedores, empréstimos e 
financiamentos a curto prazo, contas a pagar, etc). 
 

Ativo Circulante 

= 

1.431.256.184,55 

= 1,70 ÷ ÷ 

Passivo Circulante 841.794.402,72 

 
Neste caso, o índice apresentado demonstra uma situação favorável em que a Prefeitura de Fortaleza, 

com o saldo do Ativo Circulante, poderá pagar suas dívidas registradas no Passivo Circulante. 
 

● Índice de Solvência: uma entidade é solvente quando está em condições de fazer frente as suas 
obrigações e apresente uma situação patrimonial que garanta sua sobrevivência no futuro. 
 

Ativo Circulante + Ativo Não Circulante 

= 

4.810.887.621,63 

= 0,26 ÷ ÷ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 18.582.279.792,81 

 
A Prefeitura Municipal de Fortaleza obteve um índice inferior a 1, representando um resultado 

patrimonial deficitário, contudo pode-se afirmar que esta situação é resultante dos registros de Provisão 
Atuarial do RRPS que perfaz o valor de R$ 15.330.932.433,84. Se não considerados os valores da Provisão 
Atuarial, este índice ficaria em 1,84, representando um resultado patrimonial superavitário. 
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O Superávit Financeiro alcançado no Município de Fortaleza no exercício de 2020 foi de R$ 

419.356.243,89 no consolidado e conforme disposto no § 2º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, entende-
se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se 
ainda os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas. 

 
Cabe informar que nas demais obrigações a curto e a longo prazo do passivo constam os seguintes 

registros abaixo: 
 

DEMAIS OBRIGAÇÕES A 
CURTO PRAZO 

VALOR DETALHAMENTO 

ADIANTAMENTOS DE 
CLIENTES 

60.809.077,67 
Contrato 53/2019 com o Banco Bradesco, referente à prestação de serviços 
bancários. Saldo a apropriar no resultado do exercício de 2020. 

CONSIGNAÇÕES 61.436.331,72 Saldo de consignações a pagar, com vencimento em 2020. 

DEPÓSITOS PARA RECURSOS 
JUDICIAIS 

28.543.208,91 
Saldo de obrigações a pagar referente ao saldo de Precatórios gerenciados pelo 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT). 

DEPÓSITOS NÃO JUDICIAIS 5.153.469,17 
Saldo de depósitos e cauções, referente a garantias contratuais com 
fornecedores de bens e materiais e prestadores de serviços e;  

OUTRAS OBRIGAÇÕES A 
CURTO PRAZO 

3.525.611,23 
Despesas de Indenizações e Restituições, Diárias, Convênios, Subvenções e 
Transferências Orçamentárias. 

TOTAL 125.771.020,62  -  

 
DEMAIS OBRIGAÇÕES A 

CURTO PRAZO 
VALOR DETALHAMENTO 

ADIANTAMENTOS DE 
CLIENTES 

172.292.386,70 
Contrato 53/2019 com o Banco Bradesco, referente à prestação de serviços 
bancários. Saldo a apropriar no resultado dos exercícios de 2021 a 2024. 

DEPÓSITOS PARA RECURSOS 
JUDICIAIS 

122.892.000,08 

Valores recebidos de processos judiciais em que a Prefeitura de Fortaleza é parte 
envolvida, conforme Lei Complementar 101/2015 e Emenda Complementar 
94/2016, na conta judicial do Tribunal de Justiça 4030.040.01715523-5. Relação 
de valores de depósitos judiciais transferidos aos Entes, na forma prevista no 
inciso I, § 2º do Art. 101 do ADCT, incluído pela Emenda Constitucional nº 
94/2016 e Art. 16 da Portaria TJCE nº 1109/2018. 

TOTAL 295.184.386,78  -  

 
3.5 Demonstração do Fluxo de Caixa 
 

A tabela a seguir apresenta a Demonstração do Fluxo de Caixa sintético da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza. Pode-se observar que o maior volume de fluxo de caixa gerado no exercício de 2020 decorre das 
atividades das operações (R$ 11.565.810,22), seguido pelas atividades de financiamento (R$ 253.086.885,91), 
já a atividade de investimento consumiu recursos no montante de R$ 956.106.259,71 (novecentos e cinquenta 
seis milhões, cento e seis mil, duzentos e cinquenta e nove reais e noventa e um centavos). No total, houve 
uma redução na disponibilidade de caixa de R$ 691.453.563,58 (seiscentos e noventa e um milhões, 
quatrocentos e cinquenta e três mil, quinhentos e sessenta e três reais e cinquenta e oito centavos). 
 

Tabela 21 – Demonstração do Fluxo de Caixa 

A. QUADRO PRINCIPAL  EXERCÍCIO ATUAL   EXERCÍCIO ANTERIOR  

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (I) 11.565.810,22 486.888.160,94 

INGRESSOS 14.539.368.043,09 13.538.678.524,71 

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.941.207.316,17 1.982.394.204,86 

   Receita de Contribuições 843.000.015,86 795.061.241,94 

   Receita Patrimonial 60.205.026,53 371.563.719,08 

   Receita de Serviços 194.423.578,94 157.004.598,55 

   Remuneração das Disponibilidades 42.442.048,54 80.725.729,99 

   Transferências Recebidas 4.656.501.548,32 4.045.729.321,29 

   Outras Receitas/Ingressos Operacionais 6.801.588.508,73 6.106.199.709,00 

      Outras Receitas Derivadas e Originárias 161.728.154,53 221.700.693,31 

      Depósitos Terceiros Passivos - Recebidos 9.120.325,68 7.516.358,65 

      Recebimentos de Consignações 1.160.314.760,44 1.068.825.119,55 

      Transferências Financeiras Recebidas 5.450.151.147,84 4.761.370.446,16 

      Outros Recebimentos Extraorçamentários 20.274.120,24 46.787.091,33 

DESEMBOLSOS 14.527.802.232,87 13.051.790.363,77 

   Pessoal e Outras Despesas 6.452.896.386,31 6.033.590.049,20 
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   Juros e Encargos da Dívida 64.778.015,96 71.479.195,21 

   Transferências Concedidas 1.350.287.571,92 1.067.405.088,99 

   Outros Desembolsos Operacionais 6.659.840.258,68 5.879.316.030,37 

      Depósitos Terceiros Passivos - Devolução 6.224.707,04 9.357.477,75 

      Pagamentos de Consignações 1.163.510.413,76 1.062.559.549,57 

      Transferências Financeiras Concedidas 5.450.151.147,84 4.761.370.446,16 

      Outros Pagamentos Extra Orçamentários 39.953.990,04 46.028.556,89 

  

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (II) (956.106.259,71) (595.895.869,67) 

INGRESSOS 231.713,66 162.122,55 

   Alienações de Bens 130.110,82 102.277,51 

   Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos 101.602,84 59.845,04 

DESEMBOLSOS 956.337.973,37 596.057.992,22 

   Aquisição de Ativo não Circulante 655.576.097,98 360.711.669,48 

   Concessão de Empréstimos e Financiamentos 773.441,08 498.336,21 

   Outros Desembolsos de Investimentos 299.988.434,31 234.847.986,53 

  

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (III) 253.086.885,91 345.670.550,15 

INGRESSOS 381.770.793,05 458.902.980,44 

   Operações de Crédito 381.770.793,05 458.902.980,44 

DESEMBOLSOS 128.683.907,14 113.232.430,29 

   Outros desembolsos de financiamento 128.683.907,14 113.232.430,29 

  

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I+II+III) (691.453.563,58) 236.662.841,42 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 1.573.057.303,51 1.336.394.462,09 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 881.603.739,93 1.573.057.303,51 

Fonte: GRPFOR-FC 2020.



  

 
 

E
IX

O
 I – E

Q
U

ID
A

D
E
 T

E
R

R
IT

O
R

IA
L
 E

 S
O

C
IA

L
 

 

41 

4. GESTÃO FISCAL  
 

A Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF, estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e exige ação 
planejada e transparente dos gestores públicos a fim de se prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas.  Para isso, são estabelecidas metas de resultados entre receitas e despesas 
além do cumprimento de limites e condições relativas a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, 
da seguridade social, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

 
A Prefeitura Municipal de Fortaleza obteve resultados positivos no exercício de 2020, apesar do cenário 

macroeconômico. O resultado da gestão orçamentária e fiscal demonstra que, mesmo diante de dificuldades, 
o Município de Fortaleza deu prosseguimento às suas políticas, em especial à continuidade de investimentos, 
sem que isso afetasse o resultado fiscal, cujos indicadores demonstrados a seguir continuam evidenciando 
rigores de solvência e liquidez apropriados.  

 
Gráfico 17 – Autonomia Financeira 

 
*Considerando apenas a Receita Corrente (exceto Receita Corrente Intraorçamentária) 
Fonte: GRPFOR-FC 

 
No ano de 2020, o município de Fortaleza apresentou queda na Arrecadação Própria, em decorrência 

dos efeitos econômicos causados pela pandemia da COVID-19, porém compensada pelas transferências do 
Governo Federal. Em comparação ao ano de 2019, a autonomia financeira decresceu cerca de 2%, conforme 
mostra o gráfico acima. Tal decréscimo é facilmente explicado pelas políticas econômicas adotadas pelo 
município na área tributária, como a suspensão e prorrogação de prazos. 
 

Tabela 22 – Quadro Resumo dos Indicadores Fiscais – 2020 

ANÁLISE GERAL DOS INDICADORES 

INDICADOR DEFINIÇÃO DA META META / LIMITE REALIZAÇÃO % 

PESSOAL LIMITE PRUDENCIAL - 51,30% 3.646.047.799,48 3.271.584.105,46 46,03% 

EDUCAÇÃO - RREO MÍNIMO DA 25% DA RLIT 1.047.409.676,42 1.115.089.561,04 26,62% 

SAÚDE - RREO MÍNIMO DA 15% DA RLIT 617.127.957,59 1.181.479.388,78 28,72% 

RESULTADO PRIMÁRIO ESTABELECIDA NA LDO 63.668.004,00 -503.729.672,70 -54,17% 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA MÁXIMO DE 120% DA RCL 8.528.766.782,40 1.745.927.140,75 24,57% 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO MÁXIMO DE 16% DA RCL 1.137.168.904,32 381.770.793,05 5,37% 

SERV. DA DÍVIDA PÚBLICA MÁXIMO DE 11,5% DA RCL 817.340.149,98 193.669.017,69 2,72% 

VALORES DE REFERÊNCIA 

RCL - RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 7.109.305.652,00 

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DE ENDIVIDAMENTO 7.107.305.652,00 

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DA DESPESA COM PESSOAL 7.107.305.652,00 

RLIT EDUCAÇÃO 4.189.638.705,69 

RLIT SAÚDE 4.114.186.383,90 

Fonte: RREO – 6º Bimestre de 2020 / RGF – 3º Quadrimestre de 2020 
 

Vale ressaltar que a diferença de R$ 75.452.321,79 (setenta e cinco milhões, quatrocentos e cinquenta 
e dois mil, trezentos e vinte e um reais e setenta e nove centavos) entre a RLIT da Saúde e Educação refere-se 
aos recursos de 1% do FPM referentes à Emenda Constitucional nº 55/2007 e Emenda Constitucional nº 84/2014 
– que deve compor apenas a base de cálculo para aplicação em Educação, portanto, não compõe a base de 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

RECEITA CORRENTE * 3.999 4.696 5.392 5.555 5.806 6.297 7.114 7.336

ARRECADAÇÃO PRÓPRIA 1.216 1.455 1.639 1.686 1.839 2.050 2.184 2.146
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cálculo para aplicação em Saúde. Outro ponto que é importante ressaltar é que os percentuais contidos no 
Quadro Resumo dos Indicadores Fiscais foram calculados pela metodologia da Secretaria do Tesouro Nacional. 

 
4.1 Evolução da Receita Corrente Líquida - RCL 
 

De acordo com o inciso IV, do art. 2º da Lei Complementar nº 101/2000, a Receita Corrente Líquida é o 
somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidas, no caso dos municípios, a contribuição 
dos servidores para o custeio do sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira entre os Regimes de Previdência. A Receita Corrente Líquida é apurada somando-se as 
receitas arrecadadas nos últimos 12 meses, excluídas as duplicidades. 

 
O principal objetivo da Receita Corrente Líquida é servir de parâmetro para o montante da Reserva de 

Contingência e para os limites da despesa com pessoal, da dívida consolidada líquida, das operações de crédito, 
do serviço da dívida, das operações de crédito por antecipação de receita orçamentária e das garantias do 
Ente. A RCL do município de Fortaleza apurada no exercício de 2020 atingiu o montante de R$ 7.109.305.652,00 
(sete bilhões, cento e nove milhões, trezentos e cinco mil, seiscentos e cinquenta e dois reais), o que representa 
um acréscimo de 3% em relação a Receita Corrente Líquida do exercício anterior.  
 

Tabela 23 – Evolução da Receita Corrente Líquida – Em R$ 1.000,00 

ANO VALOR VARIAÇÃO (R$) VARIAÇÃO (%) 

2013 3.860.689 - - 

2014 4.549.939 689.250 18% 

2015 5.229.992 680.053 15% 

2016 5.363.994 134.002 3% 

2017 5.618.804 254.810 5% 

2018 6.082.259 463.455 8% 

2019 6.904.910 822.651 14% 

2020 7.109.306 204.395 3% 

Fonte: RREO – 6º Bimestre de 2020 

 
Gráfico 18 – Evolução da Receita Corrente Líquida 

 
Fonte: RREO – 6º Bimestre de 2020 

 
A Prefeitura Municipal de Fortaleza apresenta um histórico crescente da Receita Corrente Líquida nos 

últimos 6 anos, apesar da pandemia da COVID 19, apresentando variação de 3% em comparação ao ano de 2019.  

 
4.2 Despesa com Pessoal 

 
O Demonstrativo da Despesa com Pessoal é parte integrante do Relatório de Gestão Fiscal – RGF e visa 

a transparência da Despesa com Pessoal de cada um dos Poderes e Órgãos com autonomia administrativa, 
orçamentária e financeira, conferida na forma da Constituição, notadamente quanto à adequação aos limites 
de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 
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A despesa total com pessoal compreende o somatório dos gastos do Ente da Federação com ativos, 
inativos e pensionistas, deduzidos alguns itens exaustivamente explicitados pela própria LRF, não cabendo 
interpretações que extrapolem os dispositivos legais. Na esfera municipal, a despesa com pessoal não poderá 
exceder o limite de 60% a ser aplicado sobre a Receita Corrente Líquida, sendo 54% para o Poder Executivo e 
6% para o Poder Legislativo. 

 
No município de Fortaleza, a despesa com pessoal realizada no exercício de 2020 pelo Poder Executivo 

foi de R$ 3.260.147.280,41 (três bilhões, duzentos e sessenta milhões, cento e quarenta e sete mil, duzentos 
e oitenta reais e quarenta e um centavos), o que representou 46,03% da Receita Corrente Líquida Ajustada, 
onde pode-se observar no demonstrativo a seguir que os percentuais de comprometimento da Despesa com 
Pessoal e os valores dos limites prudencial e legal não excederam os percentuais estabelecidos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. A saber ainda, a Receita Corrente Líquida Ajustada é o valor resultante da 
Receita Corrente Líquida deduzida das Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais e 
de bancada conforme art. 166 da CF.  
 

Tabela 24 – Evolução da Despesa com Pessoal do Poder Executivo 

DESCRIÇÃO 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

DEPESA COM PESSOAL 1.966.974 2.140.490 2.342.539 2.513.406 2.643.556 2.750.674 2.913.236 3.271.584 

RCL AJUSTADA 3.860.689 4.549.938 5.229.992 5.363.994 5.618.804 6.072.188 6.886.261 7.107.306 

% DA DESPESA COM PESSOAL 50,95% 47,04% 44,79% 46,86% 47,05% 45,30% 42,31% 46,03% 

LIMITE PRUDENCIAL 1.980.533 2.334.118 2.682.986 2.751.729 2.882.446 3.115.032 3.532.652 3.646.048 

LIMITE MÁXIMO 2.084.772 2.456.967 2.824.196 2.896.557 3.034.154 3.278.982 3.718.581 3.837.945 

Fonte: RGF – 3º Quadrimestre de 2020 

 
A despesa com pessoal apresentou um aumento no período de 2013 a 2020 de 66% e a Receita Corrente 

Líquida cresceu no mesmo período 84%. A Receita Corrente Líquida cresceu em maior proporção que a despesa 
com pessoal, o que corroborou para que o município de Fortaleza, apesar da crise econômica, obtivesse 
percentual de gasto de pessoal ainda muito inferior ao limite prudencial.  

 
Gráfico 19 – Evolução da Despesa com Pessoal 

 
Fonte: RGF – 3º Quadrimestre de 2020 

 
4.3 Aplicação de Recursos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

 
O Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE apresenta 

os recursos públicos destinados à educação, provenientes da receita resultante de impostos e das receitas 
vinculadas ao ensino, as despesas com MDE por vinculação de receita, os acréscimos ou decréscimos nas 
transferências do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB, o cumprimento dos limites constitucionais e outras informações para 
controle financeiro. 

 
O percentual gasto atende ao disposto no art. 212 da Constituição Federal, que determina a aplicação 

mínima de 25%. No município de Fortaleza, a despesa empenhada na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
atingiu, no exercício de 2020, 32,54% do total das receitas arrecadadas de impostos e transferências. Sendo 
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assim, a aplicação mínima seria de R$ 1.047.409.676,42 (um bilhão, quarenta e sete milhões, quatrocentos e 
nove mil, seiscentos e setenta e seis reais e quarenta e dois centavos), no entanto foi aplicado R$ 
1.363.203.303,78 (um bilhão, trezentos e sessenta e três milhões, duzentos e três mil, trezentos e três reais e 
setenta e oito centavos), ou seja, R$ 315.793.627,36 (trezentos e quinze milhões, setecentos e noventa e três 
mil, seiscentos e vinte e sete reais e trinta e seis centavos) a mais que o valor mínimo estabelecido pela 
Constituição Federal. 

 
Tabela 25 – Recursos Aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 2020 

EXERCÍCIO: 2020                      PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

ART. 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSIDERADAS PARA O CÁLCULO VALOR R$ 

IPTU 554.059.604,82 

ISS 853.220.951,11 

ITBI 131.951.775,35 

IRRF 378.714.616,44 

QUOTA PARTE FPM 912.911.838,69 

QUOTA PARTE ITR 103.099,89 

QUOTA PARTE IPVA 302.725.274,27 

QUOTA PARTE DO ICMS 1.051.107.340,18 

QUOTA PARTE IPI 4.844.204,94 

LEI COMPLEMENTAR Nº 87/ 96 0,00 

TOTAL DOS IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 4.189.638.705,69 

VALOR A APLICAR (ART. 212 C.F. ) 1.047.409.676,42 

COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB 245.797.373,71 

    

DESPESAS CONSIDERADAS COMO APLICAÇÃO EM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO VALOR R$ 

GASTOS COM EDUCAÇÃO ( FUNÇÃO 12 ) 1.761.252.909,19 

( + ) RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E LIQUIDADOS NO ATUAL EXERCÍCIO 42.552.834,93 

( - ) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO RELATIVOS A EDUCAÇÃO 51.802.423,42 

( - ) ENSINO MÉDIO ( SUB-FUNÇÃO 362 ) 329.896,00 

( - ) ENSINO PROFISSIONAL ( SUB-FUNÇÃO 363 ) 235.252,00 

( - ) ENSINO SUPERIOR ( SUB-FUNÇÃO 364 ) 0,00 

( - ) DESPESAS REALIZADAS COM RECURSOS DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS E LEGAIS 210.681.368,89 

( - ) DESPESAS REALIZADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB 177.553.500,03 

( = ) VALOR APLICADO 1.363.203.303,78 

PERCENTUAL APLICADO 32,54% 

SUPERÁVIT/ DÉFICIT DE APLICAÇÃO 315.793.627,36 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Gráfico 20 – Evolução do Gasto com Educação x RLIT 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

RLIT 2.669.944 3.034.616 3.233.391 3.399.158 3.643.134 3.937.413 4.252.572 4.189.639

GASTO COM EDUCAÇÃO 723.133 825.860 933.558 974.186 1.102.335 1.180.252 1.313.273 1.363.203

GE / RLIT 27,08% 27,21% 28,87% 28,66% 30,26% 29,98% 30,88% 32,54%
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Vale lembrar que na metodologia de cálculo proposto pela Secretaria do Tesouro Nacional são 

computados os Restos a Pagar Não Processados (uma vez que o cálculo é feito com base na despesa empenhada), 
enquanto o modelo proposto pelo Tribunal de Contas do Estado – TCE inclui os restos a pagar não processados 
de exercícios anteriores liquidados no exercício.  

 
As deduções também são diferentes, por este motivo o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

referente ao 6º bimestre de 2020 apresenta o percentual aplicado de 26,62%. Para melhor compreensão, 
seguem as metodologias de cálculo utilizadas na tabela a seguir: 
 

Tabela 26 – Comparativo do Percentual de Gasto com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino   

RREO 

1. RECEITA PARA BASE DE CÁLCULO 4.189.638.705,69 

2. DESPESA EMPENHADA COM EDUCAÇÃO 1.524.929.239,72 

3. DEDUÇÕES 409.839.678,68 

RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 228.250.709,13 

DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB 177.553.500,03 

CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 4.035.469,52 

4. VALOR APLICADO (2-3) 1.115.089.561,04 

5. PERCENTUAL APLICADO (4/1) 26,62% 

TCE 

1. RECEITA PARA BASE DE CÁLCULO 4.189.638.705,69 

2. DESPESA LIQUIDADA COM EDUCAÇÃO 1.498.203.968,88 

3. RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E LIQUIDADOS NO ATUAL EXERCÍCIO 42.552.834,93 

4. DEDUÇÕES 177.553.500,03 

DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB 177.553.500,03 

5. VALOR APLICADO (2+3-4) 1.363.203.303,78 

6. PERCENTUAL APLICADO (5/1) 32,54% 

Fonte: GRPFOR-FC/RREO – 6º Bimestre de 2020 
 

4.4 Aplicação de Recursos em Saúde 
 

Tabela 27 – Recursos Aplicados em Ações e Serviços Públicos de Saúde – 2020 

EXERCÍCIO:  2020               PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

APLICAÇÃO NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29 

IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSIDERADAS PARA O CÁLCULO VALOR R$ 

IPTU 554.059.604,82 

ISS 853.220.951,11 

ITBI 131.951.775,35 

IRRF 378.714.616,44 

QUOTA PARTE FPM 912.911.838,69 

QUOTA PARTE ITR 103.099,89 

QUOTA PARTE IPVA 302.725.274,27 

QUOTA PARTE DO ICMS 1.051.107.340,18 

QUOTA PARTE IPI 4.844.204,94 

( - ) QUOTA PARTE DO FPM - 1% QUOTA ANUAL -75.452.321,79 

TOTAL DOS IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 4.114.186.383,90 

VALOR A APLICAR (15 % CONFORME ART. 77 ADCT) 617.127.957,59 

DESPESAS CONSIDERADAS COMO AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE VALOR R$ 

( + ) GASTOS COM SAÚDE FUNÇÃO 10 2.892.797.476,20 

( + ) RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E LIQUIDADOS NO ATUAL EXERCÍCIO 8.522.949,17 

( - ) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO RELATIVOS A SAÚDE 141.120.828,60 

( - ) INATIVOS E PENSIONISTAS - 
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( - ) SERVIÇOS DE LIMPEZA E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - 

( - ) ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA A SERVIDORES 162.470.990,52 

( - ) SANEAMENTO BÁSICO ( EXCETO PARA CONTROLE DE VETORES ) - 

( - ) DESPESAS REALIZADAS COM RECURSOS DE TRANSFERÊNCIA0S VOLUNTÁRIAS E LEGAIS 1.419.072.353,11 

( = ) VALOR APLICADO 1.178.656.253,14 

PERCENTUAL APLICADO 28,65% 

SUPERÁVIT/ DÉFICIT DE APLICAÇÃO 561.528.295,55 

Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
O Demonstrativo da Receita de Impostos Líquida das Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos 

de Saúde, aplicado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, apresenta a receita de impostos líquida e 
as transferências constitucionais e legais, as despesas com saúde por grupo de natureza da despesa e por 
subfunção, as transferências de recursos do Sistema Único de Saúde – SUS provenientes de outros entes 
federados, e a participação das despesas com saúde na receita de impostos líquida e transferências 
constitucionais e legais, com a finalidade de demonstrar o cumprimento da aplicação dos recursos mínimos nas 
ações e serviços públicos de saúde de acesso universal previstos na Constituição.  
 

No município de Fortaleza, a despesa realizada com ações e serviços públicos de saúde atingiu no 
exercício de 2020, 28,65% do total de receitas arrecadadas de impostos e transferências constitucionais nos 
termos da Emenda Constitucional nº 29/2000, que prevê uma despesa mínima de 15% da receita arrecadada. 
 

O percentual atingido pelo município de Fortaleza em 2020 atende e supera o dispositivo constitucional, 
uma vez que a aplicação mínima seria de R$ 617.127.957,59 (seiscentos e dezessete milhões, cento e vinte e 
sete mil, novecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e nove centavos) e a Prefeitura de Fortaleza aplicou 
R$ 1.178.656.253,14 (um bilhão, cento e setenta e oito milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, duzentos e 
cinquenta e três reais e catorze centavos), ou seja, R$ 561.528.295,55 (quinhentos e sessenta e um milhões, 
quinhentos e vinte e oito mil, duzentos e noventa e cinco reais e cinquenta e cinco centavos) além do valor 
mínimo estabelecido na Constituição Federal. 

 
Gráfico 21 – Evolução do Gasto com Saúde x RLIT 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Assim como no cálculo da Educação, vale ressaltar que na metodologia de cálculo proposto pela 

Secretaria do Tesouro Nacional são computados os Restos a Pagar Não Processados, enquanto o modelo proposto 
pelo TCE inclui os restos a pagar não processados de exercícios anteriores liquidados no exercício. Por este 
motivo o Relatório Resumido da Execução Orçamentária referente ao 6º bimestre de 2020 apresenta o 
percentual aplicado em Saúde de 28,72%. A seguir apresenta-se a tabela com a composição dos Recursos 
Aplicados em Ações e Serviços Públicos de Saúde, bem como o gráfico com a evolução do gasto com Saúde x 
RLIT. Para melhor compreensão, seguem as metodologias de cálculo utilizadas: 

 
  

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

RLIT 2.669.944 3.034.616 3.233.391 3.341.963 3.575.471 3.866.712 4.177.036 4.114.186

GASTO COM SAÚDE 694.876 768.447 835.027 876.747 921.013 951.268 1.097.731 1.178.656

GE / RLIT 26,03% 25,32% 25,83% 26,23% 25,76% 24,60% 26,28% 28,65%
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Tabela 28 – Comparativo do Percentual de Gasto com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

RREO 

1. RECEITA PARA BASE DE CÁLCULO 4.114.186.383,90  

2. DESPESA EMPENHADA COM SAÚDE 1.181.479.388,78  

3. PERCENTUAL APLICADO (2/1) 28,72% 

TCE 

1. RECEITA PARA BASE DE CÁLCULO 4.114.186.383,90  

2. DESPESA LIQUIDADA COM SAÚDE 1.170.133.303,97  

3. RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E LIQUIDADOS NO ATUAL EXERCÍCIO 8.522.949,17  

4. VALOR APLICADO (2+3) 1.178.656.253,14  

5. PERCENTUAL APLICADO (4/1) 28,65% 

Fonte: GRPFOR-FC/RREO – 6º Bimestre de 2020 

 
4.5 Dívida Consolidada Líquida 
 

A Dívida Consolidada Líquida corresponde aos saldos das dívidas de longo e de curto prazos, deduzidas 
as disponibilidades financeiras. Conforme resolução do Senado Federal nº 43/2001, o limite máximo da dívida 
consolidada líquida é de 120% da Receita Corrente Líquida. Na Prefeitura de Fortaleza esse percentual no final 
de 2020 foi de 24,56% em relação à Receita Corrente Líquida. 
 

Tabela 30 – Dívida Consolidada Líquida 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

DÍVIDA CONSOLIDADA 814.796 975.206 1.202.081 1.219.303 1.170.551 1.343.024 2.023.389 2.578.900 

(-) DEDUÇÕES 217.035 205.595 413.950 452.755 515.407 1.294.752 1.515.458 832.973 

(=) DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 597.761 769.611 788.131 766.548 655.144 48.272 507.931 1.745.927 

% DA DÍVIDA CONSOLIDADA / RCL 21,10% 21,43% 22,98% 22,73% 20,83% 22,08% 29,30% 36,27% 

% DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA / 
RCL 

15,48% 16,91% 15,07% 14,29% 11,66% 0,79% 7,36% 24,57% 

LIMITE DEFINIDO PELA RSFNº 
40/2001 

4.632.827 5.459.926 6.275.990 6.436.793 6.742.564 7.298.711 8.285.892 8.528.767 

Fonte: RGF – 3º Quadrimestre de 2020 
 

A contratação de operações de crédito é uma oportunidade para a realização de investimentos que são 
necessários para a melhoria da qualidade de vida do cidadão fortalezense e que não seria viável com recursos 
próprios do município e, apesar disso, verifica-se, com a tabela acima, o baixo grau de endividamento do 
Município. 
 

Gráfico 22 - Dívida Consolidada Líquida x Receita Corrente Líquida 

 
  Fonte: RGF – 3º Quadrimestre de 2020 

 
 Observa-se no gráfico 22 que houve um decréscimo considerável no percentual da Dívida Consolidada 
Líquida sobre a Receita Corrente Líquida de 2017 para 2018. Isso se deve ao fato da nova metodologia de cálculo 
contida no mapeamento de contas publicado em maio do exercício de 2018 pela Secretaria do Tesouro Nacional 
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– STN, onde passou-se a utilizar na composição da disponibilidade de caixa bruta os valores referentes ao RPPS, 
os quais não eram utilizados nos cálculos de exercícios anteriores. Essa metodologia de cálculo permaneceu em 
2019 e somente em 2020 os recursos do RPPS voltaram a ser excluídos da composição de disponibilidade de 
caixa bruta. Cabe ressaltar ainda que a redução da disponibilidade de caixa, bem como a valorização do dólar 
frente ao real foram os principais fatores para a elevação da DCL em 2020. Não obstante, o nível de 
endividamento continua bastante confortável em relação aos limites permitidos por lei. 
 
4.6 Resultado Primário 
  

O resultado primário corresponde à diferença entre as receitas e as despesas não financeiras. Sua 
apuração fornece uma melhor avaliação do impacto da política fiscal em execução. Superávits primários, que 
são direcionados para o pagamento do serviço da dívida, contribuem para a redução do estoque total da dívida 
líquida. Em contrapartida, déficits primários indicam a parcela do aumento da dívida, resultante do 
financiamento de gastos não financeiros que ultrapassam as receitas não financeiras. 

 
É importante destacar que o conceito relevante para medir o desempenho fiscal é o resultado primário, 

por duas razões. Primeiro porque este representa a origem e a fonte de alimentação dos déficits totais e da 
dívida pública, por isso o termo primário. O segundo motivo é a identificação dos focos de desequilíbrio, por 
meio da discriminação dos fluxos de receitas e despesas. Em síntese, avalia se o Governo está ou não vivendo 
dentro de seus limites orçamentários, ou seja, contribuindo para a redução ou elevação do endividamento do 
setor público. 

 
A meta do Resultado Primário estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2020 

era superavitária no valor de R$ 63.668.004,00 (sessenta e três milhões, seiscentos e sessenta e oito mil e 
quatro reais), e ao final do exercício, o resultado primário foi deficitário no valor de R$ 503.729.672,70 
(quinhentos e três milhões, setecentos e vinte e nove mil, seiscentos e setenta e dois reais e setenta centavos), 
no entanto a meta, em decorrência da pandemia causa pelo vírus SARS-COV-2, fora flexibilizada pelo art. 3º 
da Lei Complementar nº 173/2020 como forma de absorver os impactos fiscais gerados, pois já havia uma 
compreensão em nível nacional que os impactos advindos da Covid-19 teriam efeitos deletérios sobre as 
finanças públicas dos entes subnacionais. 

 
Gráfico 23 - Evolução do Resultado Primário 

 
Fonte: RREO – 6º Bimestre de 2020 

 
A exigência do cumprimento da meta estabelecida na LDO para o Resultado Primário está relacionada 

à necessidade de reconduzir a dívida do ente aos limites estabelecidos, no entanto a Prefeitura de Fortaleza 
está com um endividamento muito abaixo do limite estabelecido pelo Senado, o limite estabelecido é de 120% 
da Receita Consolidada Líquida e o Endividamento atual é de apenas 24,57%. É importante destacar que o 
município de Fortaleza é muito carente de serviços públicos, demandando ao gestor melhores e maiores 
investimentos em saúde, educação, obras de infraestrutura urbana, entre outros, o que exige da gestão 
empreendedorismo para tornar Fortaleza um lugar melhor para se viver. 
 
4.7 Resultado Nominal  
 

O Resultado Nominal mede a evolução da Dívida Fiscal Líquida no exercício. O resultado nominal 
representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida ao final do exercício anterior e o saldo em 31 de 
dezembro do exercício atual. A Prefeitura Municipal de Fortaleza vem mantendo um baixo percentual de 
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comprometimento o que caracteriza um baixo nível de endividamento ao longo dos últimos exercícios. O gráfico 
a seguir mostra os índices alcançados pelo munício comparado aos limites de operação de crédito e de 
endividamento: 

 
Gráfico 24 – Percentual de Endividamento e Serviço da Dívida 

 
Fonte: GRPFOR-FC 2020. 

 
Conforme Manual de Demonstrativos Fiscais – STN, o valor a ser considerado para avaliação do 

cumprimento da meta de resultado nominal deve ser o apurado pela metodologia acima da linha, que no 
exercício de 2020 referido valor alcançado no município de Fortaleza foi de (R$ 553.383.562,91). É importante 
ressaltar a visão estratégica no âmbito do endividamento público para uma gestão fiscal eficiente, a qual 
pressupõe a otimização da captação de recursos sem comprometer a capacidade de pagamento e 
endividamento, dentro dos limites legais, tendo a dívida pública como fator de alavancagem do investimento 
público para o desenvolvimento sustentável do Município de Fortaleza a fim de melhorar a qualidade de vida 
da população. E foi com esse intuito que a Prefeitura Municipal de Fortaleza concretizou mais 5 novas operações 
de crédito em 2019 conforme relação abaixo, fato este que contribuiu para o resultado nominal de (R$ 
1.237.996.351,54), o qual foi calculado pela metodologia abaixo da linha por meio de comparação entre os 
estoques da DCL do exercício 2019 e do exercício de 2020. Vale ressaltar que a meta do resultado nominal para 
o exercício de 2020 era de (R$ 271.122.223,00), contudo assim como para o resultado primário, a meta fora 
flexibilizada pelo art. 3º da Lei Complementar nº 173/2020 como forma de absorver os impactos fiscais gerados 
pela pandemia. 

 

A seguir, apresenta-se o desempenho dos resultados da gestão da Prefeitura Municipal de Fortaleza 
através da consolidação das principais ações programáticas desenvolvidas com os resultados obtidos em 2020 
por eixos estratégicos e o conjunto de iniciativas destacadas por áreas temáticas. Referidos dados são 
elaborados pelos técnicos da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão em parceria com todas as 
demais unidades orçamentárias e estes dados compõem o Balanço Geral com o intuito de evidenciar se a 
Prefeitura Municipal de Fortaleza prestou seus serviços aos cidadãos de maneira eficiente e eficaz; até que 
ponto mudou a carga tributária que será destinada a custear serviços atuais, a qual recairá sobre os 
contribuintes nos exercícios futuros e; se a capacidade da entidade para prestar serviços melhorou ou piorou 
em comparação aos exercícios anteriores. 
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Evolução dos indicadores estratégicos 2017-2020 

 

Descrição 2017 2018 2019 2020 

Pessoas habitando em assentamento precário (%) 42,00 42,00 44,00 44,90 

Taxa de homicídios (CVLI) (por 100.000 hab.) 74,87  56,07 24,84  47,09 

Bairros atendidos por regional, nos núcleos de mediação de conflitos (%) 81,00 81,00   100 100 
Fonte: PPA 2018-2021/ SIOPFOR/HABITAFOR 

 
ÁREA TEMÁTICA: HABITABILIDADE E DIREITO À CIDADE 
 
Objetivo: Promoção do direito à moradia digna e acesso a serviços públicos 

 
O tema habitacional em Fortaleza ainda reflete os mesmos desafios encontrados em nível nacional. Além 

do déficit de moradias, há ainda três temas sensíveis que devem ser encarados com igual seriedade: a habitação 
inadequada, a ausência da formalidade da posse da casa e a facilidade do acesso a serviços básicos. As 
realizações das diretrizes habitacionais que objetivam atingir os temas já enumerados se dão por meio da 
elaboração de políticas públicas, com programas e ações, voltadas à mitigação da vulnerabilidade social. Neste 
sentido, a política habitacional desenvolvida pela HABITAFOR está focada em cinco grandes linhas de atuação: 

  
1. Construção de moradias; 
2. Regularização fundiária; 
3. Melhorias habitacionais; 
4. Locação social; 
5. Urbanização de favelas. 

 
Como resultado dos esforços, entre os anos de 2017 e 2020 foram regularizados 10.484 imóveis, realizadas 

quase duas mil melhorias habitacionais e entregues quase 18 mil casas, fazendo com que a taxa de produção 
habitacional saltasse de 8%, em 2017, para 59,9% em 2020, no universo de 30 mil novas casas pactuadas para 
serem entregues até o fim de 2021. 

 
Monitoramento dos Indicadores Temáticos 2017-2020 
 

Descrição 2017 2018 2019 2020 

Taxa de produção habitacional (%) 7,8 41,1 55,2 59,9 

Famílias beneficiadas com melhorias habitacionais (un.) 200 656 790  325 
Fonte: SIOPFOR/SESEC/GMF/AGEFIS 

 
Construção de habitação de interesse social 

 
No período de 2017 a 2020, em parceria com os governos federal e estadual, o município entregou 17.961 

casas. 
 

Quadro - Evolução da Construção e Entrega de Unidades Habitacionais 2017 a 2020 

Período 2017 2018 2019 2020 

Moradias entregues 2.334 10.008 4.254 1.365 

Fonte: HABITAFOR / Coordenadoria de Programas Habitacionais (Cophab) 

 
Merece destaque ainda o fato de que a administração Roberto Cláudio entregou o maior empreendimento 

do Programa Minha Casa, Minha Vida/Entidades do Brasil, com 1.760 unidades habitacionais. No total geral de 
construções de unidades habitacionais, Fortaleza se destacou como um dos municípios brasileiros que mais 
construiu unidades habitacionais no Brasil nos últimos 10 anos. Em 2020, o destaque foi a entrega de residencial 
Alto da Paz 1 que beneficiou 1.111 famílias oriundas de áreas de risco, principalmente do grande Serviluz, 
Lagoas do Papicu e Gengibre, além das famílias que ocupavam o local em 2014, com as quais o prefeito Roberto 
Cláudio firmou compromisso de reassentá-las no novo empreendimento. 

 
 
 
 
 
 

5.1 - EIXO I ÁREA TEMÁTICA: HABITABILIDADE E DIREITO  
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Figura - Sorteio de loteamento de unidades habitacionais – Residencial Alameda das Palmeiras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura - Entrega de chaves Residencial Cidade Jardim II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

      
 

Residencial Alameda das Palmeiras                                         Residencial Luiz Gonzaga 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  

Fonte: Fonte: HABITAFOR/ Coordenação de Programas Sociais 

Fonte: Fonte: HABITAFOR/ Coordenação de Programas Sociais 

Fonte: Ascom/HABITAFOR Fonte: Ascom/HABITAFOR 
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Residencial Alto da Paz 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ATUAÇÃO DO TRABALHO SOCIAL 

 
O Trabalho Social se constitui num conjunto de ações de caráter informativo e educativo junto às famílias 

beneficiadas pela política de habitação, com o objetivo de promover o exercício da participação cidadã, 
fomentando a organização e a gestão comunitária dos espaços comuns, no intuito de fortalecer a melhoria da 
qualidade de vida das famílias e a sustentabilidade dos empreendimentos, visando à promoção da 
habitabilidade. A ação obedeceu a Portaria nº 464, de 25 de julho de 2018, e assegurou o percentual mínimo 
de 2,5% do valor de investimento do projeto para aplicação do trabalho social.  

 
 A HABITAFOR obteve dos agentes financeiros a aprovação de 100% das propostas de trabalho social 

apresentadas, fato inédito na história da habitação em Fortaleza, o que implicou em mais de 26 mil famílias 
beneficiadas. O Trabalho Social promoveu ações de incentivo à autonomia, gestão participativa e condominial, 
cursos de capacitação, geração de emprego e renda e também facilitou o acesso às demais políticas e serviços 
públicos. 
 

Foto – Oficina de Sensibilização e capacitação em Educação Sanitária e Ambiental na Comunidade São 
Cristóvão / Campo Estrela 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Fonte: Ascom/HABITAFOR 

Fonte: HABITAFOR/Coordenação de Programas Sociais (Cops), 2018 
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Gráfico – Famílias já beneficiadas com Trabalho Social 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Foto – Reunião sobre os benefícios do Cadastro Único com moradores do Residencial Cidade Jardim II 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regularização fundiária 
 
Com o objetivo de oferecer segurança jurídica e garantir a propriedade do imóvel à família que já tem 

a posse de fato, a Política Pública de Regularização Fundiária da gestão municipal, com as parcerias do Governo 
do Estado, do Ministério Público, dos Cartórios de Registro de Imóveis, da Superintendência do Patrimônio da 
União (SPU), entre outros, implantou o Programa “Papel da Casa” direcionado às famílias residentes em 
conjuntos habitacionais e em assentamentos precários, garantindo a regularização do imóvel, com a matrícula 
e o registro do mesmo. 

 
Figura - Entrega do Papel da Casa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7.367 

12.967 

19.643 

26.985 

2017 2018 2019 2020

Fonte: HABITAFOR 

Fonte: HABITAFOR/Coordenação de Programas Sociais, 2019 

Fonte: Arquivo PMF 
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Por sua relevância social e por suas múltiplas implicações sobre o cotidiano das famílias, esse Programa 

se mostra como um instrumento de combate à pobreza e propulsor do desenvolvimento e de inclusão social e 
produtiva. Afinal, além da ausência da segurança jurídica do Direito de Sucessão, a falta do registro imobiliário 
continua impossibilitando o acesso ao crédito, impedindo que muitas famílias se firmem como pequenos 
empreendedores.  É importante destacar que entre os anos de 2017 e 2020 foram regularizados 10.484 imóveis, 
localizados em diversos bairros vulneráveis da cidade, como se observa nos quadros a seguir. 
 

Quadro – Famílias beneficiadas com papel da casa 

Anos 2017 2018 2019 2020 

Quantidade acumulada 2.791 6.348 8.860 10.484 

Fonte: Habitafor 

 
Quadro - Localização dos imóveis já regularizados até 2020 

Cronologia Imóveis regularizados  Localização 

2017 2.791 

 64 Nova União II 

 133 Novo Mondubim 

 325 Palmeiras 

 269 Vila do Mar – Lote II 

 2.000 PMF/COHAB  

2018 3.557 
 40 Avenida Brasil – Ancuri 

 218 Palmeiras  

 678 Vila Do Mar – Lote II 

 2.621 PMF/COHAB 

2019 2.512 
 120 Nova Fortaleza 

 198 Palmeiras 
 2.194 Vila Do Mar – Lote II 

2020 1.624 
 294 Palmeiras  

 1.265 Vila Do Mar 
 

 65 Nova Fortaleza 

Fonte: Habitafor 

 
Melhorias habitacionais  
 

Herança do processo de urbanização desorganizado que viveu a cidade de Fortaleza ao longo de sua 
formação, a exemplo de outras metrópoles brasileiras, as moradias precárias, além da degradação ambiental, 
pressionam os frágeis mercados de trabalho, aumentando a marginalidade e a violência na cidade. 

 
Em Fortaleza, as políticas públicas de melhorias habitacionais provocaram mudanças significativas nas 

condições de habitabilidade das milhares de famílias contempladas, garantindo acesso à rede de saneamento 
básico, através da adequação à infraestrutura hidrossanitária interna de cada domicílio (banheiro e cozinha); 
revestindo com cerâmica o piso e parede do banheiro; melhorando a segurança dos imóveis referente às 
instalações elétricas; melhorando o conforto ambiental através da iluminação e ventilação dos ambientes 
internos; garantindo acessibilidade com instalação de barras de apoio para idosos ou pessoas com mobilidade 
reduzida, entre outras melhorias. 

 
O benefício se estende exclusivamente às famílias possuidoras de domicílio próprio, cuja renda familiar 

seja abaixo de três salários mínimos. 
 

Quadro - Melhorias Habitacionais realizadas 2017-2020 

Período 2017 2018 2019 2020 

Melhorias habitacionais 200 656 790 325 

Fonte: HABITAFOR (elaboração SEPOG/COPLAM) 

 
Quadro – Localização das melhorias habitacionais realizadas 

Cronologia Melhorias Localização 

2017-2019 1.646 
 1.177 Vila do Mar  

 469 Campo Estrela/São Cristóvão 

2020 325 

 45 Serviluz  

 235 Vila do Mar  

 45 Moura Brasil  
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Fonte: HABITAFOR (elaboração SEPOG/COPLAM) 

 
Entre os anos de 2017 e 2020 foram realizadas 1.971 melhorias em bairros com bastante vulnerabilidade 

social, como é o caso do Pirambu, Serviluz, Moura Brasil e São Cristóvão. 
 

Figura - Melhorias habitacionais realizadas 

 
Fonte: COPHAB - Habitafor, 2017) 

 
PROGRAMA DE LOCAÇÃO SOCIAL  

 
O programa se destinou a atender às necessidades advindas da remoção de famílias domiciliadas em 

áreas de risco, as desabrigadas em razão de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, ou remoções 
promovidas pelo poder público em decorrência de obras e políticas de revitalização e reurbanização. 

 
A execução do programa foi realizada pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento Habitacional de 

Fortaleza – HABITAFOR e pela Secretaria Municipal de Segurança Cidadã – SESEC, havendo integração entre 
essas secretarias e as diversas áreas, incluindo saúde, proteção e defesa civil, direitos humanos e 
desenvolvimento social. 

 
Devido à crescente demanda do Aluguel Social, a Prefeitura de Fortaleza, através do Decreto nº 

14.172/2018, ampliou para 1.000 o número de beneficiários sob a responsabilidade da HABITAFOR, sendo outras 
250 de responsabilidade da SESEC, totalizando 1.250 vagas. 

 
Ressalta-se que o Programa de Locação Social, além de promover a inclusão das famílias atendidas pelos 

projetos de reassentamento e reurbanização da Prefeitura Municipal de Fortaleza, atende também à demanda 
da Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SDHDS), tendo entre os atuais 
beneficiários idosos, mulheres vítimas de violência, deficientes físicos, pessoas em situação de rua, entre 
outros. 

ANTES DEPOIS
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Com valor atualizado de R$ 420,00, o Município de Fortaleza, entre 2017 e 2020, concedeu mais de 37 

mil benefícios, somando investimentos de mais de R$ 15,6 milhões em pagamento de aluguel social. A 
continuidade do benefício está condicionada a prestação de contas realizada através da entrega de recibo 
assinado pelo proprietário do imóvel comprovando o pagamento do aluguel. 
 

Tabela – Números do aluguel social 

Ano Benefícios Valor empregado 

2017 8.153 R$ 3.424.260 

2018 9.357 R$ 3.929.940 

2019 8.921 R$ 3.746.820 

2020 10.801 R$ 4.536.420 

Total 37.232 R$ 15.637.440 

Fonte: Habitafor 

 
Por ser utilizado como forma de provisão habitacional temporária no âmbito da Política habitacional, 

fundamentada no direito à propriedade, os beneficiários do aluguel social foram inclusos como prioridade para 
o sorteio do Programa Minha Casa Minha Vida. Como forma de atendimento habitacional provisória, o aluguel 
social se mostrou eficiente, tendo auxiliado famílias na superação das dificuldades nas quais se encontravam. 
 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL  

 
O controle social foi exercido pela participação popular, conforme preconiza a Constituição Federal de 

1988. Grupos organizados da sociedade civil discutiram, acompanharam e formularam políticas públicas 
atendendo aos legítimos interesses da população através dos processos participativos, principalmente nas 
Conferências e nos encontros do COMHAP. 

 
Em agosto de 2019, com o tema "Planejamento Urbano Participativo da Política Habitacional", foi 

realizada a III Conferência Municipal de Habitação, consolidando a política de habitação de interesse social. 
Essa edição teve como marco a participação de cerca de 1.500 pessoas, envolvendo conferências e pré-
conferências, que elegeram delegados do poder público, movimentos populares e sociais, entidades acadêmicas 
e profissionais, sindicatos de trabalhadores e patronais. Foram discutidos temas como: o Planejamento Urbano 
e Habitação de Interesse Social (PLHISFOR), Programas Habitacionais e Interlocução Social (Projeto Técnico 
Social, Programa Minha Casa Minha Vida, Programa de Locação Social, melhorias habitacionais), Financiamento 
da Política de Habitação e Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS, ZEIS, Regularização 
Fundiária e Vazios Urbanos, Comissões de Conflitos Fundiários no Brasil. Ainda na III Conferência, foi aprovada 
a nova composição do Conselho Municipal de Habitação Popular, triênio 2019/2022. 

 
Em 2020 também foi realizado Seminário Nacional de Regularização Fundiária, no qual balanços e 

perspectivas sobre o tema foram abordados na Câmara Municipal de Fortaleza e contou com a participação de 
representantes de várias cidades brasileiras. 
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Figura - Abertura oficial da Conferência 2019 

 
Fonte: Ascom/Habitafor 

 
Figura - Abertura Seminário de Regularização Fundiária 2020 

 
Fonte: Ascom/Habitafor 

 
PROGRAMAS PRIORITÁRIOS – RESULTADOS ALCANÇADOS 
 
Programa: Habitar Bem 
 

Indicador de Programa 2017 2018 2019* 2020 

Taxa de Produção Habitacional (%) 7,8 41,1 44,2 70,01 

Fonte: Ascom/Habitafor 

 
Programa: Regulação Fundiária de Assentamentos Precários 
 

Indicador de Programa 2017 2018 2019 2020 

Proporção de Habitações de Interesse Social registradas em cartório (%) - 19,74 23,15 29,12 

Fonte: Ascom/Habitafor 

 
PRINCIPAIS REALIZAÇÕES 2020 
 

 3 estudos e projetos elaborados para fins habitacionais; 

 2 infraestruturas urbanas implantadas; 

 26.985 famílias beneficiadas pelo trabalho técnico social; 

 235 unidades habitacionais reformadas – Vila do Mar; 
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 1.365 unidades habitacionais construídas; 

 1.111 unidades habitacionais construídas – Serviluz; 

 359 unidades habitacionais de ocupações consolidadas regularizadas; 

 1.265 unidades habitacionais de conjuntos habitacionais regularizadas; 

 10.801 alugueis sociais concedidos.  
 
ÁREA TEMÁTICA: SEGURANÇA CIDADÃ E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
 
Objetivo: Promoção da cultura de paz, segurança cidadã e proteção do patrimônio público. 
 

Objetivando a promoção da cultura de paz na cidade, a política de segurança cidadã abrange diversos 
atores da sociedade, sendo tanto articulada como diretamente executada pela Secretaria Municipal da 
Segurança Cidadã - SESEC e sua subordinada, a Guarda Municipal de Fortaleza - GMF, em conjunto com o 
Gabinete do Vice-Prefeito - GABVICE, cuja missão é conduzir de forma macro a gestão das políticas públicas de 
Proteção Urbana. Os esforços de articulação empreendidos pelo GABVICE proporcionaram a concepção e 
entrega do Programa Municipal de Proteção Urbana - PMPU, um programa colaborativo e sistêmico, de caráter 
multissetorial. 

 
Para a promoção da segurança pública, num contexto de crise relativa ao tema, com aumento da 

criminalidade, a atual gestão atuou com o objetivo da promoção da cultura da paz, segurança cidadã e do 
patrimônio público. Desta forma os programas e ações planejados são voltados para a redução dos homicídios 
entre os jovens, redução de incidência e reincidência de crimes e danos ao patrimônio. Assim, as ideias contidas 
no PMPU são voltadas à realização de estudos técnicos capazes de diagnosticar os territórios vulneráveis, o que 
permite a definição de ações mais efetivas. 
 
Monitoramento dos Indicadores Temáticos 2017-2020 

 

Descrição 2017 2018 2019 2020 

Atendimentos a denúncias recebidas pela AGEFIS (%) 10,00 98,00 86,00  

Taxa de conflitos mediados (%) 66,00  37,00  25,00 34,30 

Ocorrências atendidas pela GMF (%) 86,26 91,00  94,00 94,6 

Bairros com célula de proteção urbana implantada (um.) - 5  8  10 
Fonte: SIOPFOR/SESEC/GMF/AGEFIS 

 
Guarda Municipal 
 

A Guarda Municipal realiza ações de patrulhamento preventivo e ostensivo. Para tanto, o município conta 
com um quadro de 2.286 servidores efetivos capacitados para exercer ações de proteção à cidadania e aos 
direitos humanos, oferecendo maior sensação de segurança à população fortalezense, bem como aos turistas 
que visitam a cidade durante o ano. 
 
Evolução do efetivo 2017-2020 
 

Indicador 2017 2018 2019 2020* 

Efetivo da Guarda Municipal 2.184 2.035 2.154 2.286 

Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Coplam/SEPOG (*) Valores atualizados até dez/2020 

 
Para a realização de suas atividades, a Guarda conta com 217 veículos, distribuídos em 117 motocicletas, 

77 viaturas e 23 outros meios, como caminhões, micro-ônibus, vans e bicicletas. De 2013 a 2020, a evolução da 
frota para as realizações das atividades da Guarda saltou 456%, conforme observa-se no gráfico comparativo 
abaixo.  
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Gráfico - Evolução da frota de veículos da SESEC/GMF 2013-2020 

 
Fonte: Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Asplan /SESEC 

 
Os acréscimos de efetivo e de viaturas potencializaram avanços expressivos na área de atuação da 

política de segurança cidadã, possibilitando a otimização do serviço no tocante ao patrulhamento preventivo, 
atendimento a ocorrências e fiscalização de trânsito, promovendo a segurança cidadã, visando uma Fortaleza 
mais pacífica e segura. 

 
A utilização de motocicletas, por exemplo, propicia um atendimento rápido ao cidadão, permitindo 

vencer os congestionamentos e transpor, com relativa facilidade, obstáculos existentes nas vias, além da 
vantagem na abordagem a veículos de duas rodas, potencializando ainda mais a capacidade do agente no 
enfrentamento à criminalidade, garantindo um aumento de produtividade e controle eficiente de tempo 
necessário no atendimento à população. 

 
A Guarda Municipal merece destaque também nas suas atividades preventivas nas escolas, de suma 

importância para a manutenção de um ambiente escolar seguro.  A Inspetoria de Segurança Escolar abrange, 
atualmente, 585 estabelecimentos de ensino, distribuídos entre Escolas de Tempo Integral, Escolas de Tempo 
Parcial, Anexo Escolar, Centro de Atendimento Educacional Especializado (CEI) e Creches. Além do trabalho 
realizado com a comunidade escolar, a inspetoria realiza a segurança preventiva e ostensiva com efetivo fixo 
em 1 (um) Centro de Atenção Psicossocial - CAPs, em 5 (cinco) Unidades de Atenção aos Programas de Saúde – 
UAPs, em outras 4 (quatro) UAPs são realizadas permanências intermitentes de 6 às 18h, sentido oeste-
leste/leste-oeste. 

 
Outro destaque é o Videomonitoramento que se apresentou como uma moderna e eficiente ferramenta 

para observação diuturna do ambiente ou de situações que pudessem vir a gerar algum fato criminoso, 
produzindo uma ferramenta de apoio ao efetivo ostensivo, maximizando a capacidade de atuação das 
diferentes modalidades de policiamento na intervenção imediata a atos ilícitos, otimizando o chamado tempo 
de resposta e, portanto, a ação de presença, sempre interagindo por meio de uma rede de comunicação para 
que essas partes se relacionem entre si. 

 
Com o advento do Programa Municipal de Proteção Urbana temos a amplitude atual de 434 câmeras de 

videomonitoramento, o que permite o atendimento imediato em situações de acidentes de trânsito, pedidos 
de socorro médico e no esclarecimento de crimes, contribuindo para reduzir a zero o número de furtos e casos 
de vandalismo nas estações do Bicicletar, da Prefeitura de Fortaleza. 

 
Ressalta-se ainda a modernização da Guarda Municipal:  no final de 2017 foi assinado um convênio entre 

a Prefeitura de Fortaleza e a Superintendência da Polícia Federal, para concessão de porte de arma de fogo 
aos integrantes da GMF, de acordo com os dispositivos legais vigentes. Em prosseguimento ao convênio, em 
fevereiro de 2018 iniciou-se a realização do Curso de Armamento, Munição e Tiro, com treinamento realizado 
pela coordenação da Academia Municipal de Segurança Cidadã. Atualmente, a Guarda Municipal conta com 638 
servidores aptos ao porte, sendo destes 394 com porte de arma de fogo. 

 
No ano de 2017, a Guarda Municipal de Fortaleza (GMF) implantou o Sistema de Gerenciamento de Efetivo 

(SGE), tecnologia que promove a modernização no gerenciamento do quadro de efetivo da instituição, no 
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controle das escalas de 2.286 servidores atuais, facilitando a coordenação e distribuição desses servidores, 
realizado pelas Coordenadorias das Inspetorias Cidadãs (COINSP), Coordenadoria das Inspetorias 
Especializadas(COESP), Coordenadoria de Proteção Comunitária (COPCOM), Grupo de Operações Especiais 
(GOE), dentre outras unidades.  

 
Outro ponto que merece destaque, foi a formação de 26 instrutores em Normas Internacionais de Direitos 

Humanos, através de um acordo de cooperação técnica com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), 
com objetivo de compartilhamento de ações educacionais e o intercâmbio de conhecimentos com os agentes 
da Guarda Municipal. Com isso, a GMF passou a ter em seu quadro de servidores, instrutores qualificados para 
a multiplicação do conhecimento sobre as normas nacionais e internacionais dos direitos humanos. Esse avanço, 
através dessa formação, levou ao desenvolvimento do primeiro manual de protocolos Operacionais Padrão da 
Guarda Municipal de Fortaleza, padronizando as ações de segurança, fomentando e consolidando parcerias, 
difundindo conhecimento técnico e entregando aos cidadãos do município de Fortaleza um serviço de 
qualidade, através de profissionais cada vez mais qualificados. 
 
Células de Proteção Comunitária 

 
O Programa Municipal de Proteção Urbana (PMPU), a partir de estudos técnicos que diagnosticaram os 

territórios mais vulneráveis do ponto de vista da segurança pública municipal, lançou as Células de Proteção 
Comunitária. Elas estão centradas em um modelo sistêmico, intersetorial e colaborativo, envolvendo todos os 
órgãos municipais, a Polícia Militar, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Defensoria Pública e outros órgãos federais e estaduais, governamentais e não governamentais.  

 
A construção dessas estruturas se baseia na técnica de proteção de proximidade, cujo foco incide sobre 

a prevenção da criminalidade. Tal procedimento perpassava os seguintes conceitos, que constam no escopo do 
projeto do próprio PMPU: 

 
• Prevenção Primária, tais como: urbanização, lazer e iluminação; 
• Prevenção Secundária: iniciativas culturais, educativas e esportivas, assim como ações voltadas para a 

área social e para a geração de emprego e renda; 
• Prevenção Terciária: através da vigilância eletrônica e ações de patrulhamento, envolvendo também 

a vigilância comunitária, que, através de um aplicativo, une a população aos esforços da GMF e da PMCE. 
(FORTALEZA, 2018). 

 
Figura - Célula de Proteção Comunitária 

 
Fonte: ASCOM/SESEC, 2019 
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Figura – Inauguração da Célula de Proteção Comunitária do Pan Americano 

 
Fonte: ASCOM/SESEC, 2020 

 
O Programa Municipal de Proteção Urbana (PMPU) conta com o planejamento de 20 Células de Proteção 

Comunitária instaladas em áreas de baixo IDH e com alto índice de criminalidade. Atualmente a cidade conta 
com 10 Células instaladas, cada uma composta de 2 guardas e 1 policial no videomonitoramento; além disso, 4 
guardas em patrulhamento de motocicleta em uma área quadrada de 9 quarteirões; 3 policiais em 
patrulhamento de motocicleta, alcançando 15 quarteirões quadrados e/ou 4 guardas em uma viatura. 

 
Figura – Localização das Células de Proteção Comunitárias 

 
Fonte: ASCOM/SESEC 
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Figura - Funcionamento de uma célula de proteção comunitária 

 
Fonte: ASCOM/SESEC 

     
Cada viatura que realiza regularmente o patrulhamento nos territórios alcançados pelo Programa é 

ocupada estrategicamente por uma equipe de quatro guardas, distribuídos nas funções de comandante, 
motorista e dois patrulheiros. 

 
Figura - Composição atuante por viatura no PMPU 

 
Fonte: COPCOM/GMF, 2019. 

 
A aquisição de novas motocicletas, como já mencionado, possibilitou maior mobilidade e dinamismo às 

ações de patrulhamento por parte do efetivo. 
 

 
Figura – Treinamento equipe de motociclistas do PMPU 

 
Fonte: COPCOM/GMF, 2020 
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Figura - Aula prática do Curo de Formação de Piloto de Drone 

 
Fonte: COPCOM/GMF, 2019 

 
No ano de 2020, a Guarda Municipal esteve presente em grandes operações, onde destacamos a Operação 

Fortaleza Segura (paralização PMCE) em fevereiro de 2020 e a Operação Fortitudine (Isolamento social rígido) 
em maio de 2020. 

 
Na operação Fortaleza Segura, motivada pela paralisação dos policiais militares, além dos serviços já 

prestados diuturnamente, a GMF aumentou os esforços e garantiu o funcionamento de 15 unidades hospitalares 
emergenciais, ocupou os 11 principais cruzamentos da cidade de maior fluxo de pessoas e veículos, 
possibilitando a ida e vinda tranquila dos cidadãos e garantiu a realização de um dos principais eventos culturais 
da cidade nos 4 polos de carnaval. Nesta operação, damos destaque para as 943 ocorrências atendidas pela 
GMF, demandadas pelo CIOPS, no período entre a noite do dia 19/02/2020 e o período diurno do dia 
01/03/2020. 

 
Com o intuito de promover ações de conscientização, prevenção e redução de danos durante o ápice da 

pandemia do novo coronavírus (COVID-19), a Guarda Municipal de Fortaleza participou da Operação 
Fortitudine, onde apoiou os órgãos municipais no combate às aglomerações em logradouros públicos, praças, 
Bancos, Lotéricas, entre outros, inclusive com a utilização de drones. No período de lockdown – isolamento 
social rígido - operacionalizou o controle de acesso à cidade através de barreiras sanitárias na Torre Barra do 
Ceará, bem como atuou de forma integrada com a SSPDS em quadrantes próximos as áreas das Torres de 
Observação: Canindezinho, Goiabeiras, Jangurussu, Bonsucesso, Panamericano, Vila Velha, Caça e Pesca e Pôr 
do Sol. 
 

Quadro - Recorte de atuação – Isolamento Social Rígido - maio de 2020. 

Ações Total 

Pessoas abordadas 24.773 

Veículos abordados 117.684 

Mascaras distribuídas 17.817 

Veículos retornaram 1.275 

Proc. Em delegacias 27 

Autos de infração (trânsito) 293 

Outros 23 

Fonte: ASPLAN (área operacional) /GMF, 2020 
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Figura - Atuação da GMF nas barreiras sanitárias 

 
Fonte: GOE/GMF, 2020 

 
Figura - Atuação da GMF nas barreiras sanitárias 

 
Fonte: GOE/GMF, 2020 

 
Mediação de conflitos 

 
A Coordenadoria de Mediação de Conflitos (COMED) garantiu, nas Secretarias Regionais de Fortaleza, a 

oferta do serviço de mediação por meio dos Núcleos de Mediação Cidadã, consolidando a política pública de 
administração pacífica de conflitos.  

 
A Coordenadoria de Mediação de Conflitos tem como competência a implantação de uma política de 

mediação de conflitos, desenvolvida em duas linhas de ação: escola e comunidade, que tem como objetivo 
contribuir com a redução dos índices de violência e promover a cultura de paz, por meio do diálogo e ações 
pacíficas e preventivas de resolução dos conflitos. A mediação de conflitos é um procedimento voluntário, em 
que o mediador, de maneira sigilosa e confidencial, escuta as partes com o objetivo de buscar uma solução 
para os seus próprios conflitos por meio do diálogo, sem precisar recorrer à Justiça. Além disso, os mediadores 
estão aptos a realizarem orientações e encaminhamentos aos serviços prestados pela Prefeitura de Fortaleza.  

 
Os Núcleos de Mediação Cidadã trabalham na prevenção da violência à medida que oportuniza aos 

cidadãos que resolvam seus conflitos de forma célere e autônoma, prevenindo que estes venham a se envolver 
em delitos. Atuam nas seis regionais atendendo à população de Fortaleza em suas mais diversas demandas com 
os serviços de mediação comunitária, orientação e encaminhamento a outros órgãos.  

 
De 2017 a 2020, o total de atendimentos realizados foi da ordem de 2.757, enquanto que no mesmo 

período, foi possível atender, em média, 40,6% das ocorrências, com taxa de resolutividade de 73%. 
 

Quadro - Indicadores de Mediação de Conflitos - COMED - 2017-2020 

Indicador 2017 2018 2019 2020 

Atendimentos realizados (un.) 930 1.062 605 160 

Taxa de conflitos mediados (%) 66,0 37,0 25,0 34,3 

Taxa de resolutividade (%) 76,0 75,0 72,0 70,0 
Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Coplam/SEPOG 
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Salienta-se que em virtude da pandemia, a quantidade de atendimentos realizados não atingiu os 

patamares dos anos anteriores. 
 
Ouvidoria 
 

O Sistema de Ouvidoria (SISOUVI), veio para facilitar o atendimento a Lei Federal nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017 proporciona o acompanhamento de reclamações, elogios e sugestões dos usuários, visando 
aprimorara qualidade dos atendimentos dos agentes; além do Gabinete de Segurança, que possibilita a 
visualização em tempo real do painel de todos os demais softwares e seus respectivos relatórios. 

 
Segue abaixo o histórico das manifestações registradas na Ouvidoria da SESEC: 

 

Indicador 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Manifestações registradas na Ouvidoria 186 220 160 188 114 96 85 71 

Fonte: Ouvidoria; Elaboração: Asplan/Sesec 

 
Defesa Civil 

 
A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil tem como objetivo planejar, coordenar e executar 

as ações referentes à Política Municipal de Defesa Civil, desenvolvendo planos, programas, projetos e ações 
referentes à prevenção, socorro, assistência e recuperação da comunidade em situação de risco, minimizando 
os desastres e restabelecendo a normalidade social. 

 
Entre os objetivos específicos incluem-se: o monitoramento permanente das 89 áreas de risco de 

Fortaleza e a promoção de campanhas educativas, além de orientar e regulamentar os procedimentos das 
equipes da Defesa Civil, prevenindo, orientando, socorrendo e dando assistência às populações atingidas, de 
forma emergencial ou não. 

 
Quadro - Indicadores Defesa Civil - 2017-2020 

Indicador 2017 2018 2019 2020* 

Famílias atendidas pelo Aluguel Social (un.)  1.835 684 362 761 

Ocorrências atendidas pela Defesa Civil (un.)  1.154 998 2.969 1.988  

Vistorias preventivas realizadas pela Defesa Civil (un.)  128 383 122 98 

Limpeza de canais e recursos hídricos (un.) 37 34 125 102 

Mapeamentos de edificações 311 112 - 81 

Famílias atendidas com material assistencial - 212 2.383 3.969 

Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Coplam/SEPOG; 
 (*) Valores atualizados até 15 de dezembro de 2020 

 
A Defesa Civil é responsável pelo monitoramento nas áreas de riscos, assim como vistorias prediais, 

hídricas, drenagem de rios e córregos, entre outras ações. Com relação às vistorias prediais, estas são realizadas 
a fim de prevenir riscos de desastres, informando os setores competentes em casos de irregularidades. Em 
2020, foram atendidas 1.988 ocorrências, realizadas 98 vistorias preventivas e 102 ações de limpezas de canais 
e recursos hídricos. Finalmente, houve a entrega de 10.550 itens de caráter assistencial, entre cestas básicas, 
colchões, mantas e redes para as vítimas de desastres e para reduzir a vulnerabilidade social durante a 
pandemia. 
 
Academia Municipal de Segurança Cidadã 

 
A SESEC vem continuamente desenvolvendo ações visando aprimorar as Políticas de Segurança Cidadã. A 

criação da Academia Municipal de Segurança Cidadã (AMSEC), por exemplo, vem permitindo a capacitação 
continuada do contingente. 

 
Ela foi pensada visando à formação integral do profissional, acompanhando suas necessidades de 

trabalho, desde a sala de aula até a sua atuação na rua, no momento da ocorrência ou no patrulhamento 
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preventivo, aliando teoria e prática, experiências e estudos, a fim de entregar ao cidadão uma cidade mais 
segura. 
 

Quadro - Servidores Capacitados SESEC/GMF 2017 - 2020 

Ano Total de capacitações 

2017 2.770 

2018 583 

2019  689 

2020  1019 
Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Coplam/SEPOG 

 
PROGRAMAS PRIORITÁRIOS - RESULTADOS ALCANÇADOS 
  
Programa: Proteção e Defesa Civil 
 

Indicador de Programa 2017 2018 2019 2020 

Família atendida pelo Aluguel Social (un.)  1.835 684 362  761 

Ocorrência atendida pela Defesa Civil (un.)  1.154 998 2.969 1.988 

Pessoa atendida pela Defesa Civil (un.)  3.462 2.994  3.613 6718 

Vistoria preventiva realizada pela Defesa Civil (un.)  128 383  122 98 
Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Coplam/SEPOG 

 
Programa: Segurança Cidadã em Fortaleza 
 

Indicador de Programa 2017 2018 2019 2020 

Taxa de atividades preventivas realizadas pela GMF (%)  - 99,80  99,93 99,97 (*) 

Taxa de resolutividade no atendimento das ocorrências da GMF (%) - 91,00 94 ,00 94,06 
Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Coplam/SEPOG 

 
PRINCIPAIS REALIZAÇÕES 2020 
 

 320 ações de prevenção em áreas vulneráveis desenvolvidas¹; 

 1.988 ocorrências de emergências em caso de desastres atendidas¹; 

 849 pessoas em situação de abrigamento assistidas¹; 

 761 famílias desabrigadas ou desalojadas atendidas com locação social¹; 

 13% do plano municipal de proteção urbana executados²; 

 8.836 ações preventivas realizadas³; 

 98 vistorias preventivas realizadas pela defesa civil; 

 3.969 famílias atendidas com material assistencial; 

 1.019 servidores capacitados pela SESEC/GMF.
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Objetivo: Ampliação e democratização da mobilidade, acessibilidade ao espaço urbano e segurança viária. 

 
A mobilidade e a acessibilidade continuam recebendo grandes investimentos por parte da prefeitura. 

Essa área merece atenção especial por conta da necessidade de conexão que a cidade, heterogênea e dispersa 
geograficamente, necessita para interligar sua população. Dessa forma, as obras de infraestrutura viárias 
contribuem para a mobilidade urbana, destacando-se no contexto da cidade, como projetos que impactam 
diretamente na melhoria da forma e acessibilidade urbana da cidade, facilitando e melhorando o acesso a todas 
as regiões de Fortaleza, com obras de abertura de novas vias, extensão e ampliação de avenidas, pavimentação 
e construção de pontes, túneis e viadutos. Com isto, possibilita-se uma maior conexão entre áreas que 
anteriormente não eram interligadas, oferecendo novas opções de acesso, além de melhorar o trânsito e 
proporcionar maior agilidade para o transporte público. 

 
Para a execução dessas obras e ações, os principais órgãos municipais são a Secretaria Municipal da 

Infraestrutura - SEINF e a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SCSP. A SEINF é responsável 
pelas obras de infraestrutura da cidade, inclusive as de mobilidade. As atribuições e responsabilidades da SCSP 
relacionam-se ao planejamento e à operação do trânsito e ações de segurança viária (por meio da AMC) e 
transporte (por meio da ETUFOR), limpeza urbana, paisagismo (por meio da URBFOR) e iluminação pública. 
 
CONTEXTO E ESTRATÉGIAS 
 

 Modificação na priorização do automóvel, sendo privilegiados os usuários mais vulneráveis, consistindo em 
transformar a Cidade para as pessoas; 

 Implementação de ações técnicas e planejadas para resolução dos grandes problemas de mobilidade da 
cidade; 

 Mudança do baixo investimento em infraestrutura em mobilidade para percentuais bem mais 
consideráveis; 

 Aumento da integração das áreas de transporte público, trânsito, segurança viária e infraestrutura. 

 Reformulação e reordenação dos terminais de transporte público; 

 Implantação de plano estratégico de melhoria contemplando obras na mobilidade urbana, assim como 
inclusão de processos e adoção de novas tecnologias para contribuírem e auxiliarem a operação e processo 
de decisões contínuas e imediatas, a exemplo do Centro Operacional Integrado – COI - que vem cada vez 
mais melhorando sua forma de atuação junto ao SITFOR - Sistema Integrado de Transporte de Fortaleza, 
monitorando os equipamentos de mobilidade da população, as rotas de ônibus e os terminais de Fortaleza, 
e o CTAFOR – Controle de Tráfego em área de Fortaleza; 

 Iniciado o Plano de Acessibilidade Sustentável de Fortaleza (PASFOR), com o objetivo de traçar ações, 
diretrizes e projetos para mobilidade urbana, no horizonte de 10 anos. Por meio do PASFOR, a gestão 
passou a contar, em 20 anos, com a primeira pesquisa origem-destino da cidade e sua região 
metropolitana, para embasar projetos, programas e decisões voltadas para mobilidade urbana. Como 
produtos previstos do PASFOR estão a reestruturação do sistema de transporte público, o redesenho de 
linhas e a definição de corredores e vias importantes; 

 Divisão de modal atual: 32% a pé; 28% transporte coletivo; 26% automóvel; 9% motocicletas; e 5% 
bicicletas. Em resumo, 65% dos deslocamentos são realizados por meios de transportes sustentáveis (a 
pé/transporte coletivo/bicicleta); 

 Aumento da quantidade de ciclistas de 3% de todos os modais (2015) para 5% (2020), sendo a média 
nacional atual de 3%; 

 Redução do índice de congestionamento em 23% entre 2014 e 2019 (Fonte: Empresa Tom tom); 
 
BENS E SERVIÇOS ENTREGUES 
 
REALIZAÇÕES 
 
INFRAESTRUTURAS PARA MOBILIDADE URBANA 
 
REORDENAÇÃO DE VIAS CRÍTICAS DE ACIDENTES 
 

Foram realizados serviços de reorganização do trânsito, excluindo-se retornos e conversões perigosas; 
redução da velocidade máxima permitida e implantação de nova sinalização horizontal e vertical. Dentre as 
principais, encontram-se as vias abaixo: 

 Av. Francisco Sá; 

5.2 - EIXO II ÁREA TEMÁTICA: MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE URBANAS 
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 Av. Duque de Caxias; 

 Av. Pe. Ibiapina;  

 Av. Augusto dos Anjos; 

 Avenida Frei Cirilo. 
 
TÚNEIS E VIADUTOS 
 

Para melhorar pontos de gargalo no trânsito, a Prefeitura vem, desde anos anteriores, investindo em 
obras de maior porte, como túneis e viadutos. Essas obras vêm contribuindo para a melhoria do trânsito na 
cidade. Abaixo seguem as realizações mais recentes nessa área: 

 

 Viaduto Aguanambi (2018); 

 Túnel longitudinal Via Expressa (2018); 

 Túnel Alberto Sá (2019);  

 Viaduto Raul Barbosa / Alberto Craveiro sobre BR-116 (Makro) (2020) – Um dos principais equipamentos 
para a mobilidade entregue em 2020. Ele contribuiu significativamente para a melhoria do fluxo na região, 
diminuindo o congestionamento da região. 

 
Em 2020, além da entrega de um viaduto, foram realizadas manutenções preventivas e corretivas nos 

demais viadutos da cidade. 
 
BINÁRIOS DA CIDADE 
 

Além da reordenação, de junho de 2014 até hoje, a Prefeitura de Fortaleza, por meio da SCSP, implantou 
24 Binários e 1 trinário na cidade, que compreendem ruas organizadas para receberem fluxos em sentidos 
opostos, junto a isso, foram sendo incorporadas novas ações, como requalificação da iluminação pública e dos 
pavimentos, correção de drenagem, a implantação de prolongamentos de calçadas, faixas em diagonal, além 
de travessias elevadas para pedestres, dentre outros benefícios. 

 
Os binários e o trinário implantados na cidade foram: 

o R. Tulipa Negra / R. Eduardo Araújo – Parque Santa Rosa (2017); 
o Messejana – Etapa 2 (2017); 
o R. Fernando F. Melo / R. Delta – Vila Manuel Sátiro (2017); 
o Messejana – Etapa 3 (2018); 
o Intervenções Leste-Oeste – Pirambu / Barra do Ceará (2018); 
o Intervenções Osório de Paiva – Parangaba/Vila Pery (2018); 
o R. José Meneleu/R. Manuel Teófilo – Maraponga (2019); 
o R. Cel. Solón / Pe. Matos Serra – José Bonifácio (2019); 
o R. São Francisco/R. Pedro Martins – Bom Jardim (2019); 
o Trinário Duque de Caxias – Centro (2019); 
o Av. Santos Dumont/R. Lauro Nogueira – Papicu/Cidade 2000 (2019). 

 
REQUALIFICAÇÃO DE VIAS 
 

 Além dessas ações, vale destacar que, a cada ano, a prefeitura tem investido na requalificação e 
pavimentação de diversas ruas e avenidas da cidade.  Em média, mais de 300 mil km de pavimentação é 
requalificada em diversas vias espalhadas pelo Município. 

 Junto à pavimentação, a Prefeitura vem executando diversas obras de drenagem, como as do Programa 
Mais Ação nos bairros Mondubim, Canindezinho, Comunidade Che Guevara e Barroso, dentre outros. 

 Requalificação do Lago Jacarey, que teve a ampliação da área da Praça, por meio do alargamento do 
calçadão e troca do piso; requalificação de calçadas no entorno; reforma da academia existente na praça, 
travessias elevadas para pedestres, ciclovia, ciclofaixa, novo binário e dragagem e limpeza do lago, além 
de novo projeto de iluminação específico e drenagem nas vias do entorno. 

 Requalificação da Avenida Beira-Mar: Com mais de 80% de obras concluídas, a via paisagística deverá ter 
pista de cooper, ciclovia e novo calçadão. Ao longo da nova área urbanizada, também serão instalados 
quiosques padronizados para venda de alimentação e bebidas, além de banheiros, caramanchões e quadras 
de areia. Também serão construídas mais de 350 vagas de estacionamento. 

 Morro Santa Terezinha: seguindo a requalificação do local, foi instalado um elevador sobre trilhos, 
conhecido como cabine funicular, para que pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida, como 
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idosos, tenham acesso a parte alta do morro. O equipamento está presente em algumas cidades do Brasil, 
como Santo André, em São Paulo, e em países da Europa, como Portugal e Suíça.  

 Av. Desembargador Moreira: A requalificação está com obras bem avançadas, a via ganhará um colorido 
calçadão, priorizando o pedestre e melhorando a utilização dos espaços, já que o mesmo será integrado 
às novas calçadas da Praça Portugal, na esquina com Av. Dom Luís. Dividida em etapas, a requalificação 
corresponde ao trecho entre a Av. Pontes Vieira e Av. Abolição, que está recebendo serviços de 
urbanização, pavimentação asfáltica, calçadas com piso intertravado, rampas de acessibilidade, 
sinalização, reforma do canteiro central, pavimento em concreto nos pontos de ônibus, iluminação e 
paisagismo.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

 
INFRAESTRUTURA CICLOVIÁRIA E PROJETOS INOVADORES 
 
POLÍTICA CICLOVIÁRIA 
 

 
Fonte: SCSP, out.2020  

 Em 2020, foi continuada a política de favorecer a bicicleta como uma opção e complementação do 
transporte público. 

 A prefeitura investiu na implantação de mais 250 km de infraestrutura cicloviária no período 2013-2020*, 
em vias como Av. Santos Dumont, Av. Sen. Virgílio Távora, Av. Oliveira Paiva, Av. Perimetral, chegando a 
um crescimento de mais de 400%, no referido período. 

 O Bicicletar também continuou como destaque dentro da política de transporte do município, obtendo 
números de destaque, como: 

 
o Expansão do Bicicletar de 80 para 210 estações, chegando a bairros periféricos, com previsão 

de conclusão em 2020; 
o Crescimento de 167% no número de ciclistas entre 2015 e 2020; 
O Mais de 3 milhões de viagens nos 4 sistemas de bicicletas compartilhadas (Bicicletar, 

Minibicicletar, Bicicleta Integrada e Bicicletar Corporativo), destacando que o Bicicletar é o 
sistema mais utilizado do Brasil em números de uso por bicicleta. Atualmente há 260 mil 
usuários registrados; 

O 45% da população de Fortaleza mora a pelo menos 300m de uma infraestrutura cicloviária (o 
maior percentual entre capitais brasileiras); 

o Ciclofaixa de lazer - Domingos de 7h às 13h, com cerca de 24 km de operação (rotas leste, 
oeste e sul), contando, em média, com 4.000 ciclistas por domingo, 120 pessoas trabalhando 
no evento em 310 edições até dezembro/2020; 

O Passeio público como ponto de convergência das faixas. 
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TRANSPORTE PÚBLICO FAIXAS EXCLUSIVAS 
 

 
Fonte: SCSP 

 

 Até 2013, Fortaleza contava com 3,3 km de faixas exclusivas de ônibus. Em 2020, conta com 115,6 km, 
representando um acréscimo superior a 112 km. 

 91,6% de ganhos em velocidade operacional no corredor exclusivo, com acréscimo de 150% na velocidade 
média dos ônibus 8,3 km/h (2013) para 20,70km/h (2019). 

 Uma das intervenções que mais vem contribuindo para maior fluidez no sistema de transporte público de 
Fortaleza são as faixas exclusivas. A prefeitura implantou desde 2013, 168,9 km de faixas exclusivas para 
ônibus. 

 À medida que são implantadas e interligadas, essas faixas garantem mais velocidade e segurança ao 
transporte público. A principal evidência dos resultados na área de mobilidade urbana é o alcance de 13% 
de aumento da velocidade média do transporte público nas faixas exclusivas de ônibus. 

 
Evolução da velocidade média de ônibus em vias com faixas exclusivas 
 

 
Fonte: SCSP 

 
 

13% de aumento da velocidade média do transporte público nas faixas exclusivas de ônibus. 
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FROTA DE ÔNIBUS 
 

 
Fonte: SCSP 

 Em 2020, chegou-se à implantação de wi-fi em toda a frota de ônibus urbanos.  

 Chegou-se também a 40% da frota com ar-condicionado.  

 Manutenção da tarifa como a mais barata entre os sistemas integrados no País. 

 Os quase 2 milhões de passageiros (por dia) beneficiados com a criação do Bilhete Único que passaram a 
contar com integração temporal, pagando apenas uma passagem para qualquer quantidade de embarques, 
em qualquer local da cidade, no espaço de duas horas. 

 Implantação dos dois primeiros BRTs da cidade, na Av. Bezerra de Menezes e na Av. Aguanambi. 

 O aplicativo “Meu Ônibus” contribuiu para melhorar a previsibilidade do sistema, indicando a posição de 
cada ônibus em tempo real. 

 
TERMINAIS DE ÔNIBUS URBANOS 
 

Em 2020, também se deu continuidade à política de melhoria dos terminais de ônibus, conferindo mais 
segurança e bem-estar para os usuários, foram implantadas as seguintes melhorias: 
 

 Wi-Fi nos terminais. 

 Monitoramento através de câmeras do CIOPS. 

 Painéis de previsão de chegada dos ônibus. 

 Policiamento 24h da Polícia Militar e Guarda Municipal. 

 Início do projeto dos miniterminais, que será um ponto seguro e confortável de integração temporal entre 
as linhas de ônibus do local, composto de plataformas de embarque e desembarque cobertas e áreas de 
serviços com comércio, banheiros coletivos e postos da Guarda Municipal de Fortaleza. A seguir os 
miniterminais previstos e em execução: 

o Washington Soares – Em execução (44,52%); 
o José Walter - Em execução (43,16%); 
O Centro (José de Alencar). 
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RESULTADOS NO TRÂNSITO 
 

 
Fonte: SIAT-FOR Sistema de Informações de Acidentes de Trânsito de Fortaleza 

 
Os resultados das políticas de mobilidade de Fortaleza fizeram com que a cidade tenha, hoje, a quinta 

queda consecutiva no número de mortes anuais no trânsito, no período 2014-2019, chegando à redução de 
47% nas mortes no trânsito nos últimos 5 anos. 
 

Portanto, a taxa de mortalidade no trânsito reduziu de 14,9 para 7,4 mortes por 100.000 habitantes. 
 

  
Fonte: SCSP 

 

 Com a reativação do Sistema de Informação em Acidentes de Trânsito (SIAT) em 2015, as ações da AMC se 
tornaram mais eficientes na prevenção de mortes e lesões, com destaque para a redução de 25% dos 
acidentes de trânsito (2017-2019); 

 Crescimento de 442% no número de testes de etilômetro realizados, com resultados positivos 

 Maior controle e fiscalização do tráfego de Fortaleza, com a utilização de mais de 500 câmeras espalhadas 
pela cidade com monitoramento em tempo real para evitar longos congestionamentos e identificar 
acidentes entre outras funções; 

 Mais da metade da rede de semáforos da cidade controlados pelo CTAFOR, garantindo maior fluidez e 
redução dos engarrafamentos. 
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Objetivo Estratégico 1: População com promoção e atenção à saúde assegurada  
 

Tabela - Indicadores Temáticos 
Descrição 2017 2018 2019 20201 

Cobertura das equipes de Atenção Primária à Saúde (ESF+EACS) (%.) 63,5 61,2 62,0 63,66 

Cobertura de atendimento das Equipes de Saúde Bucal (%) 40,0 37,0 39,1 46% 

Mulheres com 7 ou mais consultas de pré-natal realizadas (%) 63,6 65 67,2 66,61 

Nascidos vivos de mães menores de 19 anos (%) 14,0 14,6 13,2 12,6 

Taxa de mortalidade materna (%) 38,1 25,2 37,6 100,9 

Óbito materno em determinado período e local de residência (un.) 12 9 12 30 

Taxa de incidência de casos de sífilis congênita em menor de 1 ano 21,7 20,0 16,1 18,2 

Taxa de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) 13,6 13,5 11,4 11,8 

Proporção de Cobertura Vacinal em crianças menores de dois anos de idade (%) 100 87,5 87,5 702 

Taxa de mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) por quatro doenças crônicas não transmissíveis DCNT 

- aparelho circulatório, câncer, diabetes, doenças respiratórias (por 100 mil hab) 
12,4 12,3 13,5 12,9 

Proporção de internações sensíveis à Atenção Básica (%) 19,5 20,5 21,1 11,9 

Fonte: SIM/SINASC/SIH 

 
Cumprindo o dever de assegurar as ações e os serviços de saúde, com responsabilidade social e sanitária, 

a gestão da Política Municipal da Saúde estabeleceu os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) como 
premissa básica para as Redes de Atenção à Saúde do Município de Fortaleza, estabelecendo estratégia para o 
aperfeiçoamento político-institucional do SUS, buscando a superação da fragmentação da atenção e da gestão 
da saúde de forma a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que necessita, com efetividade, 
eficiência e sustentabilidade. 

 
No período de 2017 a 2020, a gestão definiu como foco de atuação a Atenção Especializada à Saúde, 

ampliando e melhorando a Rede de Atendimento Psicossocial, a Rede Hospitalar e a assistência especializada, 
consolidando de forma progressiva os serviços e atendimentos, definidos como prioridade para o período, sem 
perder de vista a promoção da saúde e prevenção de agravos. Assim, garante-se o cuidado integrado e 
humanizado nos diversos níveis de atenção, facilitando e qualificando o acesso da população a serviços de 
saúde mais estruturados, repercutindo diretamente na qualidade de vida da população de Fortaleza. 

 
Atualmente, o Município conta com uma Rede de Atendimento à Saúde composta por: Unidades de 

Atenção Primária à Saúde (UAPS); Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF); Hospitais de Atenção Secundária 
e Terciária, Unidades de Pronto Atendimento (UPA); Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) - Infantil, Geral e 
Álcool e Drogas (CAPS-AD); Unidades de Acolhimento; Residências Terapêuticas; Policlínicas; Centros de 
Especialidades Odontológicas (CEO); Centrais de Distribuição de Medicamentos nos Terminais de Ônibus 
(CDMT); bases descentralizadas do SAMU; equipe de Consultório na Rua, Espaço Ekobé,  além do Programa 
Melhor em Casa: Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar (EMAD) e da Equipe Multiprofissional de Apoio 
(EMAP) e dos equipamentos de vigilância sanitária e epidemiológica, detalhados no decorrer deste documento. 
 

Figura – Consolidado da Rede de Atendimento à Saúde do Município de Fortaleza – 2020 

 
Fonte: Saúde 

                                                           
1 Dados sujeitos à alteração 
2 Dados da vacina acumulados até outubro 2020 

5.3 - EIXO III 
ÁREA TEMÁTICA: SAÚDE E BEM-ESTAR 
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ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE – APS 
 

A Atenção Primária é a base do sistema de saúde. Realiza o primeiro contato com o usuário, executando 
ações com foco na promoção e prevenção à saúde da família e à orientação comunitária, desenvolvendo uma 
relação de referência e contrarreferência com as demais redes de atenção e intersetorialidade com as demais 
políticas públicas. 

 

 Serviços e Rede de Atendimento 
 

Tabela 1 - Evolução da Rede de Atendimento da Atenção Primária à Saúde 2017 a 2020* 

 
Fonte: SMS/ Elaboração SEPOG/COPLAM (*) Dados não cumulativos 

 
Tabela - Ampliação das equipes de atendimento da APS e EAPS (ESF + EACS + NASF) 2017 a 2020(*) 

 
Fonte: Fonte:https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHistorico 
CoberturaAB.xhtmlhttp://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes.asp. (*) Dados não cumulativos 

 
o Mais de 55 mil atendimentos realizados pelo NASF de 2017 a 2019; 
o Inclusão de pagamento de gratificação aos profissionais das equipes da Estratégia Saúde da Família (Lei 

municipal 10.592/2017), investimento que incentivou e motivou o aprimoramento do serviço da 
Atenção Básica à Saúde; 

o 63% da população cadastrada no Sistema de Registro Eletrônico de Atendimentos nas UAPS; 
o Bolsa complementar para os Residentes de Medicina de Família e Comunidade, como estímulo para a 

adesão e a formação de profissionais qualificados para APS; 
o 210 Médicos de Família convocados para Programa Médico Família Fortaleza para os territórios de maior 

vulnerabilidade; 
o Programa Saúde na Escola (PSE) - executado por 155 equipes de saúde, beneficiando 114.000 alunos da 

rede pública em 151 escolas (135 municipais e 16 estaduais); 
o Média de 1.030 atendimentos/mês com a implantação no Consultório na Rua (eCR); 
o Realização de coleta de exames laboratoriais em 100% das UAPS; 
o Ampliação e melhoria do acesso à atenção secundária e especializada com total integração entre e-

SUS AB (que reestrutura as informações da atenção básica e em processo de integração com UNISUS, 
sistema informatizado de regulação que integra os estabelecimentos da rede do SUS) e o Complexo 
Regulador do Ceará; 

o Redução de 12% na taxa de mortalidade infantil (2017- 2020);  
o Aumento de 2,5 pontos percentuais nos nascidos vivos com mais de 7 consultas; 
o Pré-natal e de 2 pontos percentuais no número de gravidez na adolescência (2017-2020); 
o 37 unidades de saúde inscritas no programa Unidades Amiga da Primeira Infância (UAPIS); 
o 9 postos de saúde certificados como Unidades Amiga da Primeira Infância (UAPIS) 

 

 Saúde bucal 
 

Como parte da Estratégia Saúde da Família, o acesso da população a esse serviço vem sendo facilitado 
com a expansão do número de consultórios e da oferta de serviços nas Unidades de Atenção Primária à Saúde. 

 
Tabela – Evolução do número de consultórios odontológicos na APS de Fortaleza 2017 a 2020(*) 

 
Fonte: FASTMEDIC/ÁREA TÉCNICA DE SAÚDE BUCAL (*) atualizado até 12/2020 
 

 Programa Médico Família Fortaleza: 
  

o Investimento de cerca de R$ 3 milhões por mês em 210 bolsas de formação e 50 bolsas para 
preceptoria; 

Especificação 2017 2018 2019 2020 TOTAL

Unidade de Atenção Primária de Saúde –UAPS 111 112 113 116 116

Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF 8 26 26 26 26

Especificação 2017 2018 2019 2020[1]

Equipes ESF (un.) 382 340 308 469

Equipes EACS (un.) 76 123 156 36[2]

Equipes de Núcleos de Apoio a Saúde da Família (un.) 5 26 26 26

Atendimentos realizados pelo NASF 9.181 27.377 20.853 -

Especificação 2017 2018 2019 2020

Consultórios odontológicos 236 237 238 252
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o Curso de especialização com integração ensino-serviço-comunidade; 
o Parceria com o Governo do Estado do Ceará. 

 

 Ações direcionadas à Primeira Infância 
 

O atendimento da primeira infância foi uma das prioridades estabelecidas pela gestão, que atuou de forma 
intersetorial, beneficiando esse público-alvo. Na saúde, o atendimento se consolidou em vários programas e 
projetos realizados na Atenção Primária à Saúde, conforme detalhamento a seguir:  
 

o Programa Cresça com Seu Filho:   
 
Baseia-se na proposta metodológica de fortalecimento do vínculo e do desenvolvimento socioemocional, 

cognitivo, motor e de linguagem, por meio de visitas domiciliares realizadas pelo Agente Comunitário de Saúde 
(ACS) junto à mãe/pai/cuidador, sob a supervisão semanal do enfermeiro da Estratégia Saúde da Família (ESF). 
Destaca-se pela transversalidade à Estratégia Saúde da Família (ESF), a prioridade de inserção em territórios 
mais vulneráveis e a intersetorialidade das ações com a participação SMS, da Secretaria de Direitos Humanos e 
Desenvolvimento Social (SDHDS) e da SME.  
 

A estratégia do Programa é de fortalecer o vínculo e o desenvolvimento das crianças por meio de 
atividades conduzidas pelo Agente Comunitário de Saúde (ACS) junto à mãe, pai ou cuidador durante a visita 
domiciliar, conforme o quadro apresentado a seguir: 
 

Tabela – Evolução do Programa Cresça com seu Filho/Criança Feliz – 2011 a 2020(*) 

 
Fonte: Sistema de informação do Programa Cresça com Seu Filho/Criança Feliz. (*) dados até 13/08/2020 

     
 Crescimento de 90% no número de crianças atendidas pelo Programa (2017-2020); 
 Programa desenvolvido em todas as Regionais, em 84 equipamentos públicos - 70 UAPS e 14 CRAS; 
 143.337 visitas realizadas no período de 2017-2020 
 765 visitadores envolvidos, entre agentes de saúde e visitadores híbridos. 

 
o Bebê Clínica Odontológica – Projeto Bebê Sorridente 

 
O projeto atende crianças de zero a três anos e 11 meses de vida, com o acompanhamento de 

odontopediatras no sentido de promover o desenvolvimento do sistema estomatognático das crianças 
beneficiadas. Teve início na UAPS Anastácio Magalhães, na Regional III, sendo expandindo, em 2020, com a 
implantação de mais duas Bebê Clínicas – uma na UAPS Virgílio Távora (SR I) e outra na Policlínica Bonsucesso 
(SR V).  

 
 Três “Bebê Clínicas” implantadas; 
 1.018 atendimentos realizados. 

 
o Salas de Apoio à Mulher que Amamenta e Postos de Coleta de Leite Humano 

 
Esse equipamento acolhe e orienta as mães sobre técnicas para o sucesso da amamentação. Elas também 

são incentivadas a doarem leite materno, que se destina aos bebês prematuros ou de baixo peso. A iniciativa 
da implantação desse serviço em Unidades Básicas de Saúde, em parceria com os bancos de leite da cidade, é 
pioneira no país. 

 
 13 Postos e cinco hospitais com salas de coleta de Leite Humano instalados; 
 Cerca de 4.320 mães atendidas por ano; 
 720 litros de leite, em média, por ano; 
 Em 2020, cerca de 1.800 mães atendidas e 279 litros de leite coletados.  

 
o Programa Unidade Amiga da Primeira Infância – UAPI 

 

Especificação 2017 2018 2019 2020

UAPS e CRAS envolvidas (n°) 41 42 50 84

Crianças cadastradas na área de atendimento (n°) 1.963 2.000 7.196 6.443

Crianças aptas para receberem visitas (n°) 1.623 1.777 4.430 3.143

Crianças acompanhadas (nº) 1.914 2.695 2.949 3.635

Visitas realizadas (nº) 14.303 49.654 58.304 21.076
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Lançado em 2019, estipula o acompanhamento de dez metas relacionadas a serviços básicos de saúde 
para gestantes e de puericultura relacionadas às consultas pré-natal, tais como: o número mínimo de consultas 
das crianças até os dois anos; a realização dos testes de triagem neonatal já disponíveis no Sistema Único de 
Saúde, como o de olhinho, orelhinha, pezinho e coraçãozinho; além de  englobarem a avaliação adequada do 
desenvolvimento infantil,  o incentivo à amamentação exclusiva até os seis meses do bebê, a vacinação correta 
das crianças de acordo com a caderneta do Ministério da Saúde e o acompanhamento da saúde bucal dos bebês, 
entre outros. 

 
Se cumpridas no prazo pactuado, resultarão em um certificado e reconhecimento das unidades que 

obtiverem um bom desempenho na assistência à criança durante os primeiros mil dias de vida. O programa 
contou com a adesão de 37 UAPS. 
 

 Assegurou o cumprimento da avaliação das etapas do desenvolvimento infantil; 
 A Caderneta de Saúde da Criança foi utilizada como ferramenta de promoção e atenção à saúde; 
 O registro eletrônico foi empregado como ferramenta de promoção e atenção à saúde; 
 Estimulou o exercício da cidadania por parte dos pais e cuidadores de crianças dentro da faixa 

etária pré-natal até 24 meses de vida; 
 Contou com a participação de universidades, organizações não governamentais, equipamentos 

sociais, conselhos de saúde, escolas; 
 Nove postos de saúde foram certificados como Unidades Amiga da Primeira Infância (UAPIS). 

 
o Núcleo de Desenvolvimento Infantil - NDl 
 
Implantados em 2018, os NDIs compõem a estratégia de fortalecimento das políticas públicas 

direcionadas para a Primeira Infância em Fortaleza. Tem por objetivo promover a detecção precoce de possíveis 
déficits cognitivos e possibilitar que as crianças e seus familiares recebam acompanhamento e assistência de 
forma integral, por meio da disponibilização de um novo espaço de avaliação do desenvolvimento 
neuropsicomotor das crianças. 

 
 18 núcleos instalados, com uma média de atendimento de 5.300/mês; 
 Potencializadas as atividades cognitivas, funcionais, posturais, assim como habilidades e 

competências, além de se proporcionar a integração das crianças em grupos familiar, social e 
escolar. 

 
o Programa de Fortificação da Alimentação Infantil com Micronutrientes em Pó (NutriSUS). 

 
Consiste na adição de uma mistura de vitaminas e minerais em pó em uma das refeições diárias oferecidas 

às crianças de 06-48 meses de idade. Desenvolve-se por meio de dois ciclos planejados dentro de um ano letivo 
em creches públicas ou conveniadas ao poder público.  

 
 2019 – 4.167 Crianças, em 135 creches; 
 2020 – 185 Creches com atendimento de 8.873 crianças. 
 

 Assistência farmacêutica 
 
Padronização e regularização do elenco de medicamentos prioritários; integração da farmácia com o 

Sistema de Registro Eletrônico de Atendimento; implantação das farmácias clínicas; ampliação do acesso a 
medicamentos nas farmácias polo; implantação de sete Centrais de Distribuição de Medicamentos nos terminais 
de ônibus, funcionando como apoio às UAPS e CAPS, com 84 itens da APS e 34 itens da Saúde Mental; definição 
e implantação da lista padronizada de medicamentos, protocolos e programação, com adoção de 139 
medicamentos dos 144 itens pactuados pela Comissão Intergestora Bipartite do Estado do Ceará – CIB; 
Publicação e aprovação de normativas legais como a Comissão de Farmácia e Terapêutica e a Política Municipal 
de Assistência Farmacêutica. 
 
ATENÇÃO SECUNDÁRIA À SAÚDE 
 
REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA – (2017-2020) 
 

Recebe pacientes em casos agudos que requeiram atendimentos urgentes ou emergenciais em diferentes 
condições, sejam clínicas, cirúrgicas, traumatológicas, saúde mental ou outras. 

 

 Serviço de Atendimento Móvel de Urgência  
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Serviço gratuito, que funciona 24 horas por dia, destinado ao atendimento e resgate de pacientes em 
situações de urgência e emergência, seja na rua ou em domicílio, onde haja a necessidade de intervenção 
especializada imediata e remoção para unidades de saúde com atendimento de pronto-socorro. 

 
o Cerca de 180 mil atendimentos realizados; 
o Frota ativa: 6 (seis) ambulâncias tipo Unidade de Suporte Avançado – USA3, 19 Unidades de Suporte 

Básico – USB4; e 10 motolâncias5, contando ainda com 10 são ambulâncias em reserva técnica; 
o Central de Regulação Médica das Urgências6 de Fortaleza implantada; 
o 11 Bases Descentralizadas de Atendimento7 em funcionamento, com previsão de implantação de mais 

3, totalizando 14 até o final de 2020; 
o Implantação do Projeto SAMU Júnior nas Escolas Municipais, proporcionando ensino-aprendizado de 

forma técnica e lúdica e preparando multiplicadores das ações básicas em primeiros socorros nos seus 
domicílios, escolas e demais grupos de convivência; 

o Central de Regulação Médica das Urgências de Fortaleza implantada; 
o Ampliação das Bases Descentralizadas de Atendimento para nove, com previsão de mais cinco para 

2020, totalizando 14 até o final do ano – três delas com Wi-Fi, integrando-as à plataforma da internet, 
como forma de agilizar a comunicação no SAMU Fortaleza. 

 
Figura – Ampliação das Bases do SAMU 

 
Fonte: SAMU 

o Ampliação do Serviço de Motolâncias, contando atualmente com 10 motos. A estratégia foi criada para 
reduzir o tempo resposta nos atendimentos pré-hospitalares de urgência e emergência.  

o Realizada seleção pública para médicos, enfermeiros, técnico de enfermagem e condutores para o 
suporte das equipes de profissionais e qualificação do serviço; 

o Implantado o Programa BIKE Vida e Programa de Acesso Rápido à Desfibrilação, iniciativa público-
privada inovadora, que reduziu o tempo resposta na área de cobertura da Beira Mar, tendo as três 
unidades instaladas realizando mais de 1.200 atendimentos desde sua implantação. 
 

 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 

                                                           
3  Viatura tripulada por no mínimo 3 (três) profissionais, sendo um condutor de veículo de urgência, um enfermeiro e um médico. 
4  Viatura tripulada por no mínimo 2 (dois) profissionais, sendo um condutor de veículo de urgência e um técnico ou auxiliar de 

enfermagem. 
5  Motocicleta conduzida por um profissional de nível técnico ou superior em enfermagem com treinamento para condução de 

motolância. 
6  A Central de Regulação Médica das Urgências é parte integrante do SAMU 192, definida como uma estrutura física com a atuação 

de profissionais médicos, telefonistas auxiliares de regulação médica (Tarm) e rádio- -operadores (RO) capacitados em regulação 
dos chamados telefônicos que demandem orientação e/ou atendimento de urgência. 

7  A Base Descentralizada de Atendimento deve contar com uma infraestrutura que garanta tempo-resposta de qualidade e 
racionalidade na utilização dos recursos do componente SAMU 192. 
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Estruturas de complexidade intermediária entre as Unidades de Atenção Primária à Saúde e a Rede 

Hospitalar, possuindo estrutura simplificada, com a realização de exames laboratoriais, raio-x, 
eletrocardiograma, atendimento médico adulto e pediátrico e leitos de observação. 

 
Tabela 5 – Evolução da política municipal de Pronto Atendimento (2017-2020) (*) 

 
Fonte: SMS/Célula de Atenção a Urgência e Emergência - CEATUR / COREPH. (*) Dados até 11/2020 sujeitos à alteração     
 

o Mais de 2 milhões de atendimentos no período de 2017 a novembro de 2020; 
o Realizados mais de 2 milhões de exames laboratoriais, 228 mil exames de raio x e cerca de 82 mil ECGs, 

no mesmo período; 
o A Unidade de Pronto Atendimento Dr. Eduíno França Barreira – UPA do Cristo Redentor recebeu, pela 

segunda vez, o Certificado de Acreditação concedido pela Organização Nacional de Acreditação (ONA), 
sendo a terceira unidade do País e a primeira do Estado do Ceará a receber o título de “Acreditado 
Pleno” (nível 2), que dispõe de um sistema de planejamento e organização focado na gestão integrada. 
O nível 2 da ONA estabelece mecanismos de controle para os processos-chave e de apoio, programa de 
educação continuada, grupos de melhoria de processos e sistemática de análise crítica implantada. 

 
REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
 

Cumprindo o compromisso de ampliação e qualificação da saúde mental, a gestão investiu, 
significativamente, nos últimos quatro anos, na Rede de Atenção Psicossocial, levando em conta todos os sete 
componentes e respectivos pontos de atenção, para garantir atenção integral às pessoas com sofrimento 
psíquico e transtornos mentais decorrentes ou não do uso de drogas. Fortaleza conta, em 2020, com a rede de 
atendimento apresentada no quadro abaixo. 
 

Quadro 3 – Consolidado Rede de Atendimento exclusiva da Atenção Psicossocial 

 
Fonte: SMS/ Célula de Atenção à Saúde Mental 
 

A RAPS, além dos serviços prestados pela Rede de Atendimento Municipal, como os CAPS e Unidades de 
Acolhimento, conta, também, com serviços contratualizados nas Redes de Atendimento Privadas e 

Indicadores de atendimento 2017 2018 2019 2020 Total

Atendimentos médicos (un) 637.897 661.886 755.135 462.797 2.217.715

Exames laboratoriais realizados (un) 528.181 473.707 576.955 600.763 2.179.606

Raio-x realizados (un) 57.474 60.276 70.106 40.160 228.016

ECG realizados (un) 17.695 17.731 24.637 22.477 82.540

COMPONENTES PONTOS DE ATENÇÃO / VAGAS / LEITOS QUANT

CAPS GERAL TIPO I 1

CAPS GERAL TIPO II 4

CAPS GERAL TIPO III 1

CAPS AD TIPO II (álcool e outras drogas) 5

CAPS AD TIPO III funciona 24 horas 2

CAPS i – INFANTIL 2

Unidades de Acolhimento 5

Vagas nas Unidades de Acolhimento Adulto – Masculino 27

Vagas nas Unidades de Acolhimento Adulto – Feminino 27

Vagas nas Unidades de Acolhimento Infanto-juvenil – Mista  10

Leitos de Atenção Psicossocial – Santa Casa 12

Leitos de Atenção Psicossocial – SOPAI 25

Estratégias de 

Desinstitucionalização 
Serviço Residencial Terapêutico com 10 vagas em cada serviço 3

Cooperativa Social do Centro Psicossocial – COOPCAPS

Movimento Integrado de Saúde Mental Comunitária – MISMEC/4 Varas

Movimento Saúde Mental Comunitária do Bom Jardim – MSMCBJ

Fundação Educacional Silvestre Gomes

Atenção Psicossocial 

Estratégica 

Atenção Residencial de 

Caráter Transitório

Atenção Hospitalar – 

Estratégias de 

Desintoxicação

Estratégias de 

Reabilitação Psicossocial
4
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Filantrópicas. São 39 leitos psicossociais em Hospital Geral relativamente à Atenção Hospitalar, 12 leitos na 
Santa Casa, 25 leitos no SOPAI e dois leitos no Hospital Universitário Walter Cantídio, além de 470 leitos 
psiquiátricos, sendo 130 no Hospital São Vicente de Paula, 160 no Hospital Espírita Nosso Lar e 180 no Hospital 
Mental Dr. Frota Pinto. 
 

Quadro – Evolução dos serviços da Rede de Atenção Psicossocial (2017-2020) 

 
Fonte: SMS/ Célula de Atenção à Saúde Mental. (*) Dados até 22/12/2020 

 

 Implantação de cinco unidades de acolhimento; 

 Seleção pública para gestores dos serviços da RAPS, realizada por meio de Instituto Municipal de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH); 

 Mais de 960 mil atendimentos realizados pela Rede CAPS, de 2017 a 2020; 

 Realização de concurso para Saúde Mental com a contratação de 109 profissionais de nível superior (médico 
psiquiatra, médico neuropediatra, médico clínico, enfermeiro, psicólogo, assistente social, terapeuta 
ocupacional); 

 Ampliação da cobertura do atendimento e qualificação dos serviços, permitindo maior acesso ao 
atendimento nas unidades da saúde mental; 

 Distribuição dos 34 medicamentos prioritários da saúde mental nas Centrais de Distribuição de Medicamentos 
nos Terminais de Ônibus; 

 Elaboração coletiva (APS, NASF, CAPS e Rede Intersetorial) do Plano Municipal de Prevenção e Posvenção ao 
Suicídio; 

 Elaboração do Plano Municipal de Saúde para Atendimento Socioeducativo do Município de FORTALEZA – 
PNAISARI; 

 Implantação de Registro Eletrônico de Atendimento em 73% dos CAPS; 

 Quatro novos CAPS implantados (CAPS GERAL SR III, CAPS GERAL e AD SR IV e CAPS do Centro); 

 Dois CAPS reformados (CAPS AD SR I, CAPS AD SR V). 
 
ATENDIMENTO SECUNDÁRIO AMBULATORIAL 
 

Conjunto de ações e serviços de saúde, realizados em ambiente ambulatorial, que incorporam a 
utilização de equipamentos médico-hospitalares e profissionais especializados, para a produção do cuidado em 
média complexidade. Compreende: 

 

 Centros Especializados de Atenção ao Diabético e Hipertenso – CEADHs - estruturas implantadas nas UAPS 
e Policlínicas, que, a partir da organização de processos e profissionais disponíveis na rede, dentre eles 
cardiologistas, endocrinologistas, oftalmologistas, cirurgiões vasculares, nutricionistas e estomaterapeutas, 
disponibilizam atendimento a pacientes classificados como de muito alto risco, portadores de diabetes e 
hipertensão, referenciados, com fluxos bem estabelecidos. 
o Três CEADHs implantados com 5.134 atendimentos realizados em 2019. 

 Policlínicas – Cada Policlínica tem um perfil assistencial baseado nas principais demandas e agravos da 
população, com capacidade para oferta em torno de 6.300 exames e consultas especializadas por mês, 
dentre eles,  exames radiológicos nas áreas de cardiologia, endocrinologia, ginecologia e obstetrícia, 
neurologia, urologia, dermatologia, nefrologia, infectologia, angiologia, oftalmologia e Serviço de 
Atendimento Especializado – SAE para as pessoas com HIV/AIDS, procedimentos ambulatoriais, Centro de 
Reabilitação, especialidades pediátricas, dentre outras. 
o A primeira policlínica foi inaugurada, em 2016, na Regional IV, funcionando inicialmente com 

especialistas da RAS. Em 2019, foi ampliado o atendimento, com toda a sua capacidade instalada, em 
conjunto com a inauguração da segunda policlínica na Regional III, seguida de mais duas nas Regionais 
V e VI, em 2020, totalizando quatro Policlínicas implantadas (Jangurussu, Siqueira, Passaré e 
Bonsucesso). 

Indicadores 2017 2018 2019 2020(*) TOTAL

Nº de Atendimentos ofertados Rede CAPS 102.203 298.977 235.293 328.836* 965.309

Ações de matriciamento sistemático realizadas por

CAPS com equipes de Atenção Básica (%)
0 1 1 47 ***

Nº de Atendimentos de Desintoxicação Convênio

Santa Casa
350 372 311 324 1.357

Nº de Acolhimentos na Unidade de Acolhimento

Adulto Silas Munguba (Masculino e Feminino)
117 259 196 240 812

Nº de Atendimentos em Unidade Oca de Saúde

Comunitária - SR I e SR VI
21.252 16.296 26.349 25.454 89.351
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o Mais de 144 mil atendimentos realizados nas policlínicas, no período de 2017-2020, desse total, 91.059 
no ano de 2020 até setembro. 

 
Gráfico - Evolução do atendimento nas policlínicas - 2017-2020(*) 

 
Fonte: SMS. (*) 2020: Dados sujeitos à alteração 

 

 Centros De Especialidades Odontológicas – CEOs – procedimentos especializados de saúde bucal, realizados 
na Atenção Secundária/Especializada. Inscritos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
estão classificados como clínica/ambulatório de especialidade que oferece serviços de odontologia gratuitos 
à população. Os custos para seu funcionamento são compartilhados com o Governo federal.  
o Quatro CEOS (Floresta, Messejana, Nascente e Policlínica do Bom Sucesso) implantados pelo Município 

e três CEOs estaduais: CEO Centro, CEO Joaquim Távora e CEO Rodolfo Teófilo, atendendo o Município 
de Fortaleza por meio de parceria com o Governo do Estado; 

o Prontuário Eletrônico implantado em todos os serviços; 
o Registro Eletrônico de Atendimento implantado nos Centros de Especialidades Odontológicas, 

Policlínicas e CEADHs. 

 Serviço de Atendimento Especializados / CTA-SAE – oferta de acompanhamento aos casos de HIV 
diagnosticados e que não apresentem complicações ou situações emergenciais. Inicialmente, foram 
implantados em hospitais municipais, pela necessidade de descentralização do atendimento às Pessoas 
Vivendo com HIV ou AIDS – PVHA, que tinham apenas o Hospital São José como referência.  

 
O Município de Fortaleza conta com nove Serviços de Atendimento Especializado – SAE, sendo sete sob 

gestão municipal e dois em parceria com as universidades privadas localizadas em Fortaleza, com um total de 
mais de 7.000 usuários em acompanhamento. Com o passar dos anos, esses ambulatórios se tornaram pequenos 
e com poucas possibilidades de ampliação e mudanças na sua estrutura para atender, com maior qualidade, às 
PVHA que ali eram acompanhadas. 
 

Com a implantação das Policlínicas, foi efetivado um acordo da gestão com o Fórum Cearense de Luta 
Contra a AIDS, a Rede Nacional de Pessoas Vivendo com HIV (RNP+CE), a Rede de Solidariedade Positiva 
(RSP/CE) e as Cidadãs Positivas no sentido de mudar o atendimento dos SAEs dos hospitais municipais para as 
policlínicas. Ficou definida a transferência dos serviços e atendimentos realizados nos SAEs dos hospitais 
Gonzaguinha de Messejana, Gonzaguinha do José Walter e do Hospital Nossa Senhora da Conceição para a 
Policlínica Dr. Luiz Carlos Fontenele, no bairro Passaré, e para a Policlínica Dr. Eloy da Costa Filho, no bairro 
Bonsucesso, com a ampliação da oferta de especialidades, atendimento multiprofissional e horário de 
funcionamento ampliado nas Policlínicas do Jockey, Passaré, Jangurussu e José de Alencar. 
 
REDE DE ATENÇÃO HOSPITALAR 
 

A administração de Fortaleza se depara com o desafio de gerir uma complexa Rede Hospitalar, composta 
por 10 unidades hospitalares, sendo nove da Rede Secundária, dentre eles, o Hospital Zilda Arns e um hospital 
da Rede Terciária, o Instituto Dr. José Frota, referência estadual em politraumatizados. 

 
Gráfico - Crescimento do TOTAL de leitos da Rede Hospitalar do Município 2016 a 2020 

 
Fonte: SMS. (*) 2020: Dados sujeitos à alteração 

20.136

41.604

30.900

144.301

2017 2018 2019 2020*

1.287

1.777

2016 2020
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 Atenção Hospitalar Secundária 
 

Gráfico - Evolução do número total de leitos da Rede Hospitalar Secundária 2012-2020 

 
Fonte: SMS/COREPH/CEGEM 

 

 Crescimento de 38% no número TOTAL dos Leitos Hospitalares  

 Crescimento de 45% no número de leitos da Rede Hospitalar da Atenção Secundária  

 Implantação de 285 leitos em 2020 
 
Principais avanços Rede Hospitalar da Atenção Secundária 
 

 Ampliação das instalações do Hospital e Maternidade Dra. Zilda Arns Neumann – HMDZAN (Hospital da 
Mulher) envolvendo: centro ecumênico, auditório, centro de estudos, lixeira e garagem para ambulâncias; 

 Requalificação do Hospital da Criança, que dispunha de 45 leitos de pediatria clínica e passa a formar um 
complexo hospitalar com 104 novos leitos (85 de internamento, 16 de observação e três de UTI). A 
requalificação envolve ainda a ampliação dos serviços de cirurgia geral pediátrica, cirurgia traumato-
ortopédica e cirurgia otorrinolaringológica em pediatria, em andamento; 

 Implantação de novo modelo de gestão em dois hospitais, quatro policlínicas e 21 UAPS; 

 Executada a análise e melhoria dos processos assistenciais, de gerenciamento e de suporte, reduzindo 
desperdícios de tempo e custo, ações que agregaram valor aos usuários; 

 Melhorado o processo de Segurança do Paciente através de licitação e implantação de empresa de 
Engenharia Clínica para manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos biomédicos das 
unidades da rede hospitalar secundária;  

 1.393 pacientes atendidos pelo programa Melhor em Casa; 

 Criado o SIGIS – Sistema de Gerenciamento de Internações para monitoramento de ocupação dos leitos das 
unidades hospitalares;  

 Rede Hospitalar Secundária totalmente integrada; 

 Implantadas as Linhas de Cuidado do Abdômen Agudo, Pé diabético, AVC, IAM e Trauma; 

 Criado e implantado o fluxo de atendimento à Mulher em Situação de Violência; 

 Criado e implantado o fluxo de Atendimento da População Hipervulnerável; 

 Implantada a metodologia LeanHealthcare para redução de perdas e tempo de espera; 

 Reduzido o prazo de entrega dos exames laboratoriais e de imagem. 
 
ATENÇÃO HOSPITALAR TERCIÁRIA 
 
Instituto Dr. José Frota  
 

Unidade de referência para o atendimento de urgência e emergência na alta complexidade, com foco no 
trauma, atende as seguintes especialidades: Clínica Médica com emergentistas e diaristas, Pediatria, Cirurgia 
Geral, Cirurgia Plástica, Cirurgia Vascular, Cirurgia Pediátrica, Cirurgia Buco Maxilar Facial, Traumato-
Ortopedia, Neurocirurgia, Anestesiologia, Endoscopia Digestiva, Endoscopia Respiratória, Otorrinolaringologia, 
Oftalmologia, Terapia Intensiva, Terapia Intensiva Pediátrica, Radiologia, Cirurgia Torácica, Nefrologia e 
Centro de Tratamento de Queimados (CTQ), sendo também uma instituição de ensino e pesquisa. 
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Quadro – Consolidado dos atendimentos do IJF – 2017-2020 

 
Fonte: SMS/IJF 
 

A área de Gestão de Pessoas do IJF adotou o modelo de Gestão por Competência, promovendo 
capacitação para os servidores a partir das competências mapeadas, e com foco em resultados, de forma a 
possibilitar o aperfeiçoamento contínuo dos colaboradores, garantindo o cuidado seguro, mais humanizado e 
de qualidade, totalizando em 2020 o número de 10.778 capacitações. 
 

A concretização do IJF-2 foi um dos grandes avanços desta gestão na Atenção Terciária à Saúde, além da 
ampliação da capacidade de atendimento, em mais de 240 leitos, foi efetivada a maior contratação dos últimos 
4 anos, de aproximadamente 1000 profissionais da área.  

 
Quadro – Expansão dos leitos da atenção terciária com o Novo IJF – 2020 

Descrição Atual Expansão Total 

Leitos hospitalares 461 210 671 

Leitos de apoio 50 24 74 

Centros cirúrgicos 11 9 20 

TOTAL 522 243 765 

Fonte: IJF 

 
 Implantação de processos de controle e execução de recursos, reduzindo o volume de compras emergenciais 

e ampliando a execução de Atas/Contratos; 

 Implantação de modelos de gestão de processos logísticos (arquivo, manutenção preventiva e corretiva de 
equipamentos); 

 Ampliação e modernização da estrutura tecnológica (aquisição de equipamentos diversos); 

 Aquisição de alvará sanitário (antes, inexistente), criação e aprimoramento de protocolos das linhas de 
cuidado, possibilitando a renovação anual do Alvará Sanitário. Implementação de ações contínuas para o 
processo de reconhecimento, através da certificação de qualidade; 

 Implantação do Laboratório de Implementação – HCOR; 

 Implantação do novo Sistema de Controle de Acesso; 

 Inauguração da Nova Unidade Pediátrica (Outubro/2018), com 24 leitos e brinquedoteca; 

 Destinação de 47 leitos para cuidado ao idoso e implementação do Hospital Seguro para Pessoa Idosa – 
Projeto de Qualificação de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa nas Redes de Atenção à Saúde (Financiamento: 
PROADI-SUS / Ministério da Saúde); 

 Criação do Time de Resposta Rápida; 

 Consolidação do processo de segurança institucional; 

 Consolidação do Programa Melhorando a Segurança do Paciente em Larga Escala pelo Brasil, desenvolvido 
pelo Ministério da Saúde – PROADI-SUS, com o apoio dos hospitais de excelência, garantindo reconhecimento 
de expertise aos profissionais e à instituição por melhores práticas assistenciais e indicadores institucionais, 
bem como pelos impactos positivos na segurança do paciente e nos custos hospitalares; 

 Incremento nos atendimentos de emergência no CTQ (Centro de Tratamento de Queimados), internações e 
cirurgias realizadas. A construção do IJF2 garantiu a realização continuada e regular dos serviços 
assistenciais previstos, sem retratação ou solução de continuidade em função do seu caráter emergencial; 

 Garantia da horizontalidade do cuidado através da implantação de médicos diaristas nas unidades de 
internação. 

 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA   

 
A Assistência Farmacêutica evoluiu na organização da estrutura administrativa e de processos, sendo 

prioridade a regularização de medicamentos da Atenção Primária à Saúde. Para tanto, recebeu investimentos 
institucionais, passando de gerência para coordenadoria na estrutura organizacional da SMS. Também inaugurou 
nova sede, com amplo galpão para estoque e ampliação de recursos humanos.  

 

Atendimentos 2017 2018 2019 2020 Total

Emergência e CTQ 79.807 73.364 76.905 58.947 289.023

Internações – Geral 16.339 16.114 15.598 11.779 59.830

Cirurgias realizadas – eletivas e emergência 10.791 9.936 10.358 11.566 41.443

Total de atendimentos 106.937 99.414 102.861 82.292 390.296
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O fortalecimento dessa área teve, no início, a premissa de garantir o acesso da população aos 
medicamentos, evoluindo para controles rigorosos nos processos de aquisição, estoque e logística de 
distribuição, bem como normatização de dispensação de medicamentos e insumos, além do uso racional de 
medicamentos, após a garantia do acesso, através da implantação de protocolos clínicos e das Farmácias 
Clínicas nas UAPS.  

 
O monitoramento contínuo dos processos e serviços foi gradativamente assimilado como uma rotina 

indispensável ao sucesso das ações, através das informações do Sistema de Registro de Atendimento implantado 
nas UAPS e integrado à rede da Assistência Farmacêutica, mudando toda uma cultura de gestão, com base em 
planejamento e acompanhamento.  

 Criada a Coordenadoria da Assistência Farmacêutica – COAF, com nova sede, o que possibilitou mais 
integração das gerências, agilidade e efetividade dos processos; 

 Acompanhamento dos indicadores de prescrição e dispensação de medicamentos nas Unidades de Atenção 
Especializada a Saúde e Unidades de Atenção Primária à Saúde; 

 Padronização dos medicamentos, material médico-hospitalar, material odontológico, curativos e fios 
cirúrgicos em todos os pontos da Rede de Atenção à Saúde; 

 Regularização dos medicamentos prioritários (essenciais) da atenção primária e saúde mental; 

 Garantia de acesso aos medicamentos essenciais; 

 Garantia de acesso aos insumos para verificação da glicemia capilar aos pacientes insulinizados; análogos 
de insulinas aos pacientes diabéticos tipo 1; kits padronizados para os pacientes com lesão medular, em 
parceria com a Rede Sarah Kubitschek; curativos para pacientes com pé diabético, e ao componente 
especializado da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica e CAPS; 

 Implantadas sete Centrais de Distribuição de Medicamentos nos Terminais de ônibus – CDMTs, para resolver 
a complexidade do processo logístico de distribuição de medicamentos, que à época era realizado em 112 
UAPS, funcionando as CDMT como uma reserva para pacientes provenientes dessas UAPS; 

 Ampliados os recursos humanos, com a contratação de farmacêuticos para atendimento em todo horário de 
funcionamento das Farmácias Polo, Farmácias dos CAPS e CDMTs; 

 Criado o PAGES, sistema de gerenciamento da saúde, para monitoramento, em tempo real, dos estoques e 
logística de distribuição dos medicamentos; 

 Implantadas as Farmácias Clínicas nas UAPS; 

 Realizada a 1ª Semana Municipal de Uso Racional de Medicamentos, em 2019; 

 Fortalecida a Farmácia Viva Lúcia Gurgel, com regularização dos insumos para funcionamento contínuo; 

 Implantado o acompanhamento remoto de Assistência Farmacêutica; 

 Reestruturação do Setor de Demandas Judiciais da COAF/SMS; 

 Implantação do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica nas 12 Farmácias Polo, viabilizando 
aos usuários de Fortaleza acesso a esses medicamentos; 

 Publicação da Portaria da Comissão de Farmácia e Terapêutica, que normatiza a seleção de medicamentos 
no município e que é responsável pela elaboração da REMUME; 

 Aprovação da Política Municipal de Assistência Farmacêutica no Conselho Municipal de Saúde, primeiro 
marco regulatório legal da Assistência Farmacêutica em Fortaleza; 

 Implantação do projeto piloto de Teleatendimento Farmacêutico nas CDMT, visando realizar o 
acompanhamento dos pacientes com diabetes classificados como de alto e muito alto risco; 

 Parceria com o Departamento de Farmácia UFC para realização da pesquisa AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DA 
REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE PARA PESSOAS COM DIABETES MELLITUS INTEGRADA AO CUIDADO FARMACÊUTICO 
NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, com o objetivo de qualificar e fortalecer a Farmácia Clínica no Município 
de Fortaleza. 

 
VIGILÂNCIA À SAÚDE 
 

Integra as vigilâncias epidemiológica, sanitária, ambiental, saúde do trabalhador e sistemas de saúde, 
em consonância com as novas diretrizes do Ministério da Saúde e desenvolve suas competências de trabalho no 
âmbito municipal baseando-se na portaria 1.378 GM/MS.  
 

As ações integradas da vigilância promovem a prevenção e controle das doenças transmissíveis, vigilância 
e prevenção das doenças e agravos não transmissíveis e dos seus fatores de risco, vigilância de populações 
expostas a riscos ambientais em saúde, gestão de sistemas de informação de vigilância em saúde que 
possibilitaram análises de situação de saúde, ações de vigilância em saúde do trabalhador, ações de promoção 
em saúde e o controle dos riscos inerentes aos produtos e serviços de interesse da saúde. Agregando as células 
de vigilância em um mesmo espaço, aproximam-se as relações de trabalho e os processos coletivos e 
integradores. 
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 Implantação do processo de territorialização e integração da vigilância e assistência, a partir de 2013, com 
1.000 agentes de combate às endemias – 830 no controle focal e 170 mobilizadores e educadores de saúde 
– vinculados às Unidades de Atenção Primária à Saúde – UAPS;  

 Fortaleza conquistou o índice de 99,8% de acessibilidade ao imóvel, no que se refere às visitas dos agentes 
de endemias, um dos maiores do país; 

 Criação de 22 Salas de Situação implantadas nas UAPS: com essa estratégia, foram consolidados a integração 
entre vigilância e assistência, o monitoramento permanente e em tempo real dos agravos à saúde em sua 
base territorial, e a informação para ação em tempo oportuno; 

 Criação do Comitê Intersetorial de Controle das Arboviroses, o maior avanço já alcançado em participações 
e ações intersetoriais voltadas ao controle do Aedes aegypti, tais como:  
o Selo Escola Amiga da Saúde e o detetive Marcelinho;  
o Secretaria de Conservação e Serviços Públicos (SCSP) no recolhimento de mais de mil toneladas de 

pneus abandonados na cidade; 
o Agência de Fiscalização (AGEFIS), com o fortalecimento do trabalho de fiscalização de pontos 

estratégicos para eliminação de possíveis criadouros e focos de mosquitos; 
o SINDUSCON (Sindicato da Construção Civil) que realizou trabalho em todos os canteiros de obras da 

cidade, e SINDITAXI, que, além de orientar cerca de 8.000 condutores, abriu espaço no jornal do 
Sindicato, com tiragem de 8 mil exemplares, para matérias educativas. 

 A 1ª Conferência Municipal de Vigilância em Saúde, com 674 participantes (gestores, profissionais, usuários 
e convidados), deu visibilidade e fortaleceu os componentes da Política de Vigilância em Fortaleza. 

 SMS inaugurou, em 23/12/2020, a Sala Multimídia na Coordenadoria de Vigilância em Saúde, cujo objetivo 
é sistematizar informação estratégica para subsidiar suas políticas. Propiciar a integração de tais 
informações de forma a oferecer diagnósticos dinâmicos e atualizados da saúde da população, possibilitando 
a elaboração de planos e programações compatíveis com as necessidades detectadas, de forma a fomentar 
a melhoria dos sistemas de informações em saúde e permitir a observância dos resultados concretos da 
aplicação das políticas públicas de saúde. 

 
Vigilância Epidemiológica 

 

 Equipe multidisciplinar de 19 profissionais, sendo 47% formada por mestres e doutores em Saúde Pública, 
36% de especialistas em Saúde e 17% de profissionais de nível médio; 

 Desenvolvimento do SIMDA – Sistema de Monitoramento Diário de Agravos, uma base de dados repositória 
dos bancos de dados dos Sistemas de Informações em Saúde (SIS) – SIM, SINASC e SINAN – que permite prover 
informações consolidadas no formato de tabelas, gráficos e mapas dos agravos com módulos de controle 
vetorial com cadastro de imóveis (LIRAa) e pontos estratégicos (PE) positivos para Aedes aegypti, Notificação 
negativa, Mortalidade Infantil e Materna e monitoramento da sífilis congênita, gestante e adquirida, estes 
dois últimos em desenvolvimento; 

 Monitoramento da sífilis congênita dos contatos examinados e notificados; dos casos encerrados por contágio 
de hanseníase; das notificações do georreferenciamento de dengue, zika e chikungunya; 

 Investigação dos óbitos com menção de TB (coleta de dados no Lacen, SVO, SIM, Sinan, Site-TB, entrevista 
na residência e pesquisa prontuários); 

 Monitoramento da distribuição espacial das notificações e investigação de óbito infantil, fetal e materno no 
hospital de ocorrência e em domicílios; 

 Investigação de óbitos por acidentes de trânsito e monitoramento da mortalidade por queda, homicídios, 
autoprovocada (suicídio); 

 Monitoramento e análise de tendência da morbimortalidade precoce por DCNT (Diabetes mellitus, acidente 
vascular encefálico); 

 Registro de baixa transmissão após a epidemia de zika (2015-2016) e chikungunya (2016-2017); 

 Criação e implantação do Comitê Intersetorial de Gestão de dados de mortalidade em Acidente de Trânsito, 
com participação da Secretaria Municipal de Saúde, SAMU, AMC, Instituto José Frota, Perícia Forense Ceará 
e Secretaria de Conservação e Serviços Públicos; 

 Criação, em 2014, do plantão epidemiológico na Secretaria de Saúde do Município de Fortaleza; 

 Organização do arquivo das Declarações de Nascidos Vivos (DN) e Declarações de Óbitos (DO) ocorridos em 
Fortaleza, em que se catalogou cerca de dois milhões de documentos físicos, originais, de nascimentos e 
óbitos ocorridos no Município; 

 Construção e monitoramento do sistema de agente eletrônico, que possibilita realizar investigação ou ações 
de bloqueio imediato nos casos de doenças infecciosas; 

 Implantação do PAGES – Sistema de Acompanhamento das Doenças e Agravos e Notificação Compulsória. 
 
Vigilância Ambiental  
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 Ampliação e reforma dos laboratórios de diagnóstico da leishmaniose visceral canina e de Entomologia 
Médica; 

 Realização de 80.000 exames de Calazar por ano; 

 Redução da soroprevalência canina de 10,5 em 2013 para 4,6 em 2018; 

 Estratificação do Município por áreas de risco sanitário para transmissão, mantendo a infestação dentro de 
parâmetros aceitáveis; 

 30.000 cães beneficiados com aplicação de coleira antiparasitária, ações de controle do vetor e proteção 
do reservatório. 

 
Vigilância Sanitária 
 

 Implantação do sistema de licenciamento Online, que possibilitou os seguintes avanços: 
o Redução do tempo de espera de aproximadamente 60 dias para 48 horas; 
o Maior praticidade e agilidade, pois o requerente pode solicitar seu documento sem sair do seu 

estabelecimento; 
o O próprio requerente é responsável pelas informações inseridas no sistema; 
o Utilização do Fortaleza Online para o licenciamento sanitário de baixo risco; 
o Desburocratização com simplificação dos documentos necessários no momento da solicitação;  
o Sustentabilidade e economia, já que não há necessidade de utilização de inúmeras folhas para a 

montagem dos processos; 
o Maior agilidade na emissão do documento. 

 Desburocratização e eliminação de taxa para emissão de Certidão de Venda Livre para Exportação de 
Alimentos – CVLEA, emitida pela CEVISA 

 Aumento das atividades educativas para o setor regulado e população; 

 Elaboração de publicações sobre legislações que subsidiam as ações de licenciamento sanitário e 
fiscalização, a exemplo da padronização dos procedimentos de recebimento e conferência de relatórios de 
movimentação da venda de medicamentos controlados das farmácias e drogarias e do processo para 
regularização de produtos alimentícios dispensados da obrigatoriedade de registro na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 
 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO E ANÁLISE EM SAÚDE 
 

 Organização do arquivo das Declarações de Nascidos Vivos (DN) e Declarações de Óbitos (DO) com cerca de 
dois milhões de documentos físicos, originais, de nascimentos e óbitos ocorridos no município de Fortaleza, 
como também os mantêm digitalizados em um sistema chamado Pinacoteca, produzido por essa célula, onde 
vários profissionais da área da saúde tem acesso; 

 O óbito ocorrido em Fortaleza tem 98% de causas básicas bem definidas ultrapassando a meta de 95% do 
Ministério da Saúde; 

 Estatísticas completas de nascimento e óbitos no município de Fortaleza Metas do Programa de Qualificação 
das Ações de Vigilância em Saúde (PQAVS) atingidas para registro de Nascidos Vivos e Óbitos em até 60 dias 
do final do mês de ocorrência; 

 Construção e Monitoramento do Sistema Agente Eletrônico. Esse sistema informa para e-mails de técnicos 
da secretaria de saúde de Fortaleza, responsáveis por algumas doenças e agravos, óbitos por doenças que 
precisam realizar uma investigação ou ações de bloqueio imediato, agilizando as intervenções necessárias 
em cada caso e garantindo que as doenças não sejam disseminadas ao restante da população; 

 Idealização e acompanhamento do sistema de acompanhamento das doenças e agravos de notificação 
compulsória;  

 Desenvolvimento, alimentação e monitoramento de um sistema pinacoteca, também denominado tira 
teima, em que as DNs e DOs são digitalizadas, estando disponível aos profissionais de vigilância em saúde 
para acompanhar os documentos físicos, como também resultado de exames e investigações; 

 Apresentação, junto ao Comitê de Óbitos de Covid do Estado, de óbitos suspeitos de Covid-19 que ocorreram 
nos estabelecimentos de saúde de Fortaleza; 

 Criação e divulgação dos gráficos de tempo médio de resgate em dias das digitações das DOs e DNs pelas 
regionais e estabelecimentos de saúde; 

 Visita técnica aos núcleos hospitalares de epidemiologia, buscando uma melhor qualificação dos nascimentos 
e óbitos. 
 

SAÚDE DO TRABALHADOR  
 

 Realizadas 391 atividades educativas para trabalhadores do SUS dos três níveis de atenção à saúde e 193 
para trabalhadores autônomos, avulsos, empregados públicos, privados, entre outros; 
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 Sensibilização dos profissionais da saúde sobre os agravos de saúde do trabalhador, diminuição da 
subnotificação desses agravos e coleta de dados epidemiológicos condizentes com a realidade, o que gerou 
mais ações específicas de promoção à saúde dos trabalhadores;   

 Capacitação dos profissionais da saúde nos agravos de notificação em saúde do trabalhador, contemplando 
as áreas da atenção primária, secundária e terciária em saúde; 

 Realização de pré-conferências e conferências municipais em saúde do trabalhador;  

 Fortalecimento do Projeto “Saúde para saúde” com ações de inspeções em ambiente de trabalho e 
capacitação para elaboração dos mapas riscos setoriais nas UAPS; 

 Articulação com o CAPS na identificação, investigação e notificação dos transtornos mentais relacionados 
ao trabalho – TMRT; 

 Inserção e execução do módulo de Saúde do Trabalhador no curso de especialização em Processos de Gestão 
na Atenção à Saúde; 

 Reorganização da Atenção Integral à Saúde dos Trabalhadores no SUS e desenvolvimento de um novo modelo 
de organização dos CERESTs. O CEREST Regional Fortaleza, que tinha responsabilidade sobre uma população 
total estimada de 4,2 milhões de habitantes, passou a atender exclusivamente à população de Fortaleza, 
estimada em 2,6 milhões habitantes (IBGE, 2018); 

 Realização de testagem rápida para COVID-19/SARS-CoV-2 em parceria com a Secretaria de Planejamento 
Orçamento e Gestão (SEPOG) nos profissionais de saúde de Fortaleza. Após, o projeto foi ampliado para 
outras secretarias voltado a profissionais do grupo de risco que iniciaram o retorno gradativo ao trabalho 
presencial após período de isolamento, para confirmação de imunidade prévia ao início das atividades e 
profissionais que nunca realizaram teste ou testaram negativo há mais de 15 dias; 

 Realizado em parceria com a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), Fundação da Criança e da Família Cidadã 
– FUNCI, Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social – SDHDS, CEREST e Federação 
de Triathlon do Estado do Ceará – FETRIECE o atendimento de apoio psicológico aos trabalhadores dos 
serviços de saúde e da Secretaria de educação do município de Fortaleza, devido ao sofrimento mental 
durante o enfrentamento da pandemia por COVID-19.  

 
REGULAÇÃO, AVALIAÇÃO, CONTROLE E AUDITORIA DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE 

 

 Atualizados os CNES de todas as unidades públicas municipais de saúde; 

 Realizada contratualização de 100% da Rede Privada Complementar; 

 Implantadas as Comissões de Acompanhamento de Contratos e Convênios; 

 Realizados dez Chamamentos Públicos para credenciamento de prestadores da Rede Complementar; 

 Implantadas ações de auditoria na Rede Complementar contratualizada; 

 Implantado o Sistema FastMedic na Central de Procedimento e na Central de Leito; 

 Realizado controle das APACs e dos tetos contratualizados; 

 Implantados os protocolos, rotinas e checklist na área de controle, avaliação, regulação e auditoria; 

 Realizado cruzamento das informações de faturamento, regulação e auditoria, em especial, os registrados 
através do SIA e SIH; 

 Compatibilizados as FPOs com os instrumentos de contratualização; 

 Realizadas Campanhas de Cirurgias através de convênios por meio maio da execução de emendas 
parlamentares. 
 

EDUCAÇÃO EM SAÚDE, ENSINO, PESQUISA E PROGRAMAS ESPECIAIS  
 

 No Curso de Especialização em Gestão em Saúde na Atenção Primária à Saúde, uma parceria entre a Escola 
de Saúde Pública do Ceará (ESP-CE) e a SMS, foram capacitados 127 gestores municipais; 

 O Curso de Especialização em Processos de Gestão na Atenção à Saúde, que capacitou 129 gestores, resultou 
de uma parceria entre a SMS e a Escola de Saúde Pública do Ceará. 

 
PROGRAMAS ESPECIAIS 
 

 Programa Unidade Amiga da Primeira Infância, Núcleo de Desenvolvimento Infantil e Centro Especializado 
de Atenção ao Diabético e Hipertenso (citados anteriormente); 

 Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para os Programas de Residência Médica da especialidade 
Medicina de Família e Comunidade.  

 Realização de Fóruns temáticos, com o propósito de dialogar com entidades públicas e privadas sobre temas 
relevantes para a Saúde Pública, abrangendo um total de 1.672 participantes. 

 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 

 Renovação do parque de computadores com 100% dos postos cobertos por fibra ótica; 
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 Implantação dos aplicativos "Mais Saúde Fortaleza", plataforma que congrega diversos serviços da saúde para 
o usuário de nossa rede; vistoria de medicamentos do Projeto de Monitoria dos Postos; 

 Expansão do Prontuário Eletrônico para Rede de Atenção à Saúde Mental;  

 Reestruturação do Data Center da SMS;  

 Desenvolvimento de ferramentas de apoio à tomada de decisões através do monitoramento, em tempo real, 
de indicadores de esforço e de resultado (Painel de Gestão em Saúde – PAGES); 

 Desenvolvimento de ferramenta de automação de processos e integração de bases de dados, visando à 
gestão do planejamento de aquisições e monitoramento de contratos e convênios – PGD; 

 Implantação de política de segurança da informação, com aquisição de antivírus corporativo, firewall e 
atualização de licenças de servidores;  

 Implantação de novo sistema na regulação, cobrindo déficit histórico na regulação de procedimentos com 
APAC; 

 Implantação de uma ferramenta de virtualização de todos os processos da SMS, o GiDocFor!, em parceria 
com a SEPOG;  

 Implantação de uma ferramenta de Gestão Eletrônica de Documentos (GED), o Assine Já!, em parceria com 
a SEPOG;  

 Integração de Prontuários da Atenção Primária com Prontuários das UPAS do Município e do Estado, no 
tocante à notificações de agravos; 

 Sistema de acompanhamento do Programa Cresça com Seu Filho; 

 Expansão do Prontuário Eletrônico para os Centros de Especializados de Odontologia; 

 Monitoramento das frequências, escalas dos profissionais da rede, processos financeiros, dos estoques das 
farmácias com análise preditiva de possibilidade de falta de medicamentos via PAGES; 

 Expansão do atendimento e suporte dos serviços da TI, garantindo a cobertura 24h nos sete dias da semana; 

 Expansão dos protocolos de ITIL (serviços de TI) para rede hospitalar, com piloto no HMDZAM; 

 Implantação do SECOF em toda rede SMS (parceria com SEPOG); 

 Monitoramento dos postos pelas torres de segurança (fase inicial); 

 "Desenvolvimento do Sistema de controle de ofertas de estágio – COGTES"; 

 Desenvolvimento do DataWareHouse SIA/SIHD, que possibilita a geração de relatórios em tempo real para a 
CORAC; 

 Implantação de Novo Sistema de Produtividade. 
 

CONTROLE SOCIAL E PARTICIPAÇÃO POPULAR NO SUS 
 
Conselho Municipal de Saúde de Fortaleza – CMSF 

 
O CMSF formula estratégias de atenção à saúde, inclusive em seus aspectos econômicos e financeiros. É 

no âmbito dos Conselhos que se dá a participação da comunidade na fiscalização e condução das políticas de 
saúde nas esferas de Governo federal, estadual e municipal. Em Fortaleza, a criação de Conselhos locais e 
regionais propiciou a ampliação do envolvimento da sociedade no controle social. 
 

O CMSF é representado por 24 conselheiros titulares e 24 suplentes. Sua composição é paritária (50% de 
usuários, 25% de profissionais de saúde e 25% de gestor e prestadores de serviços). 

 

 Realização do Seminário Estratégia Saúde da Família em Fortaleza e a nova Política Nacional de Atenção 
Básica; 

 Realização da 8ª Conferência Municipal de Saúde, em 2019: 
o  850 participantes; 
o Seis Conferências Regionais no Município. 

 Realização das Conferências Livres, em 2019: 
o Saúde Bucal; 
o Saúde da Pessoa com Deficiência e Saúde do Idoso;  
o Saúde Mental;  
o Educação Popular em Saúde; 
o Assistência Farmacêutica. 

 Eleição dos Conselheiros de Saúde: 
o 1.500 Conselheiros de Saúde para o biênio 2017-2019; 
o 1.536 Conselheiros para o Biênio 2019-2021; 
o 145 equipamentos de saúde representados por conselhos. 
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Objetivo Estratégico 2: Acolhimento à população com Adicção. 

 
Fonte: CPDrogas 

 
Por ser considerada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma doença, o uso indevido de substâncias 

psicoativa como crack e a cocaína, ou os excessos e dependência causados pelo álcool e cigarro, é um problema 
de saúde pública, pois afeta valores culturais, sociais, econômicos e políticos. 
 

Colocada na agenda prioritária da esfera governamental, a problemática do uso, abuso e dependência 
de substâncias psicoativas vem sendo enfrentada com a implementação de esforços e estratégias que envolvem 
a articulação de diversas políticas públicas. A Política Municipal sobre Drogas de Fortaleza é desenvolvida de 
forma intersetorial, com a garantia dos direitos humanos, com ações integradas entre as diversas Secretarias 
Temáticas (Saúde, Educação, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, Desenvolvimento Econômico, Esporte 
e Lazer, Cultura, Juventude, Segurança Cidadã e Regionais), além da rede social de apoio e sociedade civil, 
considerando a necessidade de atenção específica à problemática relacionada ao uso de crack, álcool e outras 
drogas. 

 
A articulação da Rede de Atenção e Cuidado Integral aos Usuários de Crack, Álcool e Outras Drogas, seus 

familiares e redes sociais, é trabalhada nos eixos da prevenção, do cuidado e da reinserção social, buscando 
de fortalecer os fatores de proteção e reduzir os fatores de riscos para os usuários de drogas, por meio da 
criação de espaços permanentes de articulação intersetorial, mobilização e integração das políticas públicas. 
 

A Coordenadoria Especial de Política sobre Drogas vem concentrando esforços em ações e atividades que 
promovam o cuidado ao usuário e a prevenção ao uso de drogas, focada especialmente na juventude, tendo 
suas ações na proteção e no apoio ao desenvolvimento seguro e saudável, ao reforço das habilidades e 
potenciais sociais, dos jovens, de forma que tenham condições de viverem em nossa sociedade superando seus 
problemas, enfrentando os desafios e contradições que lhes são impostos a casa dia. 

 
Como estratégia de prevenção, o município atua junto a grupos de crianças, adolescentes e jovens com 

o objetivo de evitar ou, quando não, tentar retardar a entrada destes grupos de pessoas no mundo das drogas, 
ou reduzir os riscos e danos relacionados ao uso das mesmas. Tem-se por objetivo prioritário a prevenção 
efetiva, ou seja, aquela que busca do desenvolvimento seguro e saudável, onde os talentos e potenciais possam 
ser (re)descobertos, possibilitando que os usuários possam se sentir capazes de contribuir para o seu próprio 
bem, o de suas comunidades e da sociedade. Com isso, fomenta-se, de forma positiva, a participação destes, 
nas atividades familiares, escolares e comunitárias. Destacam-se:  

 

 Projeto “Varal de Redução de Danos” - realizado nos terminais de integração da capital, promove a 
disseminação de informações acerca da rede de cuidado aos usuários de drogas e a divulgação do canal de 
comunicação gratuito (0800.032.1472) 

 Semana de Conscientização ao Uso de Álcool e Drogas – realizado no período pré-carnavalesco;  

Indicadores temáticos 2017 2018 2019

Pessoa com uso problemático de álcool e outras

drogas beneficiada com atendimento de serviço

voltado à reinserção social (un.) 

200 200 250

Pessoa com uso problemático de álcool e outras

drogas beneficiada com ações de redução de danos

(un.)

130 188 393

Criança e adolescente (7 - 17 anos) matriculado na

rede pública municipal de ensino beneficiado com

ações de prevenção ao uso indevido de drogas

(un.)

650 1.037 3.597

Jovem beneficiado com ações de prevenção ao uso

indevido de drogas ou de redução de danos (un.)
3.879 1.100 5.076

Pessoa beneficiada por ações de prevenção ao uso

indevido de drogas (un.)
6.500
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 Semana Municipal sobre Drogas - faz alusão ao dia 26 de junho - Dia Internacional de Enfrentamento ao Uso de 
Drogas.    

 
Como porta de entrada para aqueles que buscam por acolhimento e escuta qualificada, o Centro 

Integrado de Referência sobre Drogas - CIRD vem cumprindo sua missão de compor a Rede de Atenção Integral 
aos Usuários de Álcool, Crack e outras Drogas, bem no atendimento aos familiares, que, inquestionavelmente, 
também necessitam de cuidado e atenção. O Centro não limita sua atuação ao seu espaço físico, mas busca 
ampliar sua atuação na esfera pública e privada, como agente fomentador da expansão das boas iniciativas na 
seara da problemática das drogas, de forma a envolver o maior número de pessoas e instituições, que possam 
atuam como agentes transformadores de realidades. 

 
A implantação e ampliação dos Comitês Territoriais ampliaram e facilitaram a acessibilidade dos usuários 

e familiares às demais políticas públicas e aos equipamentos que atuam dentro de temáticas como saúde, 
assistência social, direitos humanos, esporte e lazer, cultura e juventude. Assim, fortaleceu-se a Rede 
Intersetorial de cuidados ao usuário de drogas e seus familiares, ampliando-se esforços para a realização de 
ações estratégicas para enfrentamento destas questões, e o fomento da promoção de uma maior inclusão de 
todos na rede de apoio.  A seguir são apresentados alguns exemplos desta articulação intersetorial em projetos 
de reinserção social e redução de danos para os usuários em tratamento nos CAPS AD em parceria com SME, 
SECULTFOR, SECEL e SDHDS. 

 

 Projeto Atlético RAPS - promove a inserção social através do esporte e ao lazer, abrangendo 
acompanhamento físico e terapêutico em treinamentos semanais e os eventos INTERCAPS, com o objetivo 
de aumentar a autoestima, a motivação e o bem-estar, envolvendo, além dos usuários atendidos nos Centros 
de Atenção Psicossocial de Fortaleza Álcool e Drogas e os atendidos nas Unidades de Acolhimento para 
dependentes químicos 

 Projeto Redesenhando Histórias - promove a (re)inserção social por meio da arte e cultura, com realização 
de oficinas de arte e cultura, exposição de artes envolvendo os usuários atendidos na rede de atenção 
psicossocial (RAPS), com uma proposta que vai para além de se fazer uma exposição de arte, mas para 
desenvolver o interesse pela manifestação artística, como um modo de expressão diferente, menos 
formatado, próximo dos sentidos e da emoção. 

 Projetos de reinserção - beneficiando os usuários em tratamento nos CAPS, com oferta de curso, que, de 
forma associada ao projeto terapêutico singular – PTS, buscam o apoio para a geração de renda e a 
qualificação profissional. 

 
Importante salientar que o trabalho desenvolvido de forma articulada e intersetorial da política sobre 

drogas buscam não só a prevenção, mas a socialização de conhecimento e a reinserção social daqueles que 
estão em uma situação de maior vulnerabilidade ao uso abusivo e problemático de drogas, focando nas 
possibilidades de promover o acesso a ações de acompanhamento do itinerário terapêutico em toda a rede de 
cuidados, da integração ao mercado de trabalho ou geração de renda por meio do apoio a qualificação 
profissional, da ressocialização com a família e a comunidade, e principalmente com o resgate da dignidade e 
da cidadania deste público-alvo.  

 
Objetivo Estratégico 3:  Promoção do bem-estar e integração social da população 

 
Fonte: SECEL (*) dados não apurados em 2020 
 

Durante as últimas décadas o Estado brasileiro incorporou às políticas de esporte e lazer, dentro de seu 
planejamento de políticas sociais, como elementos fomentadores da inclusão social e da melhoria da 
qualidade de vida da população verdadeiras ferramentas de democratização do espaço público, propiciando 
o fortalecimento da cidadania e estimulando a formação de hábitos que contribuem para a promoção da saúde 
e o desenvolvimento social. 

 
Por isso, buscar a democratização e a universalização do acesso às práticas de esporte e lazer, faz parte 

da construção de uma Fortaleza saudável, acolhedora e comunitária. Considerando, ainda, o direito 
constitucional dos cidadãos, a Prefeitura de Fortaleza implantou políticas públicas de esporte e lazer com 
capacidades sociais transformadoras, reconhecidas como inovadoras por outras esferas de governo que as 
replicaram, assegurando, assim, o acesso da população a tais atividades. 

 
As ações implementadas pela gestão municipal foram coordenadas pela Secretaria de Esporte e Lazer 

(SECEL), garantindo a intersetorialidade, atuando em articulação com a Secretaria da Saúde (SMS), a 
Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Juventude (CEPPJ) e a Secretaria dos Direitos Humanos e 

Descrição 2017 2018 2019 2020(*)

Taxa de bairros atendidos por núcleos de esporte e

lazer (%)
- 39 45 -
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Desenvolvimento Social (SDHDS), contando ainda com a parceria das Secretarias Regionais (SR) e com o 
engajamento da Secretaria da Infraestrutura (SEINF), na execução das obras.  

 
Com tais iniciativas, a gestão enfrentou problemas como:  
 

 Degradação dos espaços públicos de lazer e convívio social 

 Insuficiência de equipamentos públicos para prática de esportes  

 Pouco aproveitamento do potencial esportivo das escolas  

 Ausência de promoção de eventos esportivos 

 Sedentarismo e excesso de peso da população 
 
Os esforços coordenados da Prefeitura de Fortaleza em diversos setores levaram à formulação de uma 

série de políticas de estímulo ao esporte social e à interação social da comunidade, contando com o apoio 
decisivo da alta administração e a contribuição de expressivos investimentos para a melhoria do espaço público, 
as intervenções de infraestrutura que transformaram a cidade. 
 

Diante do exposto, onde é perceptível a defasagem em termos de políticas de esporte e lazer, a gestão 
municipal tornou compromissos de governo os seguintes pontos: 

 

 Ampliação de equipamentos públicos para a prática de esportes e lazer 

 Inovação no conceito de equipamentos e de práticas esportivas 

 Modernização e manutenção dos equipamentos de esporte e lazer existentes na cidade 

 Implementação de políticas de desenvolvimento do esporte  

 Promoção da cultura do esporte e lazer 

 Recuperação das praças e demais espaços públicos de lazer e convívio social 

 Incremento da prática de esportes na rede escolar pública 
 
Visando à continuidade das políticas que foram iniciadas já no primeiro mandato da gestão finalizada em 

2020, Fortaleza executou um aporte significativo de investimentos na área. Entre 2017 e 2020 foram R$ 78,4 
milhões, e no ano de 2020, mesmo passando por um momento atípico por conta da pandemia do COVID-19, 
foram empenhados R$ 12,4 milhões nas políticas de esporte e lazer.   
 

A política de esporte e lazer, em sua concepção mais ampla, tem como objetivo contribuir com a 
formação de hábitos de vida saudável, propiciando equipamentos adequados e recuperando os espaços públicos 
para usufruto dos cidadãos. As ações que propiciam a prática esportiva e hábitos de vida saudável 
desenvolveram-se nos diversos territórios da cidade com uma Rede de equipamentos composta conforme 
apresentada no seguinte quadro. 
 

Quadro - Rede de equipamentos esportivos vinculados à SECEL 

 
Fonte: SECEL  

 
As ações da Política de Esporte e Lazer do município são implementadas pela gestão por um conjunto de 

políticas, programas, projetos e ações, conforme detalhado a seguir: 
 

 Projeto Areninhas 
 
Campos de futebol urbanizados e requalificados pela Prefeitura de Fortaleza, localizados, 

principalmente, em bairros com alto índice de vulnerabilidade social e baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano. Estando em bairros onde pelo menos 75%* dos domicílios possuem renda per capita de até 1 salário 
mínimo, essa política trouxe seu potencial transformador para mais perto da periferia e das áreas onde a 
desigualdade social se mostra com maior intensidade, proporcionando aos cidadãos a oportunidade de praticar 
atividade física, além de garantir espaço para uma convivência social saudável e menos violenta. 
 

Equipamento Quantid

Ginásios poliesportivos 3

Areninhas 70

Estádio de futebol 1
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Além do estímulo para a prática de esportes, a iniciativa visou à agregação de outros benefícios para as 
populações locais, como a interação comunitária, redução da violência e delinquência juvenil, aproveitamento 
o espaço e entorno para usos diversos, como manifestações culturais, educacionais e geração de emprego e 
renda.  

 
Assim, como parte da política municipal de valorização e incentivo à prática de esportes, em todas as 

Areninhas foram implantados Núcleos de Esporte e Lazer, ações do Projeto Atleta Cidadão, bem como Parque 
Infantil e Academia ao Ar Livre, equipamentos que já vinham sendo instalados nas praças da cidade. Cabe 
destacar ainda que o entorno das Areninhas recebeu investimentos em urbanização, como pavimentação 
asfáltica, plantio de árvores, melhoria de calçadas e nova iluminação pública. 
 

O Projeto foi ampliado em 62% no número de areninhas e miniareninhas em relação a 2019, contando 
atualmente com 68 equipamentos, um crescimento de 268% quando comparado com 2017. 

 
Gráfico - Evolução dos equipamentos do Projeto Areninha - 2014-2020 

 
Fonte: SECEL / Elaboração SEPOG/COPLAM 

 

 Projeto Atleta Cidadão 
 
Promove gratuitamente aulas regulares em diferentes modalidades esportivas, tendo por objetivo ir ao 

encontro da motivação de crianças e jovens sobre as necessidades de prática de desportos de lazer, estimulando 
a interação social, a saúde e a formação cidadã, o que contribui para que o esporte e o lazer sejam entendidos 
como direitos de todos.  

 
Os Núcleos de Esporte e Lazer compõem a infraestrutura de apoio ao Projeto Atleta Cidadão, onde são 

realizadas as práticas esportivas (futebol, futsal, judô, atletismo, duathlon terrestre, duathlon aquático, 
natação, beach soccer, karatê, karatê olímpico, badminton, voleibol, dança, capoeira, muay thai, boxe e jiu-
jitsu). Atualmente são 142 núcleos em funcionamento, um crescimento de 117% comparados com 2016. No ano 
de 2020, em virtude do isolamento, foram disponibilizadas vídeo aulas de treinos e orientações para melhorar 
o condicionamento físico, de forma a motivar alunos e o público em geral na manutenção de atividades 
multidisciplinares.  

 
Gráfico - Evolução do quantitativo de participantes do Projeto Atleta Cidadão 2013-2019* 

 
Fonte: Mensagens de Governo/SECEL (*) 2020 não apurado: pandemia do Coronavírus 
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